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RESUMO 

 

A hepatite-A é uma doença que acompanha a humanidade desde as mais 
remotas civilizações. Ela está relacionada à qualidade da água, às condições 
sociodemográficas, em especial à condição sanitária da população. O 
levantamento do perfil socioepidemiológico da hepatite-A é de grande 
importância para caracterização dos principais grupos sociais, culturais e 
econômicos acometidos pela doença. Na literatura, são poucos os trabalhos que 
envolvem o uso de dados ambientais detectáveis por sensoriamento remoto com 
a modelagem da transmissão de hepatite-A. À medida que surtos de doenças 
por veiculação hídrica podem ser influenciados por eventos climáticos e 
meteorológicos, espera-se que os eventos epidemiológicos se tornem cada vez 
mais frequentes como resultado de diversos fatores, em especial das mudanças 
climáticas. Uma vez que a hepatite-A é uma das doenças de maior incidência no 
Brasil, em especial nas macrorregiões Norte e Nordeste, englobando mais de 
30% de todos os casos reportados do país, este trabalho se propôs a mapear as 
áreas de maior risco à transmissão da doença em uma área de estudo modelo 
(estado do Pará), e a analisar algumas das principais variáveis 
sociodemográficas e ambientais detectáveis por sensoriamento remoto 
relacionadas à sua transmissão. O período empregado neste estudo foi de dez 
anos (2008-2017). Os dados epidemiológicos do Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN) foram disponibilizados pela Secretaria Estadual 
de Saúde do estado do Pará – SESPA. As variáveis sociodemográficas 
analisadas foram adquiridas de diferentes bases de dados: do levantamento do 
censo de 2010, disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE); do Ministério da Saúde (MS), pela plataforma DATASUS; do Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS); do Governo Federal, pelo 
portal de transparência de investimentos em saúde 
(http://aplicacao.saude.gov.br). Os dados ambientais foram adquiridos de 
diferentes bases de dados, todos os quais foram acessados e processados pela 
plataforma Google Earth Engine (GEE). Os indicadores de Moran global e local 
foram utilizados para detecção das áreas de maior risco (hotspots) dos casos 
notificados confirmados (CNCs) para cada ano analisado; a técnica de varredura 
espaço-temporal (scan) foi empregada para detecção de hotspots no espaço-
tempo. Os resultados destas análises indicaram que os CNCs se adensaram 
principalmente nas mesorregiões mais ao norte da área de estudo, próximos a 
comunidades ribeirinhas, centros urbanos e aglomerados subnormais. A fim de 
se avaliar a relação das variáveis sociodemográficas e ambientais de 
sensoriamento remoto com a transmissão da hepatite-A, foram testadas 
diferentes abordagens estatísticas de regressão (e.g., lineares e não lineares). 
A técnica Histogram-Gradient Boost regression (HGB) foi a que apresentou 
melhores resultados: menores resíduos e bias (𝑅𝑀𝑆𝐸= 2,36 e 𝑅2 = 0,95). As 
análises Partial Dependence Analysis (PDA) e Permutation Feature Importance 
analysis (PFI) foram empregadas para avaliar, respectivamente, os efeitos de 
dependência parcial e importâncias relativas das variáveis explicativas do 
modelo; os resultados indicaram uma relação complexa entre a transmissão da 
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doença e os parâmetros explicativos do modelo (sociodemográficos e 
ambientais). O tamanho populacional, a falta de saneamento, a aglomeração 
urbana, o ano de notificação, a insuficiência de cobertura de vacinação, a 
proximidade de residências à locais de despejo de lixo e à bueiros e bocas de 
lobo, além da dificuldade ao acesso a estabelecimentos de saúde foram as 
variáveis sociodemográficas mais correlacionadas com a transmissão da 
hepatite-A; já as variáveis ambientais de maior importância para o modelo foram: 
turbidez dos corpos hídricos, temperatura de superfície noturna, Enhanced 
vegetation index (𝐸𝑉𝐼 ), Normalized Difference Vegetation Index (𝑁𝐷𝑉𝐼 ) e 
precipitação acumulada. A partir do modelo HGB, foi desenvolvido um mapa de 
risco à transmissão da hepatite-A, de forma a facilitar a detecção de áreas 
prioritárias para planejamento e adoção de políticas de saúde pelos órgãos e 
agentes de saúde. A partir desta pesquisa, reforçou-se o entendimento de que o 
estado do Pará ainda carece de maiores esforços no setor de infraestrutura e 
saúde pública (saneamento, descarte e manejo de resíduos, acessibilidade a 
água potável, educação, etc.). Dada a aplicabilidade do sensoriamento remoto 
no mapeamento de fatores sociais e ambientais de relevância epidemiológica, 
este trabalho reforça a necessidade de sua inclusão em estudos 
epidemiológicos. Ressalta-se que os mesmos métodos empregados nesta 
pesquisa poderão ser aplicados em trabalhos futuros, não se restringindo 
apenas à hepatite-A, mas também a outras doenças por veiculação hídrica (e.g.: 
leptospirose, intoxicação por floração algal, diarreia, etc.). Este trabalho vem a 
contribuir com a instrumentalização da vigilancia por meio da construção e 
efetivação de planos de controle e políticas públicas de maior eficácia para 
combate à dispersão de doenças por veiculação hídrica. 

Palavras-chave: Epidemiologia espacial. Saúde Pública. Hepatite-A. 

Geoprocessamento. Sensoriamento Remoto.
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A CONTRIBUTION TO THE HEPATITIS-A TRANSMISSION RISK 
ASSESSMENT BY MEANS OF A MULTI FACTORIAL APPROACH 

INVOLVING EPIDEMIOLOGIC, SOCIODEMOGRAPHIC AND 
ENVIRONMENTAL REMOTE SENSING DATA 

 

ABSTRACT 

The hepatitis-A is a disease which has been accompanying human-kind since old 
civilizations. The disease is intimately related to water quality and accessibility, 
sanitation and sociodemographic conditions. The profiling of hepatitis-A 
transmission is of major importance for evidencing the sociodemographic groups 
mostly affected by the disease. According to the scientific literature, most of the 
epidemiological studies involve spatial, temporal, or spatial-temporal analysis; 
nonetheless, little has been done regarding how environmental factors can be 
related to the hepatitis-A transmission. Since waterborne diseases can be 
influenced by climatic and meteorological events (especially extreme events), 
diseases as hepatitis-A are expected to become even more frequent in the future 
due to the climate change. Specifically, the case of Brazil is a potential candidate 
for hepatitis-A studies. The disease’s incidence is both spatial and temporal 
variable around the country; the Norte and Nordeste Brazilian macroregions are 
deemed most susceptible to the disease, as a consequence of their poor 
sanitation infrastructure and socioeconomic conditions. In light of such reality, this 
research focused at evaluating the cluster areas of epidemiological risk for 
hepatitis-A, and the sociodemographic and remote sensing environmental 
variables more closely related to the disease transmission in a study area (the 
state of Pará), for a period of ten years (2008-2017). Epidemiological data 
involved the notification reports for hepatitis-A, which was provided by the 
Secretaria Estadual de Saúde do estado do Pará (SESPA) by means of the 
Brazilian Notifiable Disease Information System (SINAN) of the Brazilian Ministry 
of Health. The sociodemographic variables were acquired from: a) the national 
census of 2010 by means of the Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE); b) the Ministério da Saúde (MS) of Brazil by means of the DATASUS 
platform; c) the Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS); d) 
the Brazilian federal government, by means of the healthcare investment financial 
support (transparência de investimentos em saúde) portal 
(http://aplicacao.saude.gov.br). The environmental variables were acquired from 
different databases, all of which were accessed and processed by means of the 
Google Earth Engine (GEE) platform. The cluster analyses of the municipalities’ 
hepatitis-A incidences were evaluated by means of two approaches: a) the first 
approach was on an annual basis, in which the Global and Local Moran indicators 
were applied; b) the second approach involved the space-time scan statistics, 
which allowed to evaluate the epidemiological clusters both in time and space. 
Regarding the second scope of this research, generalized linear and non-linear 
models were evaluated as alternative predictors for hepatitis-A transmission in 
the study area. The cluster analyses (space and space-time ones) indicated that 
the disease mostly affects the northern mesoregions of Pará; regions that 
encompass several riverine communities, urban centers and subnormal 
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conglomerates. Regarding the regression analyses, the Histogram Gradient-
Boos (HGB) was deemed the best approach, with lowest residue and bias 
( 𝑅𝑀𝑆𝐸 = 2.36 and 𝑅2  = 0.95). Partial Dependence Analysis (PDA) and 
Permutation Feature Importance analysis (PFI) were applied to investigate the 
partial dependence and the relative importance values of the explanatory 
variables from the disease transmission prediction model. Results indicated a 
complex relationship between the disease transmission and the 
sociodemographic and environmental characteristics of the study area. 
Population size, lack of sanitation, urban clustering, year of notification, 
insufficient public vaccination programs, household proximity to open-air 
dumpsites and storm-drains, and lack of access to healthcare facilities and 
hospitals were sociodemographic parameters more closely related to HAV 
transmission. Turbidity and precipitation were the environmental parameters 
closest related to disease transmission. Based on HGB model, a hepatitis-A risk 
map was developed for Pará state. This risk map can be seen as an auxiliary tool 
for public health strategy planning and policy making. This study reinforces the 
need to incorporate remote sensing data in epidemiological modelling and 
surveillance plans for the development of early prevention strategies for hepatitis-
A. 

Keywords: Spatial Epidemiology. Public Health. Hepatitis-A. Geoprocessing. 

Remote Sensing 
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1 INTRODUÇÃO 

As hepatites virais são um problema de saúde pública global causada por cinco 

agentes biológicos (vírus) com morfologias e vias de transmissão específicas; as 

transmissões são ora por veiculação hídrica (hepatites dos tipos A e E) ou por 

via parenteral (hepatites dos tipos B, C e D) (MAHBOOBI et al., 2012). De acordo 

com a Organização Mundial de Saúde (OMS), cerca de 1,4 milhões de mortes 

são causadas por hepatite anualmente, sendo que destas, 70.000 são 

exclusivamente causadas pela hepatite-A (WHO, 2016). Somente no Brasil, de 

acordo com o Ministério da Saúde (MS), cerca de 1,7% de todas as mortes 

reportadas entre 2000 e 2016 são causadas pela hepatite-A (MS, 2018).  

A hepatite-A é causada pela transmissão de um vírus (vírus da hepatite-A - HAV), 

pertencente à família Picornaviridae, do gênero Hepatovirus (MS, 2005). O ser 

humano é o único reservatório do HAV com importância epidemiológica (MS, 

2002). Dentre as formas de transmissão do HAV, a fecal-oral é a via mais 

comum, através da ingestão de material contaminado, como água e/ou alimento. 

A via fecal-oral está intimamente relacionada às condições sanitárias, culturais 

e ambientais de cada sociedade/comunidade (PEREIRA; GONÇALVES, 2003; 

MS, 2005; FIORE; WASLEY; BELL, 2006). 

A prevalência da hepatite-A é considerada alta nos países com precárias 

condições sanitárias e socioeconômicas, com mais de 90% das crianças já 

positivas para o vírus (JACOBSEN; WIERSMA, 2010). Somente entre 2017, 

foram estimadas mais de 42.000 mortes relacionadas à hepatite-A em todo 

mundo (IHME, 2021). 

Apesar da vacina contra o HAV já ser disponibilizada no mercado desde 1992 

(MS, 2013) por postos particulares de saúde, foi somente a partir de 2014, que 

a vacina se tornou disponível no Brasil pelos postos de saúde pública. Desde 

então, a vacina está inclusa no Calendário Nacional de Vacinação do Sistema 

Único de Saúde para crianças de 12 meses a 2 anos de idade incompletos (MS, 

2014). A vacina é constituída do HAV inativado, apresenta baixa incidência de 

efeitos colaterais, e retém alta efetividade segundo o Coordinating Center for 
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Health Information and Service (FIORE; WASLEY; BELL, 2006), pois em mais 

de 90% dos casos, na primeira dose da vacina, o paciente se torna imune ao 

HAV (PEREIRA; GONÇALVES, 2003). A vacinação é recomendada para 

pessoas que se dirigem a ou residem em áreas de elevada incidência da doença 

(GOMES et al., 2007). A vacinação no território nacional não abrange 100% da 

população, visto sua indisponibilidade pela rede pública de saúde para 

indivíduos acima de 2 anos, além da prevalência anual da doença (BRASIL, 

2017; MS, 2018). A vacinação pode ser disponibilizada pela rede pública em 

casos especiais, tais como em situações de viagens para países considerados 

de risco à transmissão da doença, ou em caso de receita médica (MS, 2014). 

Estudos epidemiológicos indicam que os casos de hepatite-A vêm decrescendo 

em todo o território brasileiro desde 2007 (MS, 2018). Pelo registro histórico, as 

Regiões Norte e Centro-Oeste podem ser consideradas as de maior incidência 

da doença no país (MS, 2018). A mortalidade por hepatite-A como “causa 

básica” 1  diminuiu no Brasil. Contudo, na Região Norte, a mortalidade vem 

aumentando desde 2013. Em quatro anos, o coeficiente de mortalidade por 

hepatite-A, o qual indica o número de pessoas de uma população que morreram 

por uma determinada causa básica, aumentou em quase duas vezes, atingindo 

um valor de 3,5*10-2 por 100.000 habitantes em 2016 (MS, 2018). Parte deste 

problema pode ser explicado por fatores socioeconômicos e de infraestrutura 

precários da região (PEREIRA; GONÇALVES, 2003), os quais perduram até o 

presente (MAGNO, 2017; OLIVEIRA; SCAZUFCA; PIRES, 2018; BRASIL; 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021a). 

Devido às dimensões territoriais e populacionais brasileiras, além da própria 

variabilidade espaço-temporal da hepatite-A no Brasil (RODRIGUES et al., 2010; 

MS, 2017), é de interesse público e científico integrar diferentes variáveis 

 

 

 

1 Morte como causa básica: refere-se à situação em que a doença ou lesão inicia uma cadeia 

de eventos patológicos que conduzem diretamente à morte do indivíduo. 
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ambientais, socioeconômicas e epidemiológicas em um único sistema de 

informação geográfica (GROUP ON EARTH OBSERVATION, 2018). Esta 

abordagem associada à utilização de técnicas de geoprocessamento e análise 

espacial podem contribuir para um melhor entendimento sobre os processos e 

padrões de distribuição da hepatite-A, auxiliando na implementação de políticas 

públicas e práticas sanitárias pelos órgãos e instituições de saúde competentes 

(BARCELLOS; RAMALHO, 2002; ELLIOTT; WARTENBERG, 2004; SKABA; 

MARTINS, 2004; GUIMARÃES et al., 2010; OZDENEROL, 2016; BARBOSA et 

al., 2017b; AVANZI et al., 2018). 

Nas últimas décadas, houve significativo crescimento do uso de dados de 

sensoriamento remoto e das técnicas de geoprocessamento no ramo da 

epidemiologia espacial (CORREIA et al., 2004, 2007; KIRBY; DELMELLE; 

EBERTH, 2017). Tal ascensão vem sendo alavancada pelos contínuos avanços 

técnico-científicos, em especial no desenvolvimento de novos sensores remotos 

e das técnicas de geoprocessamento e análise espacial (KATO; VIEIRA; 

FACHEL, 2009). Apesar desse crescimento, ainda há carência de esforços 

adicionais para sua efetiva utilização no âmbito da saúde pública (SELTENRICH, 

2014; GEO HEALTH COMMUNITY OF PRACTICE MEETING, 2017). Apenas 

nas últimas décadas, a comunidade científica conseguiu disponibilizar 

ferramentas de mais fácil acesso aos órgãos e agências de saúde pública a fim 

de fomentar sistemas de alerta e contenção de doenças (SIMOONGA et al., 

2009; SELTENRICH, 2014). No âmbito da epidemiologia/saúde pública, os 

dados de observação da Terra têm sido principalmente utilizados para o 

levantamento da cobertura vegetal, mapeamento do uso e cobertura da terra, 

mapeamento de corpos hídricos, estimativa de precipitação, temperatura do ar 

e da água, modelos de elevação do terreno, entre outros (BECK; LOBITZ; 

WOOD, 2000; WERNECK; NETO; COSTA, 2005; HERBRETEAU et al., 2006; 

FONSECA et al., 2007; JAGAI et al., 2012; SELTENRICH, 2014; BARBOSA et 

al., 2017b; KONRAD et al., 2017). 

Em relação à hepatite-A, em função de seu ciclo de transmissão estar 

intimamente relacionado às condições sanitárias e hídricas de uma determinada 
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região, seria esperado que abordagens multiparamétricas, envolvendo 

diferentes fontes e tipos de dados (socioeconômicos, epidemiológicos e de 

sensoriamento remoto), especialmente utilizando parâmetros relativos à 

qualidade d’água (e.g.: turbidez, material em suspensão, etc.), estivessem sendo 

aplicadas no monitoramento e detecção da doença pela literatura científica. 

Contudo, esta abordagem ainda é pouco empregada, em especial no Brasil, em 

que a maioria dos estudos epidemiológicos se restringe a análises espaciais e/ou 

espaço-temporais a partir de parâmetros socioeconômicos e sanitários (NERI, 

2004; JACOBSEN; KOOPMAN, 2005; AJELLI; MERLER, 2009; XIMENES et al., 

2014; MANTOVANI et al., 2015; GUIMARÃES et al., 2017). 

A dificuldade no gerenciamento das questões de saúde pública ainda é uma 

realidade preocupante em todo território brasileiro (MENICUCCI, 2014; CUNHA; 

RAUPP, 2020); reflexo da falta de infraestrutura básica que envolve a coleta e 

tratamento de esgoto, assim como do acesso à água potável (MARGULIES, 

2018). Uma vez que doenças por veiculação hídrica, como a hepatite-A, são 

riscos recorrentes à população brasileira (XIMENES et al., 2014; VAN 

EFFELTERRE et al., 2017; MS, 2018), uma melhor compreensão dos processos 

regedores desta doença seria possível por meio de análises de dependência 

(autocorrelação) espacial e/ou espaço-temporal de forma a auxiliar na 

averiguação de potenciais agregados (casos de ocorrência da doença), 

indicando regiões vulneráveis à doença (CERVEIRA et al., 2020; DESBORDES, 

2021; KIM, 2021). Essas análises podem ainda ser associadas à abordagem 

multivariada (e.g.: análise de regressão), permitindo a integração de diferentes 

fontes de dados (socioeconômicos, epidemiológicos e de observação da Terra) 

como fatores explicativos de um dado fenômeno (i.e.: transmissão da hepatite-

A) (CONNOR, 2005). Tal abordagem conjunta (autocorrelação espacial 

associada à análise multivariada) pode auxiliar na instrumentalização da 

vigilancia por meio da construção e efetivação de planos de controle e políticas 

públicas de maior eficácia para combate dos agravos de saúde. 
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1.1. Justificativa 

Este trabalho se justifica uma vez que: 

a) Há uma carência por maiores estudos ecológicos epidemiológicos 

envolvendo a variabilidade espaço-temporal da hepatite-A no Brasil; 

b) Há variabilidade espaço-temporal da hepatite-A no território brasileiro, 

dificultando o planejamento e a tomada de decisão pelos órgãos e 

demais entidades de saúde; 

c) Há demanda por melhor compreensão dos principais fatores regedores 

do ciclo de transmissão da hepatite-A, os quais agem em diferentes 

níveis espaciais (estado, município, localidade, etc.); 

d) Há carência de vacinação pelo sistema público de saúde, tal que a 

vacinação não faz parte do quadro de vacinação para a população 

acima de dois anos; 

e) O sistema de saneamento público é precário, ou mesmo inexistente, 

em grande parte do norte do Brasil (GUIMARAENS; CODEÇO, 2005), 

em especial o estado do Pará (ANA, 2013a). Este fato associado a um 

crescimento urbano desorganizado, impõe riscos ainda maiores à 

transmissão da hepatite-A; 

f) O uso das técnicas de análise espacial e a utilização de dados de 

sensoriamento remoto, ambos integrados em um ambiente 

computacional de Sistemas de Informações Geográficas (SIGs), 

podem ser úteis à vigilância epidemiológica, servindo de base para o 

mapeamento e o entendimento dos processos regedores da doença 

(BECK; LOBITZ; WOOD, 2000). 
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2 OBJETIVOS 

2.1. Geral 

O presente trabalho se propôs a desenvolver e testar uma abordagem para 

mapeamento da transmissão do vírus da hepatite-A com base em dados 

epidemiológicos, sociodemográficos e ambientais detectáveis por 

sensoriamento remoto de um ambiente modelo (estado do Pará), para um 

período de dez anos (2008-2017). 

2.2. Específicos 

A Figura 2.1 é uma representação gráfica em forma de fluxograma que resume 

os objetivos específicos desta pesquisa. Na parte superior, são apresentadas as 

etapas relativas à aquisição das bases de dados utilizadas: epidemiológica, 

sociodemográfica e de dados ambientais detectáveis por sensoriamento remoto. 

Na parte inferior, são apresentadas as etapas relativas aos objetivos específicos 

(de 1 a 3): 

a) Objetivo específico 1: caracterização do perfil socioepidemiológico da 

hepatite-A na área de estudo para o período analisado (2008-2017); 

b) Objetivo específico 2: identificação dos agrupamentos (clusters) 

espaciais e espaço-temporais de menor/maior risco à transmissão da 

hepatite-A; 

c) Objetivo específico 3: modelagem da transmissão da hepatite-A com 

base em dados sociodemográficos e ambientais de sensoriamento 

remoto através de diferentes técnicas de regressão. 
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Figura 2.1 - Fluxograma das etapas metodológicas envolvidas neste trabalho. As etapas 

foram organizadas conforme cada objetivo específico. 

 

Fonte: Produção do autor. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1. As hepatites virais 

Hepatites virais são doenças provocadas por diferentes agentes etiológicos, as 

quais têm o tecido hepático (fígado) como alvo (tropismo), e apresentam 

diferentes características epidemiológicas, clínicas, imunológicas e laboratoriais. 

As hepatites virais podem se apresentar em três formas: aguda, crônica e 

fulminante. A forma aguda é caracterizada por aspectos clínicos sintomáticos 

limitados aos primeiros seis meses da infecção; a forma crônica se caracteriza 

por uma infecção persistente por mais de seis meses; a forma fulminante 

caracteriza-se pela insuficiência/falência hepática (BRASIL, 2019a). 

As hepatites virais humanas são causadas por cinco agentes etiológicos 

distintos, os quais são ora transmitidos via oral-fecal (A e E), ou via 

parenteral/sexual (B, C e D) (MAHBOOBI et al., 2012). Cada agente (HAV, HBV, 

HCV, HDV, HEV) pertence a uma família de vírus específicas, sendo estas 

respectivamente: Picornaviridae, Hepadnaviridae, Flaviviridae, Deltaviridae e 

Hepeviridae (NUNES et al., 2016). As hepatites A e E são doenças autolimitadas 

(doença que apresenta período limitado e determinado) e apresentam 

morbimortalidade (grau de manifestação) dependentes da faixa etária acometida 

(MS, 2007).  

As hepatites A e E não apresentam forma crônica, evoluindo para cura na 

maioria dos casos. No caso da hepatite-A, a forma fulminante pode ocorrer em 

até 1% dos casos e a incidência aumenta conforme a idade (morbimortalidade), 

sendo maior em pessoas com mais de 60 anos (MS, 2002; WASLEY; FIORE; 

BELL, 2006). Entre as crianças menores de cinco anos de idade no momento da 

infecção, 80-95% das infecções pelo HAV permanecem assintomáticos, 

enquanto 70-95% das infecções em adultos resultam em doença clínica 

(sintomática). A hepatite-E apresenta forma fulminante mais frequentemente em 

pacientes do sexo feminino, especialmente em grávidas (MS, 2007). 
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As hepatites-B, C e D não são autolimitadas, e provocam infecções crônicas, 

podendo evoluir a insuficiência hepática grave (cirrose) (MS, 2002). A hepatite-

B apresenta prognóstico bom, pois na faixa entre 90% e 95% dos casos, o 

paciente fica livre do vírus (HBV). A hepatite-C apresenta cronificação (tendência 

de casos da doença se tornarem crônicos) entre 60% a 90% dos casos, e ainda, 

dentre estes, 25 a 33% evoluem para formas graves da doença. A hepatite-D 

apresenta a maior cronicidade (chance de evolução de um caso para o estado 

crônico da doença) das hepatites, com um percentual de 80% dos casos (MS, 

2009). 

3.2. Epidemiologia das hepatites virais no Brasil 

Por representarem um problema de saúde pública no Brasil, as hepatites virais 

são agravos de notificação compulsória desde 1996 (BRASIL, 2019b). 

Especificamente o caso da hepatite-A, esta doença é considerada endêmica, 

acometendo mais comumente crianças, adolescentes e adultos jovens. 

A prevalência de positividade do anticorpo ao vírus da hepatite-A, definida como 

a taxa de ocorrência do anticorpo ao HAV pelo número amostral da população, 

varia segundo o nível socioeconômico da população avaliada (CLEMENS et al., 

2000; MS, 2002). 

Segundo levantamento epidemiológico de hepatites em território nacional, 

observou-se que, dentre as diferentes hepatites, a do tipo A foi predominante em 

todo território nacional durante o período analisado (de 2005 a 2009) (XIMENES 

et al., 2010; ZORZETTO, 2011). A partir da análise de sangue de 6.468 crianças 

e adolescentes, o levantamento epidemiológico de hepatites observou que, em 

média, 39,5% apresentavam anticorpos ao HAV – ressalta-se aqui que a 

presença de anticorpos ao HAV é um indicador do contato do paciente com o 

agente causador da enfermidade, o qual não implica na condição de saúde ou 

doença do paciente no momento da análise de resposta imunológica 

(ZORZETTO, 2011). 
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Segundo dados do Boletim Epidemiológico de hepatites virais (MS, 2018), a 

hepatite-A foi predominante apenas até 2007, e sua taxa de incidência vem 

decrescendo desde então, visto que atualmente essa doença é a segunda 

hepatite de menor incidência no País, enquanto que a hepatite-C tornou-se 

predominante a partir de 2007 (período em que o SINAN foi efetivamente 

automatizado 1 ) (Figura 3.1). Tal diferença nos resultados do levantamento 

epidemiológico nacional e do boletim epidemiológico de 2018 denota potencial 

subnotificação das hepatites pelos órgãos públicos em todo Brasil (FERREIRA; 

SILVEIRA, 2006), além de questões metodológicas sobre a forma do 

levantamento epidemiológico (XIMENES et al., 2010; ZORZETTO, 2011). Além 

destas questões de subnotificação e metodoologia, ainda relativo à Figura 3.1, é 

possível observar que a incidência da hepatite-A se mostrou variável durante 

todo o período (2001-2019). Esta variação (destacadas pelas setas na figura) 

reforça o entendimento de que a base de saúde (ao menos no que tange as 

hepatites virais) é fortemente influenciada por fatores externos à própria 

transmissão da doença, tais como o início do Programa Nacional de Hepatites 

Virais (seta A), a introdução da hepatite-A na Lista Nacional de Doenças de 

Notificação Compulsória (seta B), o inquérito nacional de hepatites virais das 

capitais estaduais) (seta C), a implementação do SINAN digital (seta D), ou 

mesmo de programas de vacinação, tais como a Introdução do programa 

Nacional de vacinação contra hepatite-A (seta E). 

 

 

 

1 Em 2007 o SINAN passou por atualização na estrutura e incorporação de tecnologia, tal que 

foi desenvolvido um aplicativo para utilização de rotinas por meio da internet (atualização de 

tabelas, transferência de dados e fluxo de retorno). 

Disponível em: http://portalsinan.saude.gov.br/perguntas-frequentes. 

http://portalsinan.saude.gov.br/perguntas-frequentes
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Figura 3.1 - Incidência das hepatites virais segundo agente etiológico e ano de 

notificação (2001 a 2019). 

 

As setas (A - E) destacam alguns dos principais eventos geopolíticos brasileiros de 
significância para o levantamento epidemiológico das hepatites virais em território 
nacional. A) início do programa nacional de hepatites virais; B) introdução da hepatite-
A na lista nacional de doenças de notificação compulsória; C) realização do inquérito 
nacional de hepatites virais nas capitais estaduais; D) implementação do SINAN digital; 
E) introdução do programa nacional de vacinação contra hepatite-A. 

Dados extraídos do SINAN (BRASIL, 2021). 

Fonte: Produção do autor. 

3.3. Vírus da hepatite-A 

O ciclo de transmissão do HAV pode ocorrer sob diferentes formas: via fecal-oral 

e por troca de material sanguíneo contaminado. A via mais comum é a fecal-oral, 

por meio da ingestão de material contaminado (água e alimentos) (WHO, 2017a). 

Quando ingerido, o vírus penetra o epitélio do estômago e do intestino delgado 

do indivíduo, seguindo pela circulação portal e sistêmica e chegando aos 

hepatócitos (células localizadas no fígado). Nestes, o vírus se replica e as novas 

unidades, juntamente à bile, são transportadas ao intestino delgado; e, por fim, 

excretadas junto às fezes. Outra forma de transmissão da doença é via 

contaminação sanguínea. Embora esta via seja considerada rara, ela pode 

ocorrer caso o material injetado (soro ou sangue) tiver origem em um indivíduo 

contaminado que esteja no período de incubação do vírus, ou na primeira 

semana da doença (PEREIRA; GONÇALVES, 2003). 
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Segundo (ALMEIDA, 1997), a via fecal-oral de transmissão do HAV pode ser 

decomposta em duas formas de contato distintas (Figura 3.2): a primeira via 

envolve a contaminação indireta, em que os dejetos do indivíduo contaminado 

(indivíduo A) atinge o ambiente, contaminando-o com o HAV. O vírus fica 

disponível no meio, até nova infecção, infectando uma nova pessoa não imune 

ao HAV (indivíduo B); a segunda não depende do ambiente, uma vez que os 

dejetos contaminados do indivíduo A contaminam diretamente o indivíduo B. 

Esta segunda via é comum em populações masculinas que têm relações sexuais 

com indivíduos do mesmo sexo, além de indivíduos com práticas sexuais de 

contato oral (BALLESTEROS et al., 1996; WHO, 2017a). 

Figura 3.2 - Vias de transmissão do HAV por ingestão de material infectado. 

 

Fonte: Adaptada de Almeida (1997). 

As manifestações clínicas da hepatite-A podem ser caracterizadas em dois tipos: 

ictérica e prodrômica. A forma sintomática ictérica, ou também denominada 

icterícia, é caracterizada pelo amarelamento do tecido epitelial e aparece entre 

duas e sete semanas após a infecção do patógeno, com média de 28 dias para 

o aparecimento dos primeiros sintomas (BRASIL, 2018a). A duração da icterícia 

é variável, entre 4 e 22 dias, com média de 7 dias. As manifestações 

prodrômicas, definidas como o conjunto de sintomas que antecedem a 

manifestação ou o aparecimento de uma doença (DICIONÁRIO ONLINE DE 

PORTUGUÊS, 2018), da hepatite-A podem durar de 2 a 15 dias. Os sintomas 

prodrômicos mais comuns da doença são: febre, dor muscular, dor articular, 

anorexia, náusea e vômito (MS, 2007). A doença como um todo tem uma 
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duração variável, tendo sido relatados valores entre 7 e 87 dias, com média de 

30 dias (PEREIRA; GONÇALVES, 2003). É apresentado na Figura 3.3 um 

fluxograma da patogênese1 da hepatite-A após a contaminação de um indivíduo. 

Figura 3.3 – Fluxograma da patogênese da hepatite-A. 

 

Fonte: Produção do autor. 

A evolução da hepatite-A é positiva, terminando com a cura do paciente na 

grande maioria de casos. A mortalidade mostra-se baixa em jovens, aumentando 

de acordo com o envelhecimento do indivíduo (gravidade da doença, virulência, 

dependente da idade). No Brasil, entre 2000 e 2016, a hepatite-A foi responsável 

por 1,7% dos casos reportados segundo o Sistema de Informação de 

Mortalidade (SIM). A hepatite-A tem recorrência rara: 3 de 200 pacientes na série 

descrita por Havens et al. (HAVENS, 1944), 17 de 256 pacientes na Argentina 

(SJOGREN et al., 1987) e 7 de 59 pacientes diagnosticados na Califórnia 

(TONG; EL-FARRA; GREW, 1995). 

 

 

 

1 Patogênese: ciclo de desenvolvimento de uma doença e dos mecanismos provocados por ela 

em um sistema hospedeiro. 
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Complicações durante a gravidez causadas pelo HAV, embora raras, são 

passíveis de ocorrência. Segundo estudo envolvendo mais de 79 mil pacientes 

grávidas, foram observadas: contrações prematuras (n=4); separação 

placentária (n=2); ruptura prematura de membranas (n=2); sangramento vaginal 

(n=1) (ELINAV et al., 2006). 

3.4. O vírus da hepatite-A, e sua sobrevivência no meio aquático 

O HAV possui uma resistência ambiental alta, com resistência a ataques 

térmicos (termoestabilidade) maior que os demais representantes da família 

Picornaviridae (MELLO, 2020). A sua partícula viral completa (vírion) permanece 

estável em diferentes temperaturas (25°C a 60ºC), assim como estável em pHs 

ácidos (entre 1 – 6) (SCHOLZ; HEINRICY; FLEHMIG, 1989; HOLLINGER FB, 

2007; YATES, 2011). Sua estabilidade no meio é outro fator importante para sua 

transmissão. Análises com fezes animais indicam que o vírus pode permanecer 

estável no ambiente por períodos superiores a um mês (MCCAUSTLAND et al., 

1982). 

A transmissão do HAV, portanto sua virulência, é dependente da capacidade do 

vírus em se proteger da degradação, a qual é ocasionada por agentes químicos, 

biológicos, e/ou físicos (SATTAR et al., 2000). No meio aquático, os principais 

agentes degradantes do HAV são as proteínas e a irradiação solar. As proteínas 

(oriundas de organismos celulares) degradam parcial ou totalmente o vírus; já a 

radiação solar degrada seu material genético, preservando sua estrutura. Assim, 

a presença de componentes no meio que possam promover algum tipo de 

proteção ao vírus é de total relevância para sua sobrevivência. Estes 

componentes podem ser bióticos (e.g., moluscos), ou abióticos (e.g., material em 

suspensão). Ambos podem atuar como repositórios do vírus, protegendo-os de 

ataques químicos, assim como da irradiação solar (FERREIRA; SILVEIRA, 2004; 

GURJÃO, 2015). 

O material em suspensão é um importante parâmetro de qualidade d’água, e 

pode ser indiretamente inferido pela turbidez do meio via sensoriamento remoto 

(ALCÂNTARA; CURTARELLI; STECH, 2016; ODY et al., 2016; RODRIGUES et 
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al., 2017). Compreende-se que águas com maior turbidez apresentam maior 

potencial de sobrevivência ao vírus do que águas mais claras (menos turvas). 

Esta premissa é baseada no fato de que ambientes mais turvos atenuam mais 

fortemente a irradiação solar (LEE et al., 2015), além de potencialmente 

promoverem maior diversidade de particulados em suspensão (SIMONS; 

SENTÜRK, 1976), aos quais o HAV pode se ligar (adsorção) mais facilmente, 

protegendo-o tanto de ataques químicos (proteínas) quanto físicos (irradiação 

solar). (GURJÃO, 2015) se utilizou desta premissa ao avaliar a densidade de 

partículas virais do HAV para amostras de água pontuais da região de Belém 

com diferentes valores de turbidez. Contudo, a autora observou ausência de 

relação entre a turbidez e a densidade de partículas do HAV do meio. O poder 

de diluição do corpo aquático em que foram retiradas as amostras d’água (rio 

Guamá e entorno da baía do Guajará), além das características do método de 

extração e concentração do vírus para sua quantificação podem ter mascarado 

uma relação em potencial entre a densidade do vírus e a turbidez d’água 

(GURJÃO, 2015). No México, (FÉLIX et al., 2010) avaliaram a relação da 

turbidez da água com a presença do HAV em ambiente marinho próximo a áreas 

de recreação pública. Contudo, os autores também não constataram relação 

entre o vírus e a turbidez. Embora (FÉLIX et al., 2010) não discutam o porquê da 

baixa significância da relação da turbidez com a densidade do HAV, fatores como 

a diluição do HAV causado pelo fluxo hídrico podem ter influenciado 

significativamente a análise, uma vez que a dinâmica de corpos aquáticos está 

intimamente relacionada à sua capacidade de transporte, e, consequentemente, 

ao seu poder de diluição dos materiais presentes no meio (SIMONS; SENTÜRK, 

1976; CHAKRAPANI, 2005). 

A dinâmica de corpos aquáticos sofre influência de dinâmicas climáticas intra e 

interanuais (e.g.: ciclos de maré, ciclos de chuva, variações de temperatura, etc.) 

(SIMONS; SENTÜRK, 1976). Assim, entende-se que diferentes fatores como 

pluviosidade, nível da água, uso e cobertura do solo, e mesmo ações antrópicas 

como a construção de barragens e reservatórios possam estar associadas a 

variações significativas na qualidade da água de corpos aquáticos continentais. 

Esses fatores, por sua vez, resultam em alterações no potencial hídrico destes 
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ambientes, impactando em seu potencial de transporte, deposição de material e 

trocas bioquímicas (SIMONS; SENTÜRK, 1976), de forma que estes mesmos 

fatores ambientais podem influenciar indiretamente na distribuição, dispersão e 

sobrevivência de micro-organismos, como o HAV, no meio aquático 

(MAVIGNIER; FRISCHKORN, 1992; BALES; LI, 1993). 

Trabalhos como de (GULLÓN et al., 2017) pontuam a importância da inclusão 

de dados e informações meteorológicas nos sistemas de informação e 

notificação de saúde para o caso de doenças por veiculação hídrica. Por meio 

dessa medida, é possível o aprimoramento nas estratégias de prevenção de 

doenças como a hepatite-A. Em seu estudo, os autores observaram que o risco 

da hepatite-A é dependente dos eventos de chuva extrema. Seu risco aumenta 

com a ocorrência de chuvas extremas com uma defasagem temporal (espaço de 

tempo entre a ocorrência de dois fenômenos) de aproximadamente duas 

semanas, período médio de incubação do vírus (PEREIRA; GONÇALVES, 2003; 

GULLÓN et al., 2017). 

Com o esperado aumento na frequência dos eventos extremos climáticos e 

meteorológicos advindos das mudanças climáticas (de acordo com modelos de 

cenários futuros e observações climáticas), surtos de hepatite-A deverão 

aumentar significativamente no futuro, demandando melhores planos de 

prevenção e controle de saúde pública (GULLÓN et al., 2017; NATIONAL 

INSTITUTE OF ENVIRONMENTAL HEALTH SCIENCES, 2017; UNITED 

STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2017). 

3.5. Epidemiologia espacial 

Os primeiros registros envolvendo a epidemiologia espacial datam de antes de 

400 A.C. (HIPPOCRATES, [s.d.]). Foi a partir do século XVIII, com trabalhos 

envolvendo casos de febre amarela e cólera (WALTER S. D., 2000; ELLIOTT; 

WARTENBERG, 2004; RAMSAY, 2006), que a epidemiologia espacial ganhou 

destaque na comunidade científica.  
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Durante o século XX, especificamente a partir da década de 70, a epidemiologia 

espacial foi caracterizada pelos primeiros trabalhos envolvendo dados de 

sensoriamento remoto (HERBRETEAU et al., 2005). Desde então, o 

sensoriamento remoto vem ganhando destaque na epidemiologia espacial 

(KIRBY; DELMELLE; EBERTH, 2017), auxiliando no desenvolvimento de novos 

mecanismos de transmissão de diversas doenças, além de novos sistemas de 

monitoramento e alerta de saúde (GLASS et al., 2006; VIANA et al., 2017).  

A partir da década de 80, houve significativa expansão da aplicação do 

sensoriamento remoto na epidemiologia como um todo. Um crescimento 

progressivo até meados de 2002, seguido de um declínio em 2003, com rápido 

aumento no final da mesma década. Nos anos seguintes, mais de 800 novos 

artigos foram publicados anualmente (Figura 3.4) (HERBRETEAU et al., 2005; 

VIANA et al., 2017). 

Figura 3.4 - Evolução do número de artigos publicados internacionalmente envolvendo 

o uso de dados e técnicas de sensoriamento remoto. 

 

Dados extraídos de (HERBRETEAU et al., 2005) e (VIANA et al., 2017)1. 

Fonte: Produção do autor. 

 

 

 

1 Relação anual de artigos publicados utilizando o sensoriamento remoto em estudos 

epidemiológicos (Ausência de dados para os anos 2004, 2005 e 2006). 
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Com base no histórico de artigos publicados abordando o uso do sensoriamento 

remoto na epidemiologia em contraste ao número total de publicações 

envolvendo o sensoriamento remoto nos últimos cinco anos (35.835 artigos que 

se utilizam do termo “sensoriamento remoto” encontrados pela base do Web of 

Science (CLARIVATE ANALYTICS, 2018)), entende-se que seu uso ainda é 

quiescente, em especial em estudos envolvendo doenças por transmissão 

hídrica. Na maior parte dos estudos epidemiológicos envolvendo 

geoprocessamento, as análises ficam restritas ao uso de técnicas de análise 

espacial e integração dos dados e processamento em ambiente SIG 

(BARCELLOS et al., 1998; MEDRONHO et al., 2003; SMITH et al., 2015a). 

O baixo uso do sensoriamento remoto na epidemiologia espacial é ainda mais 

evidente em países como o Brasil (CORREIA et al., 2004), devido a carência de 

esforços para seu efetivo uso e aplicação (SELTENRICH, 2014; GEO HEALTH 

COMMUNITY OF PRACTICE MEETING, 2017). Apenas nas últimas décadas a 

comunidade científica conseguiu disponibilizar ferramentas de mais fácil acesso 

aos órgãos e agências de saúde pública a fim de fomentar sistemas de alerta e 

contenção de doenças em nível nacional (SELTENRICH, 2014; SIMOONGA et 

al., 2009). 

Segundo (BECK; LOBITZ; WOOD, 2000), até os anos 2000, os sensores 

remotos mais utilizados na área de saúde pública eram: a) Landsat’s 

Multispectral Scanner (MSS); b) Thematic Mapper (TM); c) National Oceanic and 

Atmospheric Administration (NOAA)’s Advanced Very High Resolution 

Radiometer (AVHRR); d) France’s Système Pour l’Observation de la Terre 

(SPOT). Felizmente, devido ao investimento no setor, com a evolução e 

operação de novos sensores remotos, do avanço nas técnicas de 

processamento computacional, das análises estatísticas em ambiente SIG, 
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assim como o avanço nos estudos epidemiológicos, biológicos e ecológicos, a 

capacidade do sensoriamento remoto na área epidemiológica vem crescendo 

significativamente nos últimos anos (BECK; LOBITZ; WOOD, 2000; 

HERBRETEAU et al., 2006; FONSECA et al., 2007; JAGAI et al., 2012; 

SELTENRICH, 2014; BARBOSA et al., 2017b; KONRAD et al., 2017). Tal 

crescimento vem sendo observado principalmente nos estudos envolvendo o 

monitoramento de fatores ambientais de importância, tais como: a) transmissão 

de doenças; b) reprodução e dispersão do patógeno (ou de seu vetor); c) 

mapeamento do risco de contaminação de doenças transmissíveis (BECK; 

LOBITZ; WOOD, 2000; CROOKS; HAILEGIORGIS, 2014; SELTENRICH, 2014). 

Dada a importância do sensoriamento remoto em estudos epidemiológicos, uma 

melhor compreensão dos processos ambientais e climáticos sobre a transmissão 

de um patógeno (ou vetor) é de grande valia na efetiva predição de surtos 

epidêmicos, auxiliando na mitigação de futuras ocorrências, e até mesmo 

auxiliando no controle de pandemias (FORD et al., 2009). 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1. Área de estudo 

A área de estudo compreende o estado do Pará (Figura 4.1). Este é constituído 

de seis mesorregiões, 22 microrregiões, subdivididos em 144 municípios; 

apresenta sete sub-regiões hidrográficas, com áreas variando entre 41,5 e 335,3 

mil km2 (IBGE, 2017a). 

Figura 4.1 - Área de estudo – estado do Pará (Brasil), com destaque das meso e 
macrorregiões. 

 

Fonte: Produção do autor. 

A população do Pará é estimada em 8,7 milhões de habitantes residentes (ano 

de referência: 2020) (FAPESPA, 2018a). Apresenta uma densidade demográfica 

de 6,07 habitantes por quilômetro quadrado (habitantes/km2) (IBGE, 2017a). 

Com base no levantamento do último censo de 2010 e nas estimativas de 

crescimento populacionais do Instituto Nacional de Geografia e Estatística 

(IBGE), o estado do Pará apresenta uma distribuição etária em forma de funil 

(Figura 4.21), independentemente do período estudado (2010 ou 2020). A faixa 
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etária que corresponde a 50% (mediana) da população variou de “25-29” anos 

(em 2010) para “30-34” anos (em 2020), indicando um envelhecimento da 

população paraense. Houve também diminuição da base da pirâmide, indicando 

uma diminuição na natalidade; o topo da pirâmide (faixas etárias mais velhas), 

por sua vez, não variou entre os anos, indicando estabilidade na mortalidade. 

Até aproximadamente a faixa dos 60-64 anos, a distribuição entre os sexos se 

mostrou homogênea, com predomínio aparente do sexo feminino somente para 

as faixas etárias superiores (acima de 65 anos). 

Figura 4.2 - Distribuições da população por sexo e grupo etário para o estado do Pará 

com base em 2010 e 2020 - figuras A B, respectivamente. 

 

Os dados populacionais referentes ao ano de 2010 foram extraídos do levantamento do 
censo. Já os dados de 2020 foram extraídos das projeções de crescimento populacional. 

Fonte: Produção do autor. 

O clima do estado do Pará é tipicamente equatorial, caracterizado 

predominantemente como do tipo monções, com chuvas constantes e ausência 

de estação de secas e com temperaturas mínima e máxima anuais entre 19°C e 

35°C, respectivamente (ALVARES et al., 2014). A temperatura média anual é de 

27°C (FAPESPA, 2018a). A pluviosidade média anual do Pará varia entre 1,8 e 

13,2 mm, dependendo da Macro-Região Hidrográfica (LIMA et al., 2010). O 
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regime pluviométrico apresenta duas estações: estação chuvosa (dezembro a 

maio) e estação menos chuvosa (junho a novembro) (NECHET, 1984; 

FIGUEROA; NOBRE, 1990; BASTOS et al., 2002; JÚNIOR et al., 2009). A 

precipitação do Pará é influenciada por diversos fatores ambientais (SHI et al., 

2000; REBOITA et al., 2010) , sendo o El Niño-Oscilação Sul (ENOS), que inclui 

os ciclos de El Niño e La Niña, os ventos Alísios, o Índice de Oscilação Sul e o 

Dipolo do Atlântico alguns dos principais agentes responsáveis pela variação 

inter e intra-anual da precipitação da região (JÚNIOR et al., 2009; MORAES; 

FRANCISCO FILHO, 2018). 

O Pará contém malha hídrica densa, de extensão superior a 21,3 mil km, 

composta por mais de 409 rios (AMBIENTE, 2012). O enquadramento de suas 

águas ainda é inexistente; há o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) 

instituido desde 2001 (Lei Estadual no.: 6381); não há nenhum Plano de Bacia 

de rios estaduais; não há instrumento de cobrança pelo uso da água; há, apenas, 

o Conselho Estadual de Recursos Hídricos desde 2011 (ANA, 2013b). 

A condição sanitária paraense é uma das piores em todo o Brasil (ANA, 2013a). 

Em 2017, o saneamento de Belém-PA foi considerado o quarto pior das capitais 

do país, ficando à frente apenas de Rio Branco-AC, Macapá-AP e Porto Velho-

RO (MAGNO, 2017). Segundo dados da Agência Nacional de Água – ANA (ANA, 

2013a; IBGE; COORDENAÇÃO DE POPULAÇÃO E INDICADORES SOCIAIS, 

2017), apenas 25% dos municípios paraenses se encontram com 55% ou mais 

de seus esgotos coletados e tratados; cerca de 50% de seus municípios 

apresentam 88% de seus esgotos não tratados; apenas 3% do esgoto coletado 

é tratado via sistema secundário avançado (Figura 4.3) (BRASIL, 2010). Dos 

municípios com tratamento de água, 10% apresentam tratamento convencional; 

6% com tratamento não convencional; 47% com simples desinfecção; e apenas 

16% com fluoretação (BRASIL, 2010; TRATA BRASIL, 2021). 
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Figura 4.3 – Descrição da área de estudo por tipo de tratamento de esgoto e respectiva 
cobertura sanitária percentual por município. 

 

A) relação dos tipos de tratamento de esgoto ofertados por município; B) percentual de 
cobertura sanitária disponível por município. Dados extraídos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE (BRASIL, 2010). Ano de referência: 2013. 

Fonte: Produção do autor. 

O Pará juntamente aos demais estados do norte do país retém incidências 

anuais de hepatite-A que superam em até 12 vezes as taxas nacionais (BRASIL, 

2012a; MS, 2018); condição relacionada às precárias condições 

socioeconômicas apresentadas anteriormente (DUTRA et al., 2018). Além disso, 

o estado paraense vem apresentando crescimento positivo nas taxas de 

mortalidade anual por hepatite-A desde 2013 (MS, 2018) (vide Figura 4.4); uma 

realidade bastante preocupante, a qual pode estar associada ao envelhecimento 
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populacional paraense (CAMPOS; GONÇALVES, 2018) e à morbimortalidade1 

idade dependente da hepatite-A (FRANCO et al., 2012). 

Figura 4.4 – Distribuição anual do número de casos notificados confirmados (CNCs) 
para hepatite-A (em azul), do número de mortes por hepatite-A como 
causa básica (em preto) e respectiva mortalidade (em vermelho). 

 

O número de mortes está expresso por 100 habitantes. A mortalidade está 
expressa em percentual do n° de mortes pelo total do n° de casos notificados 
confirmados (CNCs). 

Fonte: Produção do autor. 

4.2. Variáveis utilizadas 

4.2.1. Variáveis epidemiológicas 

Os dados epidemiológicos de hepatite-A utilizados nesta pesquisa foram 

fornecidos pela Secretaria de Saúde do Estado do Pará (SESPA) através do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), sob regulamentação 

 

 

 

1 Morbimortalidade idade dependente: definida como o impacto das doenças e dos óbitos que 

incidem em uma população; no específico caso, um impacto que é dependente da idade do 

indivíduo acometido pela enfermidade. 
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de acesso à informação pelo decreto de lei Nº 7.724, de 16 de maio de 2012 

(BRASIL, 2012b). Por sua vez, a base de dados do SINAN é alimentada, 

principalmente, pela notificação e investigação de casos de doenças e agravos 

que constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória (Portaria 

de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, anexo V - Capítulo I). Essas 

notificações são realizadas via o preenchimento das fichas de notificação (vide 

Seção Erro! Fonte de referência não encontrada.- 

http://portalsinan.saude.gov.br/hepatites-virais), as quais são geridas pelo 

Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais, e regulamentadas pela Portaria 

N° 1.061 (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). 

Após a aquisição dos dados epidemiológicos de hepatite-A para a área de estudo 

e período estudado (2008-2017), esses foram então depurados manualmente 

(através do Microsoft Excel) a fim de filtrar as notificações duplicadas e/ou com 

campos de notificação ausentes. As informações pessoais (e.g.: nome do 

paciente, nome da mãe e número do cartão do Sistema Único de Saúde – SUS) 

foram omitidas a fim de garantir confidencialidade durante o estudo. Após a 

depuração e geocodificação, esses dados envolveram apenas os casos 

notificados confirmados (CNCs) de pessoas residentes do estado do Pará no 

período de 2008 a 2017. 

4.2.2. Variáveis sociodemográficas 

As varáveis sociodemográficas consideradas nestes estudo foram: sete 

variáveis estimadas a partir do censo de 2010 do IBGE (2011), descritas na 

Tabela 4.1; a taxa de cobertura vacinal municipal anual contra hepatite-A pelo 

sistema público de saúde (MS, 2019); o percentual de esgoto tratado por 

município por ano (BRASIL, 2018b); o percentual de água tratada disponibilizada 

à população pelo sistema público de abastecimento hídrico (BRASIL, 2018b); o 

Investimento Federal Brasileiro para ao desenvolvimento de ações de Vigilância 

prévia e Contágio das DST/AIDS e Hepatite virais (𝐼𝐹𝐵 –  𝐴𝑉𝐶𝐷𝐻) fornecido ao 

governo estadual paraense (BRASIL, 2019c); e a população estimada por 

município/ano do IBGE (2019a). 

http://portalsinan.saude.gov.br/hepatites-virais
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As variáveis estimadas a partir do censo do censo (Tabela 4.1) foram extraídas 

a partir dos dados disponibilizados nas planilhas de “Domicílio, características 

gerais” 1  e de “Entorno” 2  (Tabela 4.2 e Tabela 4.3, respectivamente). Este 

conjunto de variáveis buscou refletir as condições de saneamento, 

abastecimento hídrico, acessibilidade a corpos hídricos e às condições de 

infraestrutura dos entornos residenciais municipais da área de estudo. As 

respectivas fórmulas de cálculo (equações) são apresentadas na Tabela 4.4. 

Tabela 4.1 - Relação dos indicadores estimados a partir das variáveis obtidas do censo 
de 2010 do IBGE. 

Sigla Descrição 

𝐹𝐷𝑃_𝐶𝑆 Fração de domicílios particulares com saneamento por via “Rede 
geral de esgoto ou por via pluvial” ou por via “Fossa séptica” 

𝐹𝐷𝑃_𝐵 Fração de domicílios particulares próximos a bueiros/boca de lobo 

𝐹𝐷𝑃_𝐸 Fração de domicílios particulares com esgoto a céu aberto 

𝐹𝐷𝑃_𝐿 Fração de domicílios particulares próximos a acúmulos de lixo 

𝐹𝐷𝑃_𝑅𝐻 Fração de domicílios particulares com rede de distribuição hídrica 

𝐹𝐷𝑃_𝑃𝑁𝐻 Fração de domicílios particulares com poço ou nascente hídrica 

𝐹𝐷𝑃_𝐹𝐻𝑃 Fração de domicílios particulares com fonte hídrica própria. 
Indicador que engloba a fração acumulada dos domicílios 
particulares permanentes do tipo casa de vila ou em condomínio: i) 
com abastecimento de água de poço ou nascente na propriedade; 
ii) com abastecimento de água da chuva armazenada em cisterna; 
iii) com outra forma de abastecimento de água 

Respectivas fórmulas de cálculo dos indicadores apresentados nesta tabela são 
descritos na Tabela 4.4. 

 

 

 

1 Os dados de “Domicílio, características gerais” foram extraídos da planilha 

“Domicilio01_PA.xlsx”. 
2 Os dados de “Entorno” foram extraídos da planilha “Entorno01_PA.xls”. 
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Tabela 4.2 - Relação das variáveis sociodemográficas da planilha “Domicílio01” do 
IBGE utilizadas nas equações da Tabela 4.4. 

Código da 
variável 

Descrição da variável 

V001 Domicílios particulares e domicílios coletivos 

V111 Domicílios particulares permanentes do tipo casa com banheiro de 
uso exclusivo dos moradores ou sanitário e esgotamento sanitário 
via rede geral de esgoto ou pluvial 

V112 Domicílios particulares permanentes do tipo casa com banheiro de 
uso exclusivo dos moradores ou sanitário e esgotamento sanitário 
via fossa séptica 

V113 Domicílios particulares permanentes do tipo casa com banheiro de 
uso exclusivo dos moradores ou sanitário e esgotamento sanitário 
via fossa rudimentar 

V114 Domicílios particulares permanentes do tipo casa com banheiro de 
uso exclusivo dos moradores ou sanitário e esgotamento sanitário 
via vala 

V115 Domicílios particulares permanentes do tipo casa com banheiro de 
uso exclusivo dos moradores ou sanitário e esgotamento sanitário 
via rio, lago ou mar 

V116 Domicílios particulares permanentes do tipo casa com banheiro de 
uso exclusivo dos moradores ou sanitário e esgotamento sanitário 
via outro escoadouro 

 

V146 Domicílios particulares permanentes do tipo casa de vila ou em 
condomínio com abastecimento de água de poço ou nascente na 
propriedade 

V147 Domicílios particulares permanentes do tipo casa de vila ou em 
condomínio com abastecimento de água da chuva armazenada em 
cisterna 

V148 Domicílios particulares permanentes do tipo casa de vila ou em 
condomínio com outra forma de abastecimento de água 

Variáveis extraídas do censo de 2010: tabela “Domicílio, características gerais do 
censo” (IBGE, 2011). 

Fonte: Produção do autor. 
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Tabela 4.3 - Relação das variáveis sociodemográficas da planilha “Entorno01” do IBGE 
utilizadas nas equações da Tabela 4.4. 

Código da 
variável 

Descrição da variável 

V001 Domicílios particulares permanentes 

V032 Domicílios particulares permanentes próprios – Existe bueiro/boca-
de-lobo 

V034 Domicílios particulares permanentes alugados – Existe bueiro/boca-
de-lobo 

V036 Domicílios particulares permanentes cedidos – Existe bueiro/boca-
de-lobo 

V050  Domicílios particulares permanentes próprios – Existe esgoto a céu 
aberto 

V052  Domicílios particulares permanentes alugados – Existe esgoto a céu 
aberto 

V054  Domicílios particulares permanentes cedidos – Existe esgoto a céu 
aberto 

V056  Domicílios particulares permanentes próprios – Existe lixo 
acumulado nos logradouros 

V058  Domicílios particulares permanentes alugados – Existe lixo 
acumulado nos logradouros 

V060  Domicílios particulares permanentes cedidos – Existe lixo 
acumulado nos logradouros 

 

V062  Domicílios particulares permanentes com rede geral de distribuição 
de água – Existe identificação do logradouro 

V063  Domicílios particulares permanentes com rede geral de distribuição 
de água – Não existe identificação do logradouro 

V064  Domicílios particulares permanentes com poço ou nascente na 
propriedade – Existe identificação do logradouro 

V065  Domicílios particulares permanentes com poço ou nascente na 
propriedade – Não existe identificação do logradouro 

Variáveis extraídas do censo de 2010: tabela “Domicílio, características gerais do 
censo” (IBGE, 2011). 

Fonte: Produção do autor.  
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Tabela 4.4 - Relação das fórmulas de cálculo dos indicadores estimados a partir das 
variáveis derivadas do censo de 2010. 

Variáveis Forma de cálculo  

𝐹𝐷𝑃_𝐶𝑆 𝐹𝐷𝑃_𝐶𝑆 =
(𝑉111𝐷𝑜𝑚𝑖𝑐𝑖𝑙𝑖𝑜 + 𝑉112𝐷𝑜𝑚𝑖𝑐𝑖𝑙𝑖𝑜)

𝑉001𝐷𝑜𝑚𝑖𝑐𝑖𝑙𝑖𝑜
  (4.1) 

𝐹𝐷𝑃_𝐵 𝐹𝐷𝑃_𝐵 =  
(𝑉032𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜 + 𝑉034𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜+ 𝑉036𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜)

𝑉001𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜
  (4.2) 

𝐹𝐷𝑃_𝐸 𝐹𝐷𝑃_𝐸 =  
(𝑉050𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜 + 𝑉052𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜+ 𝑉054𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜)

𝑉001𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜
  (4.3) 

𝐹𝐷𝑃_𝐿 𝐹𝐷𝑃_𝐿 =  
(𝑉056𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜 + 𝑉058𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜+ 𝑉060𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜)

𝑉001𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜
  (4.4) 

𝐹𝐷𝑃_𝑅𝐻 𝐹𝐷𝑃_𝑅𝐻 = 
(𝑉062𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜 + 𝑉063𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜)

𝑉001𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜
  (4.5) 

𝐹𝐷𝑃_ 𝑃𝑁𝐻 𝐹𝐷𝑃_𝑃𝑁𝐻 =  
(𝑉064𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜 + 𝑉065𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜)

𝑉001𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜
  (4.6) 

𝐹𝐷𝑃_𝐹𝐻𝑃 𝐹𝐷𝑃_𝑃𝑁𝐻 =  
(𝑉146𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜 + 𝑉147𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜+ 𝑉148𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜)

𝑉001𝐸𝑛𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜
  (4.7) 

As variáveis aqui utilizadas foram extraídas das tabelas de domicílio (vide Tabela 4.2) e 
de entorno (vide Tabela 4.3), ambas extraídas do censo (IBGE, 2011). As variáveis de 
domicílio estão destacadas com subscrito “Domicilio”, enquanto variáveis de entorno 
estão destacadas com subscrito “Entorno”. 

Fonte: Produção do autor. 

Os dados municipais anuais de cobertura de vacinação contra hepatite-A pelo 

sistema público de saúde foram extraídos da plataforma online do Departamento 

de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil – DATASUS (MS, 2019). 

Esses dados representam o percentual de pessoas com menos de 2 anos de 

idade que foram vacinadas contra a hepatite-A pelo sistema público de saúde a 

partir de 2014. Anteriormente a esta data, o governo brasileiro fornecia a vacina 

somente para indivíduos considerados vulneráveis (e.g., pacientes coinfectados 

com HIV, HBV, HCV, com cirrose) (PARANÁ; SCHINONI, 2013). 

Os dados anuais municipais de esgotamento sanitário (código SNIS: IN046) 

foram extraídos da base de dados do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS). O índice IN046 representa o percentual de esgoto tratado 

em relação ao consumo de água ofertado à população. O índice é estimado 
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assumindo que todo o volume de esgoto gerado é proveniente da água 

consumida ofertada pelo sistema público (SNIS, 2014). 

Os dados de investimento ofertados pelo governo federal brasileiro destinado às 

ações de vigilância prévia e contágio das DST/AIDS e hepatite virais pelo 

governo estadual paraense foram obtidos pelo sistema online de acesso aos 

dados do Ministério de Saúde (MS, 2020). Esses dados foram relativos ao 

período entre 2014 e 2017 (pós início do programa de vacinação pública contra 

hepatite-A), uma vez que não há informação disponível para anos anteriores a 

2014 (BRASIL, 2019d). Esses dados são discriminados por tipo de investimento, 

ano, mês e município beneficiado. 

Os dados da população estimada por município/ano foram obtidos do IBGE 

(IBGE, 2017b), extraídos pelo Sistema do IBGE de Recuperação Automática 

(SIDRA) para todos os anos entre 2008 e 2017, com exceção de 2010, o qual foi 

extraído do censo (IBGE, 2011). 

Os limites geopolíticos do território brasileiro foram obtidos da base de dados do 

IBGE (IBGE, 2019b) As coordenadas dos centroides (longitude e latitude) de 

cada município foram posteriormente estimadas (via linguagem de programação 

Python V3.x) para posterior análises de dependência espacial e de regressão. 

4.2.3. Variáveis ambientais detectáveis por sensoriamento remoto 

Foram consideradas oito variáveis ambientais detectáveis por sensoriamento 

remoto nesta pesquisa, tomando como base as características de transmissão 

da hepatite-A: temperatura de superfície diurna (𝑇𝑒𝑚𝑝. 𝑆𝑢𝑝. 𝐷𝑖𝑎), temperatura de 

superfície noturna ( 𝑇𝑒𝑚𝑝. 𝑆𝑢𝑝.𝑁𝑜𝑖𝑡𝑒) , turbidez da água, concentração do 

material em suspensão total, precipitação, índice de vegetação melhorado (𝐸𝑉𝐼, 

do inglês Enhanced Vegetation Index), índice de vegetação da diferença 

normalizada (𝑁𝐷𝑉𝐼, do inglês Normalized Difference Vegetation Index) e o índice 

de mobilidade hídrica (𝐼𝑀𝐻). Cada variável foi estimada a partir de uma ou mais 

variáveis de sensoriamento remoto, extraídas de diferentes bases de dados. 

Uma descrição das bases utilizadas é apresentada na Tabela 4.5. 
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Os processamentos das imagens de sensoriamento remoto para aquisição das 

variáveis ambientais foram realizados na plataforma Google Earth Engine (GEE). 

Essa plataforma permite acesso rápido e eficiente a diversas bases de dados de 

sensoriamento remoto. Com sua capacidade computacional, o GEE facilita o 

processamento de séries temporais desses dados, cobrindo grandes áreas 

geográficas, em ambiente virtual de nuvem (cloud-processing) (GORELICK et 

al., 2017).
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Tabela 4.5 – Características gerais dos dados e produtos de sensoriamento remoto utilizados neste estudo. Acesso e processamento: 
via plataforma do Google Earth Engine. 

Data Fonte Sensor 
Resolução 

espacial 

Resolução 

temporal 

Agregação 

espacial 

aplicada 

Agregação 

temporal 

aplicada 

𝑇𝑒𝑚𝑝. 𝑆𝑢𝑝. 𝐷𝑖𝑎 e 𝑇𝑒𝑚𝑝. 𝑆𝑢𝑝.𝑁𝑜𝑖𝑡𝑒 

(MOD11A2) 
NASAa/USGSb MODISc 1 x 1 km 8 dias  

Média (por 
município) 

Média 
(mensal) 

Reflectância de superfície 

(Tier 1 - SR) 
NASAa/USGSb 

Série 
Landsat 

30 x 30 m 16 dias 
Média (por 
município) 

Média 
(mensal) 

Reflectância de superfície 

(MOD13Q1) 
NASAa/USGSb MODISc 500 x 500 m 8 dias  

Média (por 
município) 

Média 
(mensal) 

 (Continua) 
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Tabela 4.5 – Conclusão. 

Data Fonte Sensor 
Resolução 

espacial 

Resolução 

temporal 

Agregação 

espacial 

aplicada 

Agregação 

temporal 

aplicada 

𝐸𝑉𝐼/ 𝑁𝐷𝑉𝐼 

(MOD13Q1) 
NASAa/USGSb MODISc 250 x 250 m 16 dias 

Média (por 
município) 

Média 
(mensal) 

Precipitação 
Climate Hazards 
Group 

Multi-
plataformag 

5 x 5 km Diário 
Média (por 
município) 

Soma 
(mensal) 

Altimetria e declividade SRTMe Radar 30 x 30 m N/A 
Média (por 
município) 

N/A 

 

Acumulação hídrica  

por bacia hidrográfica 
WWFf Radar 500 x 500 m N/A 

Soma (por 
município) 

N/A 

aNASA: National Aeronautics and Space Administration; bUSGS: United States Geological Survey; cMODIS: Moderate resolution Imaging 
Spectroradiometer; dLandsat dataset: dados de reflectância de superfície com efeito atmosférico corrigido pelo algoritmo LASRC (U.S. 
GEOLOGICAL SURVEY, 2019); eSRTM: Shuttle Radar Topographic Mission (FARR et al., 2007); fWWF: HydroSHEDS Flow Accumulation 
(LEHNER; VERDIN; JARVIS, 2008); gPrecipitação: dados do Climate Hazards Group Infrared Precipitation with Stations (CHIRPS)(FUNK 
et al., 2015). 

Fonte: Produção do autor. 
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Dados de temperatura de superfície (diurna e noturna: 𝑇𝑒𝑚𝑝. 𝑆𝑢𝑝. 𝐷𝑖𝑎 

𝑇𝑒𝑚𝑝. 𝑆𝑢𝑝. 𝑁𝑜𝑖𝑡𝑒, respectivamente) foram extraídos do produto MOD11A2 da 

base de dados do Moderate resolution Imaging Spectroradiometer (MODIS), a 

bordo dos satélites Aqua e Terra da NASA. Este produto tem resolução espacial 

de 1 km2 e resolução temporal de 8 dias (WAN, Z., HOOK, S., HULLEY, 2015). 

Ambas as variáveis ( 𝑇𝑒𝑚𝑝. 𝑆𝑢𝑝. 𝐷𝑖𝑎  e 𝑇𝑒𝑚𝑝. 𝑆𝑢𝑝. 𝑁𝑜𝑖𝑡𝑒 ) são consideradas 

fatores ambientais de significativo impacto no comportamento humano. 

Variações em seus respectivos valores influenciam indiretamente nas atividades 

da população, tais como o ato de se banhar, hidratar-se, assim como, na busca 

por atividades recreativas em corpos e fontes hídricas (PARSONS, 2003). Desta 

forma, entende-se que essas variáveis tenham importância epidemiológica na 

transmissão da hepatite-A. 

As bases de dados de reflectância de superfície da série Landsat e do sensor 

MODIS foram utilizadas na estimativa das variáveis limnológicas turbidez e 

concentração de material em suspensão total (𝑀𝑆𝑇), respectivamente. Essas 

bases de dados de reflectância já tem incorporada à correção dos efeitos 

atmosféricos. A turbidez e o 𝑀𝑆𝑇  são parâmetros de qualidade da água de 

sistemas aquáticos que podem ser diretamente relacionados à transparência da 

água (ALCÂNTARA; CURTARELLI; STECH, 2016; ODY et al., 2016; 

RODRIGUES et al., 2017), e, consequentemente, ao total de radiação solar 

disponível no meio (LEE et al., 2015). Uma vez que a radiação solar, assim como 

os ataques químicos e biológicos são de significativa importância para a 

sobrevivência das do HAV no meio aquático (SATTAR et al., 2000), a 

sobrevivência do HAV é, portanto, dependente da turbidez e 𝑀𝑆𝑇 (MAVIGNIER; 

FRISCHKORN, 1992; BALES; LI, 1993; HU et al., 2015). 

A turbidez da água foi estimada através de um algoritmo semi-empírico 

previamente validado para ambientes tanto estuarinos quanto litorâneos 

(DOGLIOTTI et al., 2015). O algoritmo relaciona a turbidez 𝑇
(𝜌𝑤(𝜆))

 de corpos 

aquáticos com a reflectância espectral de sensoriamento remoto (𝑅𝑟𝑠(𝜆)) em dois 

comprimentos de onda (645nm e 859nm). 𝑅𝑟𝑠(𝜆) pode ser definida como a razão 
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da radiância espectral ascendente exatamente acima do corpo d’água detectada 

pelo sensor remoto (𝐿𝑤(𝜆)), pela irradiância espectral descendente exatamente 

acima do corpo d’água (𝐸0+(𝜆)). A turbidez resultante é expressa em unidades 

nefelométricas de formazina (Formazin Nephelometric Units - 𝐹𝑁𝑈 ). Esse 

algoritmo foi validado para ambientes independentes, com performance estável 

e erro relativo médio abaixo de 13,7%. As equações envolvidas no algoritmo são 

apresentadas pelas equações (4.1), (4.2) e (4.3). 𝐴(𝜆)  e 𝐶(𝜆)  são constantes 

espectrais. Ambas seguem as regras condicionais expressas na Equação (4.3); 

𝑤 é um coeficiente linear aplicado em condições em que 𝑅𝑟𝑠(𝜆=645𝑛𝑚) está entre 

0.05 e 0.07 esferorradianos (sr-1). 

𝑇(𝑅𝑟𝑠(𝜆)) =  
𝐴(𝜆) ∗  𝑅𝑟𝑠(𝜆)

(1 − 𝑅𝑟𝑠(𝜆))
𝐶(𝜆)

 (4.1) 

𝑤 = [
𝑅𝑟𝑠(𝜆=645) − 0.05

0.02
] (4.2) 

𝑇 =

{

𝑇(𝑅𝑟𝑠(𝜆=645)), Rrs(𝜆=645) < 0,05 ∴  𝐴(𝜆) = 228,1, 𝐶(𝜆) = 0,1641

𝑇(𝑅𝑟𝑠(𝜆=859)), Rrs(𝜆=859) ≥ 0,07 ∴  𝐴(𝜆) = 3078,9, 𝐶(𝜆) = 0,2112

(1 − 𝑤) ⋅  𝑇(𝑅𝑟𝑠(𝜆=645))  + 𝑤 ⋅  𝑇(𝑅𝑟𝑠(𝜆=859)) ;  0,05 ≤  𝑅𝑟𝑠(𝜆=645) < 0,07 ∴ 

  

(4.3) 

A variável 𝑀𝑆𝑇  foi estimada utilizando algoritmo empírico validado no 

reservatório Itumbiara (divisa entre Goiás e Minas Gerais) (ALCÂNTARA et al., 

2016). O algoritmo foi previamente validado com erro médio quadrado (Root 

Mean Square Error - 𝑅𝑀𝑆𝐸 ) igual a 24,62 (ALCÂNTARA et al., 2016). O 

algoritmo estabelece uma relação polinomial de segundo grau entre o 𝑀𝑆𝑇 e a 

razão de refletância espectral de sensoriamento remoto em dois comprimentos 

de onda (469nm e 555nm). No presente estudo, o 𝑀𝑆𝑇 foi estimado a partir de 

dados MODIS em virtude de sua resolução temporal ser mais elevada do que 

aquela disponível pela série Landsat (~16 dias). Assim, a seleção dos 
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comprimentos de onda foi ajustada para o sensor MODIS (vide equações (4.4) 

e (4.5)). 

𝑀𝑆𝑇 =  0,03 ∗  Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒2 −  0,08 ∗  Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 +  0,9 (4.4) 

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 =  𝑅𝑟𝑠(𝜆=555)/Rrs(𝜆=469)  
(4.5) 

Corpos aquáticos são influenciados por processos climáticos inter e intra-anuais 

(e.g.: marés, ciclos de precipitação, oscilações de temperatura) (SIMONS; 

SENTÜRK, 1976). Mudanças no uso e cobertura do solo também impactam 

diretamente o meio aquático, através de alterações no transporte de sedimento, 

deposição de material em suspensão e dissolvido, e na alteração dos fluxos 

bioquímicos (SIMONS; SENTÜRK, 1976). Os índices de vegetação 𝐸𝑉𝐼 e 𝑁𝐷𝑉𝐼 

podem ser relacionados as mudanças no uso e cobertura do solo (DA SILVA et 

al., 2019). Esses índices apresentam relação direta com a evolução do uso e 

cobertura (ALMEIDA; WERNECK; RESENDES, 2014), e com a evolução de 

assentamentos irregulares (WERNECK; NETO; COSTA, 2005). Assentamentos 

que são diretamente associados às condições sanitárias e de infraestrutura 

precárias (IBGE, 2010), consequentemente promovendo maior risco à 

transmissão de doenças socialmente e/ou ambientalmente transmissíveis 

(doenças sociais) (CORREIA et al., 2004; NASCIMENTO et al., 2018; BRITO; 

SOUTO, 2020; CERVEIRA et al., 2020). Ambos índices (𝐸𝑉𝐼  e 𝑁𝐷𝑉𝐼) foram 

derivadas do produto MODIS MOD13Q1, o qual já tem o efeito da atmosfera 

corrigido. Esta base de dados tem resolução espacial de 1×1 km e resolução 

temporal de 16 dias (JUSTICE et al., 1998). 

Dados de precipitação mensal acumulada foram extraídos da base de dados 

Climate Hazards Group Infrared Precipitation with Station (CHIRPS) (FUNK et 

al., 2015). A base de dados diária do CHIRPS apresenta resolução espacial de 

~5 × 5 km, abrangendo um período com mais de 30 anos de cobertura entre 

50°S-50°N de latitude. A base CHIRPS disponibiliza dados de precipitação 

estimada por satélite com baixa latência e viés (bias) (FUNK et al., 2015). 
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O índice de mobilidade hidrológica (𝐼𝑀𝐻) (Equação (4.6)) foi estimado a partir 

dos dados: de declividade, derivados do Shuttle Radar Topography Mission - 

SRTM (SRTM, 2015), de acumulação hídrica por bacia hidrográfica do WWF 

(LEHNER; VERDIN; JARVIS, 2008), e de precipitação, extraídos da base 

CHIRPS (FUNK et al., 2015). Uma vez que as diferentes bases de dados 

utilizadas no cálculo do 𝐼𝑀𝐻 apresentam diferentes resoluções espaciais, essas 

foram previamente reamostradas para uma mesma resolução espacial através 

da média dos vizinhos mais próximos, preservando aquela de maior resolução 

espacial. O 𝐼𝑀𝐻 tem relação direta com a capacidade de escoamento (flushing) 

de uma dada superfície (FONSECA et al., 2007). Consequentemente, entende-

se que o 𝐼𝑀𝐻 pode ser associado à capacidade do meio em dispersar o vírus 

(patógeno), agindo tanto como um agente dispersor, quanto um agente 

retentor/acumulador, com relevância epidemiológica para a hepatite-A 

(FONSECA et al., 2007; BARBOSA et al., 2017b). 

𝐼𝑀𝐻 = log(Á𝑟𝑒𝑎 𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑎) ∗ tan(𝑑𝑒𝑐𝑙𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒) ∗ 𝑝𝑟𝑒𝑐𝑖𝑝𝑖𝑡𝑎çã𝑜 (4.6) 

Outras cinco variáveis ambientais foram derivadas dos dados CHIRPS de 

precipitação: 𝑃𝑃𝐹 1,0%, 𝑃𝑃𝐹 5,0%, 𝑃𝑃𝐹 90,0%, 𝑃𝑃𝐹 99,0% e 𝑃𝑃𝐹 99,9%. 𝑃𝑃𝐹 é 

o acrônimo de point-probability function (do inglês), também conhecida como 

função do ponto de probabilidade (NIST/SEMATECH, 2012), ou de percentage 

probability function (a.k.a, função de probabilidade percentual) (WASSERMAN, 

2009), ou ainda de função de quantil (em português)1. No presente estudo, cada 

percentil da 𝑃𝑃𝐹 (em %) representa um valor de precipitação mensal acumulada 

(em milímetros/mês) cuja probabilidade de distribuição acumulada (PDA) é igual 

ao percentil estabelecido. A abordagem por 𝑃𝑃𝐹 dos dados de precipitação foi 

utilizada com o intuito de incorporar ao modelo da transmissão da hepatite-A 

 

 

 

1 A função de quantil (point-probability function - 𝑃𝑃𝐹) também pode ser definida como a 

inversa da função de probabilidade acumulada (FPA) de uma variável aleatória (X). 
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frequências mensais de ocorrência de precipitação com diferentes intensidades, 

variando de brandas a extremas (entre 1% e 99,9%, respectivamente) (DIAZ; 

MURNANE, 2008; MARCHEGGIANI et al., 2010; GULLÓN et al., 2017). 

Em virtude dos mais variados métodos de estimação e detecção de eventos 

extremos em séries temporais atualmente disponíveis na literatura, a abordagem 

aqui utilizada foi baseada em estudos epidemiológicos pretéritos, como sugerido 

por (CURRIERO et al., 2001; GULLÓN et al., 2017). De forma resumida, esse 

algoritmo para estimativa das frequências de precipitação segundo a teoria da 

𝑃𝑃𝐹 pode ser resumida em três etapas: 

Primeiro, a série temporal de precipitação é linearmente decomposta em três 

componentes: a tendência (𝑇(𝑡)), a sazonalidade (𝑆(𝑡)) e o resíduo (𝑅(𝑡)). Esta 

decomposição assume que a tendência é linearmente dependente em função do 

tempo, tal que ela assume uma estrutura linear aditiva à série temporal de 

precipitação. A decomposição também pressupõe que a sazonalidade tem uma 

frequência e amplitude constantes ao longo do tempo (4.7). 

𝑌(𝑡) = 𝑇(𝑡) + 𝑆(𝑡) + 𝑅(𝑡) (4.7) 

Em seguida, a família de funções de distribuição de probabilidade (FDP) Pearson 

Tipo III é ajustada ao 𝑅(𝑡)  através do método de máxima verossimilhança 

(Maximum Likelihood Estimation - 𝑀𝐿𝐸) (VIRTANEN et al., 2020). O ajuste busca 

otimizar os três hiper-parâmetros que definem a FDP, sendo estes a média (µ), 

o desvio padrão (𝜎) e a assimetria (𝑠𝑘𝑒𝑤) (skewness) (VOGEL; MCMARTIN, 

1991). A FDP Pearson Tipo III é apresentada na (4.8). Esta família de FDPs é 

amplamente utilizada pela U.S. Army Corps of Engineers em análises de 

frequência de enchentes, pela National Oceanic and Atmospheric Administration 

na análise de dados de precipitação e pela U.S. Navy, entre outros (FEDERAL 

AVIATION ADMINISTRATION (FAA), 2003). 
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PDF(𝑥| 𝑠𝑘𝑒𝑤, 𝜎, µ) =
|𝛽|

𝛤(𝑎)
∗ [𝛽 ∗ (𝑥 −  𝜁)](𝑎−1) ∗ exp[−𝛽 ∗ (𝑥 −  𝜁)] (4.8) 

, onde 

𝛽 = 
2

𝑠𝑘𝑒𝑤 ∗ 𝜎
 (4.9) 

Com os hiper-parâmetros ajustados sobre a FDP da Pearson Tipo III, os 

percentis (1,0%, 5,0%, 90,0%, 99,0% e 99,9%) são então aplicados sobre sua 

𝑃𝑃𝐹 (Equação (4.10)) para obtenção dos limiares de precipitação para posterior 

classificação da série temporal 𝑅(𝑡). 

𝑃𝑃𝐹(𝑞|𝑠𝑘𝑒𝑤,𝜎,µ) = 𝐶𝐷𝐹(𝑞|𝑠𝑘𝑒𝑤,𝜎,µ)
−1 =

1

𝛤(𝑠𝑘𝑒𝑤)
∗
[∫ 𝑡(𝑠𝑘𝑒𝑤−1) ∗ 𝑒(−𝑡)𝑑𝑡
𝑞

0
]

𝜎
+  µ (4.10) 

Como etapa final do algoritmo, a série 𝑅(𝑡) é classificada pelos limiares obtidos 

na etapa anterior, e as respectivas frequências mensais (de cada limiar) são 

quantificadas. Desta forma, estas frequências podem servir de indicadores de 

avaliação de eventos extremos e desastres ambientais. 

4.3. Pré-processamento e integração dos dados em ambiente SIG 

A fim de integrar as diferentes bases de dados empregadas neste trabalho 

(epidemiológicas, sociodemográficas e ambientais) em uma base única 

(ambiente SIG), todos os dados foram agregados por município e por mês 

(quando aplicável). O código municipal e a data de notificação das notificações 

epidemiológicas foram as chaves relacionais aplicadas para respectiva 

concatenação. 

As notificações epidemiológicas foram agregadas por município e mês, 

somando-se (acumulando-se) as ocorrências confirmadas. As variáveis 
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sociodemográficas foram concatenadas por município e ano. No caso das 

variáveis do censo, estas tiveram seus valores interpolados via vizinho mais 

próximo para as demais datas da base epidemiológica. As variáveis ambientais 

foram concatenadas por município e mês. Dados de precipitação foram 

mensalmente acumulados (somados), e espacialmente agregados pela média. 

As demais variáveis foram agregadas pela média tanto temporal quanto 

espacialmente. 

4.4. Formatação/estruturação desta Tese 

Esta tese foi desenvolvida conforme o formato alternativo descrito pelo serviço 

de informação e documentação da pós-graduação do INPE, disponível pela 

biblioteca online em: http://www.inpe.br/biblioteca. 

Desta forma, esta tese foi subdivida em capítulos conforme os objetivos e 

métricas analisados. Este capítulo (Capítulo 4) apresenta a descrição dos 

objetivos geral e específicos, além das variáveis empregadas no trabalho. O 

Capítulo 5 apresenta e discute os resultados advindos do levantamento do perfil 

socioepidemiológico dos casos notificados confirmados (CNCs) para hepatite-A 

da área de estudo, assim como das respectivas análises de agrupamento 

(clustering) espaciais e espaço-temporais. O Capítulo 6 apresenta e discute os 

resultados advindos das análises de modelagem dos CNCs com base em 

variáveis sociodemográficas e ambientais detectáveis por sensoriamento 

remoto. Por fim, as considerações gerais são apresentadas no Capítulo 7. 

http://www.inpe.br/biblioteca
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5 ANÁLISE DO PERFIL SOCIOEPIDEMIOLÓGICO E ESPAÇO-TEMPORAL 

DOS CASOS NOTIFICADOS POSITIVOS PARA HEPATITE-A NO 

ESTADO DO PARÁ1 

Estudos de perfil socioepidemiológico são de grande importância para 

caracterização dos principais grupos sociais, culturais e econômicos frente a um 

determinado agravo (BARBOSA et al., 2017a). Segundo entrevista realizada 

com Fabíola Fiaccadori (professora do IPTSP/UFG), esses estudos são 

determinantes para o acompanhamento nas taxas de agravo e notificação, 

servindo de suporte aos órgãos de saúde, auxiliando na respectiva 

caracterização e associação do perfil de transmissão (FIACCADORI, 2020). 

Os levantamentos do perfil socioepidemiológico dos casos notificados positivos 

para hepatite-A no Brasil demonstram que a doença é tipicamente endêmica, 

com intensidade variável em função da população e região analisada 

(BANDEIRA, 2017). Tal variabilidade é dita consequência direta das próprias 

discrepâncias existentes das condições socioeconômicas, em especial 

sanitárias (FRANCO et al., 2012), presentes no país (MARGULIES, 2018; 

BRASIL, 2019e; SNIS, 2019a). Sob um cenário de alta endemicidade, esse perfil 

epidemiológico é caracterizado por um contato precoce da população com o HAV 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2000; FRANCO et al., 2012). Sob tal 

cenário, devido à morbimortalidade idade dependente da hepatite-A, o contágio 

precoce ao HAV resulta em sintomas mais brandos pelos indivíduos acometidos 

(FRANCO et al., 2012). Já em países desenvolvidos e nos países em 

desenvolvimento que investem em infraestrutura sanitária e/ou que constam 

programas de vacinação em seu portfólio político, há redução no grau de 

endemicidade (BANDEIRA, 2017). Sob esta condição endêmica de menor grau, 

 

 

 

1 Este capitulo é versão adaptada do Trabalho: Leal, P.R., Guimarães, R.J. de P. e S., Kampel, 

M., Sociodemographic and Spatiotemporal Profile of Hepatitis-A Reported Notification Cases in 

the state of Pará, Brazil. Geospatial Health, 2021. 

 



42 

 

o número de casos notificados é mais baixo, embora apresentem uma maior 

morbimortalidade (MS, 2002, 2017; WASLEY; FIORE; BELL, 2006). 

Segundo levantamento realizado nas capitais brasileiras com indivíduos entre 5 

e 19 anos, observou-se uma prevalência global de 39,5%, com mínima 

prevalência na região sul (31%) e máxima na região Norte (58,3%) (PEREIRA; 

XIMENES; MOREIRA, 2010). Segundo boletim epidemiológico de 2020, o 

Ministério da Saúde relatou a ocorrência de 168.036 casos de hepatite-A 

confirmados no período de 1999-2019, disseminados entre as diferentes regiões 

do país, com predomínio nas regiões Nordeste e Norte. Em escala federal, 

indivíduos do sexo masculino e abaixo de 10 anos foram os mais acometidos 

pela doença para o período estudado (BRASIL, 2020a). Entre 2000 e 2018, a 

hepatite-A foi responsável por 1,6% como causa básica das mortes do período 

em todo Brasil. Desde 2013, observou-se um aumento na mortalidade por 

hepatite-A como causa básica nos estados da região Norte do Brasil; uma 

realidade contrária aquelas observadas nas demais regiões do país (MS, 2018). 

Apesar de esforços para melhoria do sistema de saneamento básico no Brasil 

(VELASCO, 2017), a condição do estado do Pará é ainda precária (AMAE, 2014; 

BORJA, 2014; AGUIAR et al., 2020), constituindo um problema social, 

potencialmente agravando a morbidade e susceptibilidade a outros patógenos 

(RODRIGUES et al., 2010). Em função da importância de um contínuo 

monitoramento da hepatite-A para efetivo combate e prevenção (DAW; EL-

BOUZEDI; GROUP, 2014), estudos retrospectivos espaço-temporais são de 

grande valia (MEDRONHO, 1999). Através destes estudos, é possível mapear 

áreas prioritárias para combate à transmissão da doença, servindo de suporte a 

políticas de manejo e prevenção (COGGON; ROSE; BARKER, 1997). 

5.1. Objetivos 

Neste capítulo, buscou-se caracterizar o perfil socioepidemiológico dos casos 

confirmados para hepatite-A no Pará, assim como mapear sua distribuição 

espaço-temporal para o período entre 2008-2017. 
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O mapeamento espaço-temporal foi dividido em dois períodos distintos, anterior 

(2008-2014) e posterior (2015-2017) ao programa nacional de vacinação da 

hepatite-A. Esta separação buscou analisar potenciais variações na distribuição 

dos casos notificados resultantes do programa de vacinação no estado 

paraense. 

5.2. Materiais e métodos 

5.2.1. Variáveis epidemiológicas 

Tal como apresentado na Seção 4.2, os dados epidemiológicos de hepatite-A 

foram extraídos das fichas de notificação do SINAN e posteriormente depurados 

em Microsoft Excel. Os parâmetros referentes ao tipo de zona (residencial), 

idade, sexo, escolaridade, raça/cor, fonte de contaminação provável e forma 

clínica obtidos da ficha do SINAN foram relacionados às frequências específicas 

da ocorrência de casos confirmados para hepatite-A. As zonas residenciais 

analisadas foram a urbana, periurbana e rural. A idade populacional foi agregada 

em cinco grupos distintos (Criança: 0-11, Adolescente: 12-18, Jovem: 19-29, 

Adulto: 30-59, Idoso: +60), conforme classificação proposta por (SANTOS et al., 

2019). O sexo foi masculino, feminino. A escolaridade seguiu a classificação do 

SINAN (MINISTÉRIO DA SAÚDE et al., 2018): 

a) Analfabeto; 

b) 1ª a 4ª série incompleta do EF (antigo primário ou 1º grau); 

c) 2ª -4ª série completa do EF (antigo primário ou 1º grau); 

d) 5ª à 8ª série incompleta do EF (antigo ginásio ou 1º grau); 

e) Ensino fundamental completo (antigo ginásio ou 1º grau); 

f) Ensino médio incompleto (antigo colegial ou 2º grau); 

g) Ensino médio completo (antigo colegial ou 2º grau); 

h) Educação superior incompleta; 
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i) Educação superior completa; 

j) Ignorado; 

k) Não se aplica (para aqueles casos em que o indivíduo apresenta idade 

inferior a 7 anos na data da notificação). 

As classes de raça/cor envolvidas foram: Amarela, Branca, Ignorado, Indígena, 

Parda e Preta. As fontes de contaminação provável foram: Sexual, 

Transfusional, Uso de Drogas, Vertical, Acidente de Trabalho, Hemodiálise, 

Domiciliar, Tratamento Cirúrgico, Tratamento Dentário, Pessoa/Pessoa, 

Alimento/Água Contaminada, Outros e Ignorado. As formas clínicas 

consideradas foram: aguda, assintomática, inconclusiva e fulminante; a forma 

crônica foi desprezada neste estudo em virtude da hepatite-A não apresentar 

esta forma clínica (WHO, 2017b; LEMON et al., 2018). 

A incidência anual por município foi obtida a partir dos acumulados anuais de 

casos confirmados de hepatite-A dividido pelo número estimado de habitantes 

do IBGE (por município e por ano) (Equação (5.1). Os dados de tamanho 

populacional anuais municipais foram extraídos do IBGE (IBGE, 2017). 

𝐼𝑛𝑐𝑖𝑑ê𝑛𝑐𝑖𝑎(𝑎𝑛𝑜,   𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜) = 
𝐶𝑁(𝑎𝑛𝑜,   𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜)

𝑁° 𝐻𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠(𝑎𝑛𝑜,   𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜)
∗ 100,000 (5.1) 

5.2.2. Análises estatísticas 

5.2.2.1. Análises temporais 

A série temporal da incidência estadual foi avaliada quanto à sua tendência 

temporal através do teste de variância (ANOVA). Para os casos de significância 

estatística para ANOVA, seguiu-se com análise post-hoc para evidenciar os 

grupos (anos) dissimilares (BUSSAB; MORETTIN, 2010). Para tanto, utilizou-se 

o teste pareado multi-comparativo de Tukey (LOCK et al., 2017). 
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A abordagem não paramétrica de box-plot de Tukey (TUKEY, 1977) foi utilizada 

na análise exploratória das distribuições anuais das variáveis analisadas neste 

capítulo. A abordagem de box-plot é particularmente importante na detecção de 

mudanças na distribuição de séries temporais, além de permitir a detecção de 

outliers nas respectivas séries amostrais (“Exploratory Analysis,” 2011). Neste 

capítulo, a abordagem de box-plot foi avaliada com base nos limites dos 

interquartis (IQs) (TUKEY, 1977; ANDREA; SHEVLYAKOV; SMIRNOV, 2013). 

5.2.2.2. Análise de autocorrelação espacial dos casos confirmados de 

hepatite-A 

As análises de autocorrelação espacial utilizando os índices de Moran global 

(IMG) e local (Local Indicators of Spatial Association – LISA) foram aplicadas 

sobre os dados de incidência de hepatite-A dos municípios entre os anos 2008-

2017. Uma vez que estes indicadores são atemporais (desconsideram relações 

temporais na análise de dependência dos dados analisados), ambos foram 

analisados anualmente, de forma a construir indicadores e figuras (mapas de 

dependência espacial – Mapas LISA) anuais da incidência da hepatite-A dos 

municípios da região de estudo. 

Os indicadores de Moran e LISA são técnicas estatísticas aplicadas para análise 

espacial de eventos agregados em áreas (e.g.: municípios, setores censitários, 

etc.) ou outras divisões que caracterizem regiões espaciais distintas (BRAZ et 

al., 2014). São indicadores considerados especialmente úteis em casos em que 

não se dispõe da localização exata das ocorrências, comumente aplicados sobre 

taxas, proporções, médias ou medianas (CÂMARA; CORREA, 2004). No caso 

de estudos epidemiológicos, tanto o IMG quanto o LISA buscam identificar 

aglomerações no espaço e/ou tempo, as quais podem ser resultado de 

processos e características ambientais ou socioculturais superpostos 

geograficamente (BRAZ et al., 2014). Tal abordagem é comumente aplicada no 

auxílio ao direcionamento de esforços de contenção e gestão epidemiológica 

(ATANAKA-SANTOS; SOUZA-SANTOS; CZERESNIA, 2007). 
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O IMG varia entre -1 e 1. O valor zero indica ausência de autocorrelação; as 

ocorrências, portanto, são distribuídas aleatoriamente sobre todo o espaço 

geográfico (no caso, sobre todo o estado do Pará). Valores próximos de -1 

indicam agregações com valores inversos (e.g., região de alta incidência com 

vizinhos de baixa incidência). Valores próximos de 1 indicam agregações de 

valores similares (e.g., região de alta incidência com vizinhos de alta incidência 

ou região de baixa incidência com vizinhos de baixa incidência) (ANSELIN, 

1995). O IMG segue a hipótese nula de que o padrão espacial analisado é 

aleatório (sem dependência espacial). A aceitação ou rejeição dessa hipótese é 

realizada através da análise de seu p-valor. Sob uma condição de p-valor < alfa 

(e.g., 5%), rejeita-se a hipótese nula; em caso contrário, acata-se a hipótese 

nula, e a dependência espacial é dita não ser advinda de um processo aleatório, 

e eventuais agregações espaciais são desconsideradas na análise. 

O indicador LISA também varia entre -1 e 1 e apresenta a mesma interpretação 

do IMG quanto à estrutura espacial. O LISA permite detectar agregados 

espaciais, além de estimar as respectivas significâncias estatísticas (ANSELIN, 

1995). No presente trabalho, cada unidade é um município paraense. A 

significância do teste é obtida a partir do método de permutação por Monte-Carlo, 

com hipótese nula de ausência de autocorrelação espacial dos eventos de 

ocorrência (ANSELIN; SYABRI; KHO, 2006). 

A definição dos critérios de vizinhança é um processo essencial nas análises de 

dependência espacial, assim como na construção dos mapas de dependência 

espacial (mapas LISA). Estes critérios de vizinhança são organizados nas 

chamadas matrizes de vizinhança (matriz W). Neste estudo, para as análises de 

dependência espacial local (utilizando o LISA), adotou-se uma abordagem 

iterativa de varredura (gridsearch), maximizando a dependência espacial da 

incidência acumulada anual de hepatite-A entre os municípios analisados. A 

análise envolveu um conjunto de matrizes W com diferentes números de vizinhos 

mais próximos (K-Nearest Neighbor – KNN), variando entre apenas um (𝐾𝑁𝑁 =
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 1) e um máximo de 𝐾𝑁𝑁 =  10 1. Cada matriz W teve sua dependência espacial 

global (estimadas a partir do índice de MORAN global) estimada em termos 

absolutos, uma vez que o IMG pode variar entre -1 e 1. 

A análise de autocorrelação espacial utilizando os índices de Moran é 

amplamente disseminada na literatura (YWATA; ALBUQUERQUE, 2011), 

disponível em diferentes softwares e plataformas. Especificamente para o 

presente estudo, as análises de IMG e LISA foram realizadas em ambiente de 

programação Python (versão 3.8), pela biblioteca PYSAL (REY; ANSELIN, 

2009). As significâncias estatísticas das análises de IMG e LISA foram obtidas a 

partir de 999 simulações aleatórios de Monte-Carlo, com 𝑎 =  5% para cada ano 

analisado. 

5.2.2.3. Análise de autocorrelação espaço-temporal dos casos confirmados 

de hepatite-A 

A técnica de varredura espaço-temporal (scan) foi utilizada para avaliar a 

autocorrelação espaço-temporal dos casos confirmados de hepatite-A na área 

de estudo (KULLDORFF, 1997). A detecção dos clusters foi feita a partir da 

distribuição Poisson, cuja razão de máxima verossimilhança (Log-Likelihood 

Ratio - LLR) pode ser estimada a partir do número total de casos confirmados 

(C), o número de casos confirmados contidos em uma janela espaço-temporal 

(c) e o número de casos esperados (n) desta respectiva janela (Equação (5.2)). 

LLR = log {(
C

n
)
c

∗ [
(C − c)

(C − n)
]

(C−c)

} (5.2) 

 

 

 

1 Optou-se pela a abordagem do KNN para construção das matrizes W em virtude da 

heterogeneidade dos tamanhos (em área) dos municípios na região de estudo (Pará), além da 

abordagem KNN possibilitar a integração de geo-objetos não adjacentes (e.g., ilhas 

geográficas, como a ilha de Marajó) ao cálculo da dependência/conectividade espacial. 
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A fim de se considerar o efeito da vacinação pública nos CNCs, a análise 

estatística foi aplicada para dois períodos distintos. O primeiro período envolveu 

todos os casos confirmados entre 2008 e 2014 (período pré-vacinação), 

considerado como o período anterior ao programa nacional de vacinação contra 

hepatite-A. Já o segundo período (período pós-vacinação) envolveu todos os 

casos confirmados a partir de 2015 até 2017. O software SatScan (PELLEGRINI; 

KULLDORFF, 2016) foi utilizado para a análise de varredura espaço-temporal. 

A significância estatística do teste de varredura espaço-temporal foi obtida a 

partir de 999 simulações aleatórios de Monte-Carlo, com 𝑝 ≤=  5% para cada 

ano analisado. 

5.3. Resultados 

5.3.1. Perfil socioepidemiológico 

Os casos confirmados anuais e respectiva incidência da hepatite-A variaram 

durante o período estudado (Tabela 5.1). Em 2008, foram 717 casos confirmados 

com a incidência de 9,9 por 100 mil hab. A incidência se manteve constante até 

2015. Em 2016, houve quedas expressivas na incidência de aproximadamente 

330%. Em 2017, houve uma mais uma diminuição na incidência de 

aproximadamente 290% para ambos indicadores. Um total de 5.500 casos 

confirmados entre 2008 e 2017, e uma incidência média de 7,09 por 100.000 

habitantes. As médias e medianas anuais da incidência oscilaram entre 10 e 

cinco casos por 100.000 habitantes ao ano durante o período estudado (Figura 

5.). Maiores valores foram observados em 2012, com uma incidência 10,38 por 

100.000 habitantes. Com base no teste ANOVA, as incidências anuais se 

mostraram estatisticamente diferentes entre si (p-valor = 8,65*10-07 < alfa, para 

alfa = 0,05). Com base no teste pareado multi-comparativo de Tukey, os anos 

com maior divergência na incidência foram 2009-2010, 2013-2014, 2014-2015 e 

2015-2016 ( 

Tabela 5.2). 
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Tabela 5.1 - Casos notificados confirmados positivos para hepatite-A (CNCs) anuais 
e respectiva incidência anual (por 100.000 habitantes) do estado do Pará 
para o período entre 2008 e 2017. 

Ano CNCs 
Incidência 

(x 100.000) 

2008 717 9,79 

2009 636 8,53 

2010 445 5,98 

2011 718 9,34 

2012 809 10,38 

2013 693 8,70 

2014 790 9,78 

2015 492 6,02 

2016 148 1,79 

2017 52 0,62 

Dados extraídos do SINAN. 

Fonte: Produção do autor. 
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Figura 5.1 - Box-plot da distribuição anual dos casos notificados confirmados positivos 
para hepatite-A (CNCs) dos municípios do Pará (2008-2017). 

 

Fonte: Produção do autor. 

 

Tabela 5.2 – Resultados do teste pareado de Tukey na incidência de hepatite-A do 
Pará. Significância do teste (p-valor ≤ 0,05). 

Pares P-valor 

2009-2008 0,84 

2010-2009 0,01 

2011-2010 1,00 

2012-2011 0,31 

2013-2012 1,00 

2014-2013 0,04 

2015-2014 0,02 

2016-2015 0,03 

2017-2016 1,00 

Destaque (em negrito) para os resultados estatisticamente significativos segundo o p-
valor ≤ 0,05. Esses resultados indicam significância estatística para rejeição da 
hipótese nula do teste: a qual estabelece que os grupos (i.e., os pares de anos 
analisados) apresentam as mesmas médias (i.e., mesmas incidências de hepatite-A) 
(LEE; LEE, 2018). 

Fonte: Produção do autor.  
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Segundo a fonte/mecanismo de contaminação provável, o “alimento/água 

contaminada” foi a principal fonte de contaminação provável da doença para o 

período e área de estudo (Tabela 5.3), com mais de 89% dos casos notificados. 

Em seguida, foram as fontes “domiciliar” e “pessoa/pessoa” com 

aproximadamente 8% e 2% dos casos notificados, respectivamente. Estas 

fontes são ambas associadas a fatores como contato intrafamiliar (e 

institucional), uma vez que as crianças são a principal fonte de infecção para 

seus pais e responsáveis, nos quais a evolução clínica da doença é mais grave 

(CLEMENS et al., 2000). A via sexual reteve apenas 0,67% dos casos. As 

demais fontes tiveram ocorrências com percentuais abaixo de 0,3%. 

Tabela 5.3 - Forma de contaminação provável dos casos confirmadas de hepatite-A do 
período de 2008-2017 no Pará. 

Ano 
Trat. 

Dente. 
Aci. Trab. A.A.C. Domi. P.P. Sex. Transf. T. Cir. 

2008 1  414 113 6 5  1 

2009 5  360 52 3 2   

2010   267 30 2 1   

2011 2  454 37 31 1   

2012  1 610 19 7 3   

2013 1  515 22 10 6   

2014 1  620 29 5 1 1  

2015   401 3 2 5   

2016   90 11  2   

2017   33 4  2   

Trat. Dente - Tratamento Dentário; Aci. Trab. - Acidente de Trabalho; A.A.C. - 
Alimento/Água Contaminada; Domi. - Domiciliar; P.P. - Pessoa/Pessoa; Sex - sexual; 
Transf. - Transfusão; T. Cir. - Tratamento Cirúrgico. 

Fonte: Produção do autor. 
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A forma clínica predominante para hepatite-A foi aguda, responsável por 

aproximadamente 98% de todos os CNCs do período (Tabela 5.4). Os casos 

crônicos tiveram uma média anual de aproximadamente 1,7%, e os casos 

fulminantes foram responsáveis por 0,08% de todos os CNCs do período. 

Tabela 5.4 - Formas clínicas dos casos confirmados de hepatite-A do período de 2008-
2017 no Pará. 

Ano Aguda As. Incon. Fulm. 

2008 688 2 12 

 

2009 605 10 4 

 

2010 381 15 5 

 

2011 672 3 20 1 

2012 771 5 4 1 

2013 660 3 1 1 

2014 768 5 3 

 

2015 478 6 2 

 

2016 142 3 

  

2017 47 3 

 

1 

As. - Assintomática; Incon. - Inconclusiva; Fulm. – Fulminante. 

Fonte: Produção do autor. 

Quando analisado sob o viés do tipo de zonas (residenciais) dos CNCs de 

hepatite-A, observou-se predominância para o tipo urbana, com 69,77% dos 

casos reportados (Tabela 5.5). Em média, os casos urbanos foram 2,4 vezes 

mais frequentes do que os rurais e 154 vezes mais frequentes do que os 

periurbanos. Houve maior similaridade entre as zonas urbanas e rurais nos anos 

2012, 2013 e 2015. Para os demais períodos, houve maior disparidade entre os 

tipos zonais residenciais. 
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Tabela 5.5 - Tipo de zona residencial dos casos confirmados de hepatite-A do período 
de 2008-2017 no Pará. 

Anos Periurbana Rural Urbana 

2008 1% 27% 72% 

2009 1% 21% 77% 

2010 0% 29% 70% 

2011 0% 31% 69% 

2012 0% 34% 66% 

2013 0% 36% 64% 

2014 0% 30% 70% 

2015 0% 34% 66% 

2016 1% 27% 72% 

2017 0% 28% 72% 

Fonte: Produção do autor. 

Entre 2008 e 2017, houve uma tendência de envelhecimento na população de 

indivíduos com hepatite-A (vide Tabela 5.6 e Figura 5.2). Anterior a 2015, os 

CNCs eram predominantemente de crianças (55 % dos CNCs anuais), seguidos 

por adolescentes (20 %), jovens (14 %), adultos (9 %) e idosos (2 %). Após 2015, 

houve um deslocamento da predominância de CNCs para faixas etárias mais 

velhas, enquanto que houve uma diminuição no número total de CNCs na área 

de estudo (Figura 5.3). Este comportamento de envelhecimento nos CNCs foi 

máximo no ano de 2017, em que a maioria dos casos notificados foram de 

pessoas jovens a adultas, totalizando mais de 70% de todos os casos 

confirmados do mesmo ano. 
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Tabela 5.6 - Relação dos casos notificados confirmados (CNCs) para hepatite-A entre 
2008 e 2017 para o estado do Pará agrupados por faixa etária. 

Anos Infância 

(0-11) 

Adolescência 

(12-18) 

Jovem 

(19-29) 

Adulto 

(30 - 59) 

Idoso 

(60+) 

Total 

Anual 

2008 358 160 113 63 23 717 

2009 310 140 100 56 30 636 

2010 218 92 57 56 22 445 

2011 397 158 90 50 23 718 

2012 391 188 119 73 38 809 

2013 319 172 113 60 29 693 

2014 363 193 142 56 36 790 

2015 214 114 85 58 21 492 

2016 50 38 31 20 9 148 

2017 5 6 16 20 5 52 

Total por 

Faixa 

Etária 

2625 1261 866 512 236 5500 

Totais por faixa etária e por ano estão apresentados marginalmente à tabela. 

Fonte: Produção do autor. 
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Figura 5.2 - Faixa etária do perfil socioepidemiológico dos casos confirmados para 
hepatite-A com base no período entre 2008-2017 e área de estudo (estado 
do Pará). 

 

Na Tabela 5.6 são apresentados os respectivos valores absolutos dos casos 
notificados positivos para hepatite-A por faixa etária. 

Fonte: Produção do autor. 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

D
is

tr
ib

u
iç

ão
 E

tá
ri

a

Infância (0-11) Adolescência (12-18) Jovem (19-29)

Adulto (30 - 59) Idoso (60+)



56 

 

Figura 5.3 - Predominância dos casos notificados positivos para hepatite-A por faixa etária por período de análise: (A) - período antecessor 
ao início do programa nacional de vacinação pública (2008-2014); (B) período posterior ao início do programa (2015-2017). 

 

Municípios cujos CNCs foram predominantemente advindos de idosos estão destacados em caixas rosas. 

Fonte: Produção do autor. 
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A distribuição dos casos confirmados por sexo e escolaridade também variou 

durante o período estudado (Figura 5.4). Independentemente da escolaridade, 

os CNCs foram predominantemente do sexo masculino. Os CNCs da classe “não 

se aplica” (N/A) foram predominantes para todo o período estudado, com 

exceção de 2013 e 2016; períodos em que houve predomínio de pessoas 

masculinas com ensino fundamental I incompleto. Para o ensino fundamental I 

incompleto, os CNCs foram predominantemente masculinos, com uma diferença 

positiva de aproximadamente 8 % com relação ao gênero feminino. Frente a 

escolaridade fundamental II incompleto, a diferença entre os sexos foi ainda mais 

acentuada, com 28 % a mais de casos do sexo masculino do que feminino. As 

demais classes escolares apresentaram CNCs em menores proporções. O 

padrão aqui observado indica uma correlação negativa entre escolaridade e a 

transmissão da hepatite-A para o Pará durante o período analisado. 
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Figura 5.4 - Distribuição anual dos casos notificados confirmados (CNCs) para hepatite-

A por sexo e grau de escolaridade. 

 

O número de CNCs está destacado em amarelo em ambos painéis. Os anos estão 
sublinhados em torno do eixo de plotagem de cada painel. 

Fonte: Produção do autor. 

Os CNCs demonstraram uma predominância pela raça/cor parda com 79,73%, 

seguida da branca (11,77%) (Figura 5.5). Os casos ignorados para raça/cor 

ficaram com 3,58%; a raça/cor preta com 3,5%; a indígena com 0,77%; e a 

amarela com 0,65%. Entende-se que esta heterogeneidade dos CNCs por 

raça/etnia é decorrente muito mais de uma questão de desigualdade (neste caso, 

de predominância) social da composição étnica do estado paraense - e demais 

estados do Norte do Brasil (IBGE, 2021) - do que propriamente advindo de um 

maior risco de transmissão da hepatite-A por parte das etnias presentes na 

região. Heterogeneidades em CNCs por etnia também já foram verificadas por 

diferentes estudos, envolvendo diferentes regiões do planeta, e, ao menos no 

que concerne regiões (estados, países, etc.) com vacinação contra hepatite-A, 

essa heterogeneidade é vista como um reflexo da composição étnica de cada 
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região, sem haver uma relação com o risco de transmissão do HAV (WHO, 

2009a; KACEY C. ERNST; LAURA M. ERHART, 2014). 

Figura 5.5 - Fração percentual anual dos casos notificados positivos (CNCs) para 
hepatite-A específica por raça/cor. 

 

Fonte: Produção do autor. 

As incidências municipais anuais se mostraram heterogêneas para o período 

estudado (Figura 5.6). Maiores valores foram observados nas mesorregiões 

Baixo Amazonas e Marajó. Menores valores de incidência anuais foram 

observados nas mesorregiões Sudoeste Paraense e Sudeste Paraense. Ao 

serem analisadas as incidências máximas anuais, observou-se heterogeneidade 

entre os anos tanto em ordem de grandeza, quanto nas unidades geopolíticas 

(municípios, micro e mesorregiões) de origem (Figura 5.7). As maiores 

incidências encontradas para o período ocorreram em Alenquer (2011 e 2012) e 

em Prainha (2014). Notoriamente, após verificação de eventuais surtos na base 

de dados da Secretaria de Vigilância Sanitária - SVS 

(http://www.saude.gov.br/boletins-epidemiologicos), não foi encontrado 

nenhuma notificação de surto de hepatite-A para o período de estudo no estado 

do Pará. Houveram apenas relatos de surtos de gripe para a janela de estudo 

(definidos como casos com sintomas de mal estar e tosse) na região de Altamira, 

em um povoado indígena para 2010; o qual, no caso, foi associado a construção 

da Hidrelétrica de Belo Monte, acarretando em uma maior "Presença de 

visitantes na aldeia" e "Viagem/Migração à Altamira" como causas prováveis. 
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Este descompasso entre a SVS e os dados do SINAN pode ser relacionado a 

questões como subnotificação, erros de cadastramento dos casos e agravos de 

saúde, entre outros (SANTOS et al., 2019). 
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Figura 5.6 - Incidências (por 100 mil hab.) anuais de hepatite-A por município com respectivas escalas gráficas padronizadas para o máximo 
das medianas anuais municipais (painéis A - J). Incidências médias (K) e acumuladas (L) apresentam escalas gráficas 
específicas. 

 

Fonte: Produção do autor. 
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Tabela 5.7 - Incidências municipais anuais máximas, com indicação das respectivas 
micro e mesorregiões. Os municípios aqui apresentados são mostrados na 
Figura 5.7. 

Ano Município Mesorregião 
Incidência máxima 

(x 100.000 habitantes) 

2008 Muaná Marajó 89,65 

2009 Porto de Moz Baixo Amazonas 89,00 

2010 Pau D´Arco Sudeste do Pará 99,55 

2011 Alenquer Baixo Amazonas 447,14 

2012 Alenquer Baixo Amazonas 151,77 

2013 Garrafão do Norte Nordeste do Pará 90,96 

2014 Prainha Baixo Amazonas 324,56 

2015 Belterra Baixo Amazonas 117,40 

2016 Palestina do Pará Sudeste do Pará 67,53 

2017 Pau D´Arco Sudeste do Pará 37,45 

Fonte: Produção do autor. 
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Figura 5.7 - Descrição gráfica dos municípios cujas incidências anuais foram máximas 
para o respectivo período (ano). Respectivos valores de incidência por 
município e mesorregião são apresentados na Tabela 5.7. 

 

Fonte: Produção do Autor. 

5.3.2. O perfil socioepidemiológico dos casos confirmados positivos para 

hepatite-A e sua relação com as condições sociodemográficas municipais 

anuais 

As condições sociodemográficas dos municípios paraenses foram avaliadas 

considerando as variáveis derivadas do censo (vide Tabela 4.1, Seção 4.2.2) 

com base nas respectivas médias, desvios-padrões, medianas e quartis; o 

resultado da análise é apresentado na Tabela 5.8. Segundo o 𝐹𝐷𝑃_𝐶𝑆, menos 

de 23% das residências possuíam algum tipo de saneamento, indicando uma 

condição de precariedade no saneamento dos municípios paraenses. Abaixo de 

2% das residências apresentaram algum tipo de fonte hídrica própria (𝐹𝐷𝑃_𝐹𝐻𝑃); 

em torno de 16% das residências encontraram-se próximas de bueiros ou boca 

de lobo (𝐹𝐷𝑃_𝐵); aproximadamente 26% encontraram-se próximas a esgoto a 

céu aberto (𝐹𝐷𝑃_𝐸); 5% encontravam-se próximas a acúmulos de lixo (𝐹𝐷𝑃_𝐿); 

35% com acesso à rede pública de distribuição hídrica ( 𝐹𝐷𝑃_𝑅𝐻 ); e 
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aproximadamente 21% detinham poço ou nascente em sua propriedade 

(𝐹𝐷𝑃_𝑃𝑁𝐻). 

Tabela 5.8 – Descritivo da distribuição das variáveis derivadas dos dados do censo para 
os municípios do Pará (Ano de referência 2010). Descrição das formas de 
cálculo das respectivas variáveis é apresentada na Tabela 4.4. 

 

𝑭𝑫𝑷_𝑪𝑺 𝑭𝑫𝑷_𝑭𝑯𝑷 𝑭𝑫𝑷_𝑩 𝑭𝑫𝑷_𝑬 𝑭𝑫𝑷_𝑳 𝑭𝑫𝑷_𝑹𝑯 𝑭𝑫𝑷_𝑷𝑵𝑯 

Média 23% 1% 16% 26% 5% 35% 21% 

DP 31% 5% 29% 38% 16% 40% 30% 

0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

25% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

50% 4% 0% 0% 0% 0% 6% 2% 

75% 42% 0% 16% 56% 0% 80% 33% 

𝐹𝐷𝑃_𝐶𝑆 – Fração de domicílios particulares com saneamento; 𝐹𝐷𝑃_𝐹𝐻𝑃 - Fração de 

domicílios particulares com fonte hídrica própria; 𝐹𝐷𝑃_𝐵  - Fração de domicílios 
particulares próximos a bueiros/boca de lobo; 𝐹𝐷𝑃_𝐸 - Fração de domicílios particulares 

com esgoto a céu aberto; 𝐹𝐷𝑃_𝐿  - Fração de domicílios particulares próximos a 
acúmulos de lixo; 𝐹𝐷𝑃_𝑅𝐻 - Fração de domicílios particulares com rede de distribuição 
hídrica; 𝐹𝐷𝑃_𝑃𝑁𝐻 - Fração de domicílios particulares com poço ou nascente hídrica. 

Fonte: Produção do autor. 

A taxa anual de cobertura de vacinação municipal pelo sistema público variou 

entre os municípios e anos estudados. Inicialmente, houve um aumento da taxa 

de vacinação (entre 2014 e 2015), atingindo 82% de cobertura; seguido de uma 

queda em 2016, com 65% de taxa de cobertura média; estabilizando-se em 76% 

em 2017 (Figura 5.8). 
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Figura 5.8 - Distribuição anual da cobertura de vacinação pública contra hepatite-A no 
Pará. 

 

Fonte: Produção do autor. 

Com base nos dados do SNIS, observou-se que a condição de saneamento do 

Pará se manteve precária, com taxas médias (e medianas) de esgotamento 

sanitário (índice IN046) próximas de zero (Figura 5.9), e tratamento de água 

inferiores a 40% (Figura 5.10). Menos de 5% dos municípios paraenses 

apresentaram IN046 superiores a 10%, sendo estes considerados outliers (para 

cada respectivo ano) segundo o quartil superior de cada ano (TUKEY, 1977).  
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Figura 5.9 - Distribuição anual do índice de esgoto tratado referente à água consumida 
(código SNIS: IN046) dos municípios do estado do Pará para o período 
entre 2008-2017. 

 

Fonte: Produção do autor. 
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Figura 5.10 - Percentual de água tratada em função do volume d’água produzido. 

 

Dados extraídos do SNIS. 

Fonte: Produção do autor.  

Com base nos dados do 𝐼𝐹𝐵 –  𝐴𝑉𝐶𝐷𝐻 fornecido ao governo estadual do Pará, 

foram investidas quantias que oscilaram entre R$2.500,00 (dois mil e quinhentos 

reais) e R$34.000,00 (trinta e quatro mil reais) por município/ano. Em um total, o 

governo federal investiu aproximadamente R$3.431.902,00 (três milhões, 

quatrocentos e trinta e 1 mil, novecentos e dois reais) no Pará, o equivalente a 

um investimento mensal médio de aproximadamente R$71.498,00 (setenta e um 

mil, quatrocentos e noventa e oito reais) no período analisado. Contudo, o 

𝐼𝐹𝐵 –  𝐴𝑉𝐶𝐷𝐻  apresentou meses sem investimento, impondo inconsistências 

nos investimentos em saúde em todo território estadual. Apenas 32 dos 48 

meses contaram com efetivo investimento, ou seja, com 16 meses sem 

investimento (Tabela 5.9). 
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Tabela 5.9 - Relação mensal anual do Investimento Federal Brasileiro para ao 
desenvolvimento de ações de Vigilância prévia e Contágio das 
DST/AIDS e Hepatite virais ( 𝐼𝐹𝐵 –  𝐴𝑉𝐶𝐷𝐻 ) fornecido ao governo 
estadual paraense. Valores em reais. 

Mês/Ano 2014 

(R$) 

2015 

(R$) 

2016 

(R$) 

2017 

(R$) 

N° Meses 

Investidos 

Janeiro N/A 73.019,00 73.019,00 N/A 2 

Fevereiro N/A N/A N/A 73.019,00 1 

Março N/A 73.019,00 146.038,00 73.019,00 3 

Abril N/A 146.038,00 73.019,00 73.019,00 3 

Maio N/A 73.019,00 73.019,00 73.019,00 3 

Junho N/A N/A N/A 73.019,00 1 

Julho 511.134,00 73.019,00 73.019,00 73.019,00 4 

Agosto 73.019,00 146.038,00 144.436,00 73.019,00 4 

Setembro N/A N/A 74.622,00 N/A 1 

Outubro N/A N/A 73.019,00 73.019,00 2 

Novembro 146.038,00 146.038,00 73.019,00 73.019,00 4 

Dezembro 73.019,00 146.038,00 146.038,00 146.038,00 4 

N/A – não aplicável. 

Fonte: Produção do autor. 

O Pará apresentou crescente aumento na populacional durante o período de 

estudo (Figura 5.11). A distribuição municipal da população teve sua mediana 

alterada de 2,6 habitantes x 104 em 2008 para 3,06 habitantes x 104 em 2017. 

Maiores variações foram observadas quanto ao desvio-padrão na população dos 

municípios. Este efeito pode ser observado pelo aumento do limiar máximo do 

intervalo de confiança para o período considerado (Whiskers dos box-plots). O 

mínimo foi em 2008 (9 habitantes x 104), e o máximo em 2017 (12 habitantes x 

104). Tal variação indica que houve aumento da heterogeneidade de 
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adensamento populacional entre os municípios para o período de estudo. A 

população média anual se mostrou constantemente acima da mediana para 

todos os anos da série de estudo. 

Figura 5.11 - Distribuição do tamanho populacional dos municípios do Pará no período 
entre 2008 e 2017 (número de habitantes x 104). 

 

Fonte: Produção do autor. 

5.3.3. Análises de dependências espacial e espaço-temporal da incidência 

da hepatite-A 

A partir da técnica iterativa de otimização da matriz W, foram avaliadas diferentes 

vizinhanças anuais das incidências de hepatite-A (Figura 5.12). A técnica 

encontrou vizinhanças de máxima da dependência espacial entre um e oito 

vizinhos mais próximos (KNN). A dependência espacial máxima anual variou 

entre IMG < 0,05% (em 2011 e 2012) e IMG = 7,2% (em 2010). 
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Figura 5.12 - Relação anual das matrizes de vizinhança (matriz W) pelo n° de vizinhos 
mais próximos (KNN) com respectivo índice anual de Moran Global (IMG). 

 

Feições em branco representam ausência de dependência espacial. Feições em cinza 
representam dependências espaciais estatisticamente não significativas (com pseudo 
p-valor > 5% para um número de permutações iguais a 999). Feições em cores mais 
intensas (de azul ou vermelho) representam dependências espaciais mais intensas 
(em valores absolutos). 

Fonte: Produção do autor. 

A partir das matrizes anuais de máxima dependência espacial, seguiu-se para 

análise e desenvolvimento dos mapas de dependência espacial local (Figura 

5.13). Segundo o método de Monte-Carlo para estimativa da significância 

estatística da análise, houve predomínio de regiões sem significância estatística 

no período de estudo 1 . Observou-se que a maior parte das regiões com 

 

 

 

1 Tal padrão pode ser provavelmente justificado em virtude da dificuldade no levantamento 

adequado dos casos confirmados da doença para os municípios, da baixa densidade 

populacional, além da escala espacial/temporal empregada na análise (municipal/anual). 
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dependência espacial estatisticamente significativa estava localizada nas 

mesorregiões Baixo Amazonas, Marajó, Metropolitana de Belém e Nordeste 

Paraense (regiões com maior densidade populacional). 

A partir dos mapas LISA anuais (Figura 5.13), foi observada variação na 

dependência espacial da incidência da hepatite-A entre os municípios da área 

de estudo durante os anos analisados. Para cada ano, foram observadas regiões 

de dependência espacial estatisticamente significativas (coloridas) e não-

significativas (em cinza). Com relação às regiões de dependência espacial 

estatisticamente significativa, estas foram classificadas em quatro classes de 

dependência espacial. Regiões com alta incidência de hepatite-A com 

vizinhança de alta incidência (AA); regiões com baixa incidência e vizinhança de 

baixa incidência (BB); regiões de alta incidência e vizinhança de baixa incidência 

(AB); e regiões de baixa incidência e vizinhança de alta incidência (BA). Para o 

período estudado, houve predomínio de regiões de dependência espacial 

estatisticamente não-significativa (de coloração cinza). Tal predomínio pode ser 

explicado pela dificuldade no levantamento adequado dos CNCs dos respectivos 

municípios, diretamente relacionados à subnotificação (MS, 2008; SANTOS et 

al., 2019; BRITO; SOUTO, 2020); assim como da baixa densidade populacional 

dos municípios da área de estudo, fator este de grande impacto nas análises 

espaciais (OPENSHAW, 1983) e já observado em outros trabalhos correlatos da 

área de saúde pública (ALCÂNTARA et al., 2020). 
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Figura 5.13 - Mapa de Moran local (LISA) da prevalência de transmissão do HAV para os diferentes municípios do Pará entre os anos 
2008-2017. 

 

KNN - número de vizinhos utilizados para construção da matriz de vizinhança de máxima dependência espacial anual; IMG - Índice de 
Moran Global máximo da respectiva figura; Rótulos de dependência espacial: AA - regiões de alta incidência com vizinhos também de alta 
incidência; AB - regiões de alta incidência, mas com vizinhos de baixa incidência; BA - regiões de baixa incidência, e com vizinhos de alta 
incidência; BB - regiões de baixa incidência com vizinhos também com baixa incidência. Em cinza - regiões de dependência espacial 
estatisticamente não significativa para um p-valor ≤ 5%. 

Fonte: Produção do autor. 
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A análise de varredura espacial evidenciou diferentes clusters para os dois 

períodos (anterior e posterior ao programa nacional de vacinação contra 

hepatite-A) analisados; todos os clusters foram estatisticamente significativos (p-

valor < 5%) para 999 simulações de Monte-Carlo (Figura 5.14). No primeiro 

período analisado, foram detectados quatro clusters, e apenas dois no segundo 

período. Dos quatro aglomerados (clusters) do primeiro período, três 

apresentaram riscos relativos (RR) superiores a um, indicando regiões de maior 

risco à transmissão da hepatite-A; e apenas um cluster (i.e., o CL:2) com RR 

abaixo de um. No segundo período, todos os clusters se encontraram a norte e 

nordeste do estado, e um obteve RR>1 (CL: 6) e outro com RR< 1 (CL: 5), 

indicando haver variabilidade na transmissão da doença durante esse período. 
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Figura 5.14 - Análise de varredura espaço-temporal dos casos notificados positivos 
para hepatite-A com base em dois períodos: (A) período anterior ao 
programa nacional de vacinação (2008-2014); (B) posterior ao início do 
respectivo programa (2015-2017). Informações dos clusters 

estatisticamente significativos estão embutidos na figura. 

 

O/E: observado versus esperado; RR: risco relativo. 

Fonte: Produção do autor. 

 

5.4. Discussão 

Nesta seção, foram empregadas diferentes análises socioepidemiológicas sobre 

os dados de notificação de hepatite-A do estado do Pará entre 2008 e 2017. As 

análises foram específicas por ano (ou período), a fim de avaliar variações 

temporais na série temporal histórica dos casos confirmados para a doença. 
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5.4.1. Análises socioepidemiológicas 

Foram observadas variações temporais nos padrões sociodemográficos nos 

dados epidemiológicos de hepatite-A. Houve diminuição expressiva dos casos 

notificados para hepatite-A a partir de 2015, mantendo-se estável nos anos 

seguintes. Esta redução nos CNCs para hepatite-A está relacionada ao 

programa nacional de vacinação do Brasil (BRITO; SOUTO, 2020), mas não 

relacionado a eventuais melhoras na condição de saneamento e infraestrutura 

pública (PAUNGARTTEN; BORDALO; LIMA, 2015; MAGNO, 2017). A 

estabilidade dos CNCs para hepatite-A observada a partir de 2015 (ou o não 

decaimento do número de casos a partir deste ano) foi associada à uma 

cobertura incompleta dos residentes paraenses por parte do programa nacional 

de vacinação pública; com a baixa taxa de vacinação pública dos últimos anos 

(em escala nacional), envolvendo não somente a hepatite-A mas também outros 

programas de vacinação, tais como a tríplice viral e a poliomielite (BRITO; 

SOUTO, 2020) 

Os casos notificados positivos para hepatite-A foram predominantemente 

advindos de zonas urbanas. Tal padrão foi relacionado à maior densidade 

populacional nestas zonas (IBGE, 2008; SNIS, 2019b), somado à respectiva 

condição relativamente mais precária de manejo e gestão de lixo e esgotamento 

sanitário (PAUNGARTTEN; BORDALO; LIMA, 2015). Sob estas condições, 

ocorre o entupimento de bocas de lobo e bueiros, resultando em um significativo 

aumento do risco de transmissão de doenças (por veiculação hídrica, contato 

social, etc.) via contato direto com corpos d’água contaminados, potencialmente 

resultando em um aumento da transmissão da hepatite-A via rota fecal-oral 

(GRACIE; LUIZA; ROSA, 2007; UN, 2007; IBGE, 2011; FREITAS et al., 2015).  

Durante períodos de chuva, especialmente em regiões com bocas de lobo e 

bueiros entupidos, há extravasamento da água da chuva acumulada na rua; esta 

água, por sua vez, pode estar contaminada pelo vírus da hepatite-A (além de 

outros patógenos nocivos à saúde), potencialmente afetando a população local, 

em especial moradores de rua (GRACIE; LUIZA; ROSA, 2007). A disponibilidade 

e acessibilidade a estabelecimentos de saúde também são pontos chave na 
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predominância de CNCs em zonas urbanas; nessas regiões, o acesso a estes 

estabelecimentos é maior, quando comparado às zonas periurbanas e rurais do 

Pará (FERNANDES; FERNANDES, 2016). Dentre os principais aspectos 

relacionados à falta de acesso aos estabelecimentos de saúde estão a 

diminuição nas taxas de vacinação e a subnotificação (FERNANDES; 

FERNANDES, 2013; AFFONSO et al., 2016). 

Além da acessibilidade aos estabelecimentos de saúde, a própria capacidade de 

notificação por parte desses é outro aspecto chave aos estudos epidemiológicos. 

Tal capacidade é, em parte, influenciada pela qualidade do atendimento 

ofertado: desde o acolhimento do usuário, até o esclarecimento e respectivo 

diagnóstico epidemiológico (CARDOSO et al., 2019). Como consequência, essa 

qualidade dos serviços de saúde ofertados pode afetar o próprio registro e 

levantamento epidemiológico por parte dos estabelecimentos de saúde, e, 

portanto, estar relacionado à subnotificação (DA SILVA; BOING, 2007; SANTOS 

et al., 2018; CARDOSO et al., 2019). Outro aspecto da qualidade dos serviços 

de saúde ofertados pode ser observado no âmbito do comportamento social, tais 

como os eventos de migração de indivíduos/famílias em busca de atenção à 

saúde (CARDOSO et al., 2019). A qualidade do atendimento ofertado pode vir a 

repercutir até mesmo no retardo do diagnóstico e tratamento do agravo, além de 

potencialmente acarretar no aumento dos gastos financeiros para o 

indivíduo/família que buscar este atendimento (DOS SANTOS et al., 2018). 

O padrão de envelhecimento observado nos CNCs para hepatite-A após o início 

do programa nacional de vacinação (2014) foi observado no presente trabalho. 

O mesmo padrão também foi observado em outras regiões do Brasil para o 

mesmo período analisado (MS, 2018; SOUTO; DE BRITO; FONTES, 2019). O 

envelhecimento dos CNCs para hepatite-A já era um padrão esperado pela 

comunidade de saúde, uma vez que o programa nacional de vacinação pública 

não inclui pessoas acima de dois anos (MS, 2014). Assim, com base no 

envelhecimento populacional da área de estudo - estado do Pará (CAMPOS; 

GONÇALVES, 2018), é esperado um aumento da faixa etária acometida pela 
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hepatite-A, e, por conseguinte, um aumento na morbimortalidade da doença 

(MS, 2002, 2017; WASLEY; FIORE; BELL, 2006). 

Com base na média estadual dos CNCs para hepatite-A no Pará, houve 

predominância de pessoas do sexo masculino em todo o período estudado. 

Observou-se também, uma predominância de pessoas da cor parda, e de 

escolaridade incompleta para o ensino fundamental I. Essas predominâncias 

foram relacionadas às características sociodemográficas inerentes do estado 

paraense, com uma população majoritariamente composta por pessoas 

autointituladas de cor parda (IBGE, 2011), com desigualdade de sexo no 

mercado de trabalho e nas atividades sociais (VIEIRA et al., 2013; FAPESPA, 

2015; MS, 2017; IBGE, 2019c), um baixo grau de escolaridade e alto grau de 

abandono e reprovação escolar em praticamente todo o estado (FAPESPA, 

2018b). 

O financiamento fiscal ofertado pelo governo federal ao estado do Pará pelo 

𝐼𝐹𝐵 –  𝐴𝑉𝐶𝐷𝐻 apresentou insumos médios anuais de R$ 510 milhões (BRASIL, 

2019c). Em função do câmbio monetário, inflação e, consequentemente, da 

desvalorização monetária, compreende-se que este apoio fiscal vem 

deteriorando (desvalorizando-se) ao longo dos anos (TESSER; SERAPIONI, 

2020), consequentemente afetando a provisão de serviços e insumos de saúde 

essenciais à população paraense (PIOLA et al., 2013). Ainda, ressalta-se aqui a 

necessidade por um maior detalhamento (discriminação) por parte do IFB – 

AVCDH relativo ao destinamento do apoio fiscal/orçamentário, tal que, sem isso, 

não é possível saber o quanto desse investimento público foi/é efetivamente 

convertido em infraestrutura e políticas de ação e combate à doenças e agravos. 

Além da provisão de serviços e insumos de saúde, o 𝐼𝐹𝐵 –  𝐴𝑉𝐶𝐷𝐻 também está 

diretamente atrelado ao acesso às unidades de pronto-atendimento – UPA, 

hospitais, entre outros estabelecimentos de saúde (MS, 2020). Uma vez que a 

acessibilidade a estes estabelecimentos são um ponto chave nas notificações 

de saúde (FERNANDES; FERNANDES, 2013; AFFONSO et al., 2016), a 

deterioração do apoio fiscal federal também prejudica diretamente o acesso a 

destes locais, consequentemente, impactando negativamente na saúde pública 
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além de aumentar as taxas de subnotificação (DA SILVA; BOING, 2007; 

SANTOS et al., 2018). Com o aumento da subnotificação, há redução dos 

recursos de provisionamento de serviços e insumos de saúde aos 

estabelecimentos de saúde (PIOLA et al., 2013). Casos de corrupção e desvios 

orçamentários públicos, ambos presentes na esfera estadual e federal (DE 

MORAIS et al., 2018; BRASIL, 2020b), também estão entre os principais 

agravantes da qualidade dos serviços ofertados pelo sistema público de saúde 

brasileiro (MENICUCCI, 2014). 

5.4.2. Análise de dependências espacial e espaço-temporal da incidência 

da hepatite-A 

As análises de dependência espacial e espaço-temporal identificaram 

aglomerados (clusters) para a incidência da hepatite-A, distribuídas ao longo dos 

anos e por todo o território paraense. A partir da técnica de varredura espaço-

temporal foi possível observar que o programa nacional de vacinação pública 

acarretou em alterações nos padrões espaço-temporais da incidência da 

doença: alterando a distribuição espacial dos aglomerados da doença, além de 

seus respectivos riscos relativos (RR). Outro aspecto de interesse para esta 

discussão é que essa análise de varredura aplicada detectou alguns clusters 

cujas janelas espaço-temporais foram concomitantes à notificações de 

calamidade pública advindas de eventos de intensa precipitação (BRASIL, 2015) 

1 ; questão que reforça a relação entre eventos extremos climáticos e a 

transmissão da hepatite-A (CURRIERO et al., 2001; MARCHEGGIANI et al., 

2010), justificando a inclusão de dados e informações meteorológicos nos 

sistemas de informação e notificação de saúde para o caso de doenças por 

veiculação hídrica (GULLÓN et al., 2017), a fim de prover melhores planos de 

prevenção e controle de saúde pública (NATIONAL INSTITUTE OF 

 

 

 

1 Em 2014 foi declarada situação de calamidade pública no município de Prainha (vide Figura 

5.7) em virtude de um intenso alagamento que afetou diversos serviços socioeconômicos. 
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ENVIRONMENTAL HEALTH SCIENCES, 2017; UNITED STATES 

ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2017). 

Ainda com base nas análises de dependência espacial e espaço-temporal, 

observou-se um RR mais elevado para o período posterior a 2015, nos 

municípios localizados nas mesorregiões: a) Baixo Amazonas, b) Marajó, c) 

Nordeste Paraense, d) Metropolitana de Belém (Figura 4.1). Os municípios das 

mesorregiões do Baixo Amazonas e Marajó, embora possuam baixa densidade 

populacional (IBGE, 2008, 2011; SNIS, 2019b), comportam diversas 

comunidades ribeirinhas (AMARAL et al., 2013; AFFONSO et al., 2016), as quais 

padecem de saneamento adequado (AMAE, 2014; PAUNGARTTEN; 

BORDALO; LIMA, 2015) acessibilidade e transporte, dificuldade de acessar 

estabelecimentos de saúde, por exemplo, e/ou mesmo acesso à educação 

adequada (FERNANDES; FERNANDES, 2013). Ressalta-se aqui que estas 

limitações das comunidades ribeirinhas podem acabar atuando como barreiras 

sociodemográficas, impactando diretamente na efetiva notificação 

epidemiológica de agravos (GAMA et al., 2018). Os municípios das 

mesorregiões Nordeste Paraense e Metropolitana de Belém são caracterizadas 

por maiores densidades populacionais (IBGE, 2008, 2011; SNIS, 2019b); ao 

mesmo tempo, são municípios que comportam diversos aglomerados 

subnormais, os quais são muitas vezes compostos por residências próximas a 

bueiros, bocas de lobo e/ou a despejo de lixo (AMAE, 2014; PAUNGARTTEN; 

BORDALO; LIMA, 2015). No caso específico da realidade paraense, estes 

aglomerados subnormais são comumente advindos dos processos de imigração 

e invasão irregular, constituindo, dentre outras, as chamadas comunidades 

ribeirinhas, as quais caracterizam-se por apresentarem residências do tipo 

palafita em que o saneamento é inexistente (AMARAL et al., 2013; AFFONSO et 

al., 2016). 

Com base no padrão epidemiológico da hepatite-A observado nas mesorregiões 

acima citadas, e em função do perfil demográfico paraense, o qual indica uma 

tendência de envelhecimento (CLEMENS et al., 2000; CAMPOS; GONÇALVES, 

2018), é esperado um aumento da morbidade da doença, além de uma 
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diminuição da resistência imunológica da população a agravos epidemiológicos 

terceiros - em especial nas comunidades mais carentes (e.g., ribeirinhas) 

(RODRIGUES et al., 2010). 

5.5. Conclusão 

Neste capítulo, foram analisados o perfil socioepidemiológico e os padrões de 

distribuição espaço-temporal dos CNCs do Pará, entre 2008 e 2017. A incidência 

apresentou uma tendência negativa (de diminuição dos casos) ao longo dos 

anos, especialmente após o ano de 2015. A incidência de 2017 foi 93% menor 

em relação ao início do período de estudo (2008) e em similar proporção com 

base no início do programa de vacinação pública. Apesar do decréscimo da 

incidência, a hepatite-A ainda é uma doença que persiste em todo território do 

Pará. Como consequência, há uma demanda contínua por investimentos no 

setor de saúde, educação e desenvolvimento socioeconômico para efetiva 

redução da doença no estado. 

O perfil socioepidemiológico dos CNCs para hepatite-A apresentou distribuição 

heterogênea (com predominâncias específicas) quanto ao sexo, raça/cor e 

faixas etárias acometidas. Até o ano de 2015, os CNCs eram 

predominantemente advindos de crianças. Nos anos seguintes (2016-2017), 

houve envelhecimento dos CNCs, tal que jovens e adultos foram as faixas etárias 

mais acometidas pela doença. A distribuição da doença por forma clínica 

manteve-se homogênea entre os anos estudados, com maior parte dos casos 

sendo da forma aguda. 

O Pará apresentou condições precárias de cobertura vacinal, potabilidade e 

esgotamento sanitário durante o período de estudo. A cobertura vacinal 

municipal se mostrou heterogênea tanto no tempo (entre os anos), quanto no 

espaço (entre os municípios). Houve uma tendência de queda na cobertura 

vacinal no estado, especialmente após 2015. A potabilidade se mostrou 

heterogênea entre os municípios estudados, com percentuais médios próximos 

de 20% durante todo o período analisado. Por fim, a condição sanitária se 

manteve constante e próxima da inexistência (com percentuais próximos de 0%, 
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na maioria dos municípios). Ressalta-se que ainda são necessários maiores 

estudos a fim de melhor identificar as causas desta queda da taxa da vacinação, 

e consequentemente, de sua relação com os CNCs para hepatite-A. 

As análises de dependência espacial (IGM e LISA) e espaço-temporais (scan) 

detectaram aglomerados (hotspots) para os CNCs da hepatite-A. Os 

agrupamentos apresentaram RRs diferentes entre si, e variáveis em função do 

período estudado (antes e depois do programa de vacinação pública). Com base 

na distribuição espacial destes agrupamentos, foi possível identificar que as 

mesorregiões que apresentam comunidades ribeirinhas e/ou aglomerados 

subnormais próximos aos centros urbanos foram as mais afetadas pela doença. 
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6 ASSOCIAÇÃO ENTRE OS CASOS NOTIFICADOS POSITIVOS PARA 

HEPATITE-A E AS VARIÁVEIS AMBIENTAIS E SOCIODEMOGRÁFICAS 1 

Neste capítulo são apresentados e discutidos os principais resultados advindos 

das análises de modelagem dos CNCs com base em variáveis 

sociodemográficas e ambientais estimadas por sensoriamento remoto. A partir 

deste levantamento, espera-se que os resultados aqui apresentados possam 

fomentar sistemas de prevenção, alerta e combate a doenças por veiculação 

hídrica em nível estadual e nacional (SELTENRICH, 2014; SIMOONGA et al., 

2009). A abordagem empregada neste capítulo é reforçada pelo ainda insipiente 

uso de dados de sensoriamento remoto na epidemiologia, em especial em 

estudos envolvendo doenças por veiculação hídrica.  

É de consenso internacional que mudanças globais afetam a saúde pública, 

alterando a morbimortalidade, ou mesmo o risco de transmissão de doenças 

contagiosas (UN, 2007). O ser humano é descrito como vulnerável a mudanças 

climáticas (SMITH et al., 2015b). Essas mudanças são descritas como fatores 

de significativa importância na transmissão de doenças por veiculação hídrica – 

tais como a cólera, disenteria e as hepatites A e E (AHERN et al., 2005; DAVIES 

et al., 2015). 

Países emergentes são reconhecidos como os mais suscetíveis às mudanças 

climáticas. Nesses países, as taxas de transmissão e incidência de doenças por 

veiculação hídrica (além de doenças por contágio social) são comumente 

superiores às encontradas em países desenvolvidos (CARBALLO et al., 2013). 

As principais causas relacionadas às altas taxas de transmissão de doenças por 

veiculação hídrica incluem as baixas condições socioeconômicas, esgotamento 

sanitário limitado (ou inexistente), despejo e manejo inadequados de resíduos 

 

 

 

1 Este capitulo é versão adaptada do artigo: Leal, P.R., Guimarães, R.J. de P. e S., Kampel, M., 

Associations Between Environmental and Sociodemographic Data and Hepatitis-A 

Transmission in Pará State (Brazil). GeoHealth, vol. 5, n. 5, 2021. 
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(lixo), ineficiência da infraestrutura de transporte público, entre outros (WHO, 

2009b; CANN et al., 2013). 

Tendo em vista que a transmissão da hepatite-A pode estar relacionada a 

eventos extremos de precipitação, principalmente quando associados a 

inundações e alagamentos (MARCHEGGIANI et al., 2010; GULLÓN et al., 

2017), sugere-se utilizar dados de sensoriamento remoto para efetivo 

mapeamento das áreas de risco para sua transmissão. No Brasil, assim como 

em outros países, eventos de precipitação extrema já se mostraram relacionados 

a surtos de hepatite-A (BANDEIRA, 2017; GULLÓN et al., 2017; SANTOS et al., 

2019). Em vista às mudanças climáticas, é esperado um aumento na frequência 

e na intensidade de eventos extremos (UN, 2007; CAMUFFO; DELLA VALLE; 

BECHERINI, 2018). Como as mudanças climáticas irão afetar a humanidade, 

especificamente os surtos epidemiológicos de doenças por veiculação hídrica, 

pode ser de difícil predição1. Contudo, deve ser dada a devida importância a 

estas questões para um efetivo planejamento e manejo pelos órgãos e agentes 

de saúde (MARCHEGGIANI et al., 2010). 

6.1. Objetivos 

O objetivo deste capítulo foi modelar os CNCs para hepatite-A de forma a 

relacioná-los a diferentes (co)variáveis sociodemográficas e ambientais 

estimadas por sensoriamento remoto no estado do Pará. Para tanto, diferentes 

abordagens estatísticas de regressão foram analisadas a fim de encontrar 

aquela que melhor capturasse tais relações e associações. 

 

 

 

 

1 Em virtude das dificuldades relacionadas à definição, detecção e mensuração de eventos 

extremos em séries temporais, este tema foi objetivo de um trabalho complementar (também 

já submetido para publicação), e um resumo desse trabalho é apresentado no Apêndice desta 

tese (Seção A.1.1). 
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6.2. Materiais e métodos 

6.2.1. Variáveis utilizadas 

As análises de regressão envolveram todo o conjunto de variáveis 

sociodemográficas e ambientais detectáveis por sensoriamento remoto 

previamente descritas nas Seções 4.2.2 e 4.2.3, respectivamente. Além delas, 

também foram inclusos o ano de notificação dos CNCs de hepatite-A e as 

coordenadas (longitude, latitude) dos centroides dos municípios paraenses como 

covariáveis nas análises de regressão. 

6.2.2. Modelagem dos casos de notificação para hepatite-A 

A técnica de regressão multivariada foi utilizada na análise dos principais fatores 

sociodemográficos e ambientais relacionados à transmissão da hepatite-A. Em 

virtude da complexidade de se modelar ambientes naturais (FORD et al., 2009), 

em especial aqueles com agentes antrópicos, diferentes técnicas de regressão, 

lineares e não lineares, foram avaliadas neste estudo, sendo elas: Generalized 

Linear Model (GLM), Multilayer Perceptron (MPL) deep-learning algorithm, 

Gradient Boost (GB), Decision Tree (DT) e Histogram Gradient Boost (HGB). 

O modelo GLM foi avaliado com base em duas famílias de probabilidade de 

distribuição: distribuição Poisson e binomial negativa (Negative Binomial - NB). 

Sob o viés da distribuição Poisson, cada 𝑌(𝑖)  é uma variável aleatória com 

distribuição Poisson, com valor (µ(i)) (Equação (6.3)). O que, para este trabalho, 

µ(i) pode ser compreendido como sendo o número de CNCs para hepatite-A em 

um determinado município (i). 

𝑌(𝑖) ~ 𝑃𝑜𝑖𝑠𝑠𝑜𝑛 (µ(𝑖)) (6.3) 

Assume-se que µ(𝑖) é uma função dos coeficientes de risco relativo (θ(𝑖)) e do 

valor esperado ( E(𝑖) ) (Equação (6.4)). Na perspectiva deste trabalho, θ(𝑖) 

representa o aumento relativo da transmissão da hepatite-A no 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜(i) e 
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E(𝑖) representa a esperança da transmissão da hepatite-A no mesmo município 

sob a hipótese nula. A hipótese nula assume que E(𝑖) é constante para todo (i). 

Portanto, assume-se aqui que a transmissão da hepatite-A é homogênea para 

todos os municípios do estado do Pará. θ(𝑖) pode assumir qualquer valor real 

positivo. Se θ(𝑖) for igual a um, compreende-se que a hipótese nula é verdadeira; 

se abaixo de um, o risco de transmissão para hepatite-A é menor do que a 

esperança (𝐸(𝑖)) para um dado 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜(i); se maior do que um, compreende-

se que há um risco acentuado na transmissão da doença para um dado 

𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜(i). 

µ(𝑖) = 𝐸(𝑖)  ∗ 𝜃(𝑖) (6.4) 

Como alternativa à distribuição Poisson, a distribuição NB (Equação (6.5)) foi 

avaliada no modelo GLM. NB também é comumente aplicada em processos de 

contagem de ocorrências, sendo principalmente diferenciada pela capacidade 

de permitir dispersão em seus dados. Assume-se que apresenta a mesma 

esperança da distribuição Poisson, mas com uma variância (𝑉(Y(𝑖)) ) variável, 

proporcional a 𝜇(𝑖) (Equação (6.6)) (FOX, 2008); assim, quanto maior for 𝜅, mais 

rapidamente a variância de 𝑌(𝑖) crescerá. 

𝑝𝑌(𝑦|𝜇,𝜅) =  exp {[ylog (
𝜇

(𝜇 +  𝜅)
) −  𝜅 ∗ log(𝜇 +  𝜅)] +  𝜅 ∗ log(𝜅)

+ log(𝛤(𝜅+𝑦)) − log(𝛤(𝜅)) − log (𝑦!) 

(6.5) 

𝑉(Y(𝑖)) = 𝜇(𝑖) + (𝜇(𝑖))
2/𝜅 (6.6) 

O modelo MPL assume uma relação entre a variável dependente e as 

covariáveis não-lineares. Assume-se que esta relação pode ser definida por uma 

associação de cofatores (neurônios), os quais são estruturados em camadas 

sequenciais (WILDE, 2013). O MPL aceita diferentes funções de ativação para 
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ajuste dos dados (𝑙𝑜𝑔 − 𝑙𝑜𝑠𝑠, 𝑖𝑑𝑒𝑛𝑡𝑖𝑡𝑦, 𝑡𝑎𝑛ℎ, 𝑟𝑒𝑙𝑢, etc.). Neste estudo, adotou-

se a função unidade linear retificada (rectified linear unit – 𝑟𝑒𝑙𝑢) (Equação (6.7)) 

juntamente ao otimizador estocástico 𝑎𝑑𝑎𝑚  em virtude de já estarem 

formalmente implementados e disponíveis em ambiente Python (via biblioteca 

sklearn), ser computacionamente eficiente, adequado para problemas 

envolvendo muitos dados e/ou parâmetros, além de ser aplicável em problemas 

envolvendo matrizes esparsas, e apresentar hiper-parâmetros de fácil 

interpretação e rápido ajuste (KINGMA; BA, 2015). 

f(x)  =  max(0, x) (6.7) 

Os modelos Gradient Boost (GB), Decision Tree (DT) e o Histogram Gradient 

Boost (HGB) são métodos de aprendizagem de máquina (machine learning - ML) 

capazes de aplicações tanto de regressão quanto de classificação. São capazes 

de encontrar relações em bases de dados através de uma abordagem aditiva 

(BOEHMKE; GREENWELL, 2019), tal que conseguem capturar relações não-

lineares entre as covariáveis e a variável dependente (PETRERE-JR; 

FRIEDMAN, 2000; PEDREGOSA et al., 2011). Estes algoritmos ML são 

fortemente influenciados por hiper-parâmetros, os quais são previamente 

definidos pelo próprio algoritmo ou pelo usuário. Desta forma, é essencial buscar 

o conjunto de hiper-parâmetros que minimizem uma determinada função de 

custo (loss function). Para tanto, utilizou-se da abordagem de varredura em 

grade (gridsearch) (UNPINGCO, 2016) a fim de otimizar o ajuste de cada 

respectivo ML. A função 𝑅𝑀𝑆𝐸 (Equação (6.8)) foi utilizada para otimização no 

gridsearch. 

Após a otimização dos modelos ML, cada qual teve seu coeficiente de 

determinação 𝑅2 (Equação (6.10)) avaliado. Apenas os ML com 𝑅2 estritamente 

positivos foram considerados na análise. Esta etapa inicial de seleção dos ML 

foi necessária a fim de minimizar o viés de overfitting durante os ajustes dos 

modelos (BOEHMKE; GREENWELL, 2019). Após a correção do viés, os 
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modelos restantes foram comparados par-a-par, e o melhor modelo foi 

considerado àquele com menor 𝑅𝑀𝑆𝐸. 

𝑅𝑀𝑆𝐸 =  √
∑ [(�̂�𝑖 − 𝑦𝑖)2]
𝑛
𝑖=1

𝑛
 

(6.8) 

 MSE =
∑ [(�̂�𝑖− 𝑦𝑖)

2]𝑛
𝑖=1

𝑛
 (6.9) 

𝑅2 = (1 − 
𝑀𝑆𝐸

∑ [(𝑦𝑖 −  E(y)]2𝑛
𝑖=1

) = 1 − 
𝑀𝑆𝐸

𝑇𝑆𝑆
 (6.10) 

Após a seleção do melhor modelo (de menor 𝑅𝑀𝑆𝐸), a análise de dependência 

parcial (partial dependence analysis - PDA) e a análise de importância por 

permutação (permutation feature importance - PFI) foram avaliadas. O PDA 

evidencia graficamente as relações entre uma (ou mais) covariáveis sobre a 

variável dependente do modelo (i.e.: CNCs de hepatite-A) (MOLNAR, 2019). O 

PDA pode ser aplicado sobre relações lineares, monotônicas, ou mesmo mais 

complexas (PETRERE-JR; FRIEDMAN, 2000; BIECEK; BURZYKOWSKI, 2021). 

A técnica PFI é também uma técnica de inspeção estatística, extremamente 

importante em estudos envolvendo estimadores não-lineares (PEDREGOSA 

FABIAN et al., 2011). Essa pode ser compreendida como a taxa de aumento na 

função de custo do modelo (𝑅𝑀𝑆𝐸) quando uma determinada covariável tem sua 

ordem rearranjada (permutada) aleatoriamente, de forma a quebrar sua relação 

com a variável dependente (PAVLOV, 2019). Utilizou-se um esforço de 

permutação (simulações de Monte-Carlo) de 99 vezes para significância 

estatística da PFI. 

Após a seleção do melhor modelo preditivo de transmissão da hepatite-A, as 

predições (e respectivos resíduos) do modelo selecionado foram geradas para 

toda a área de estudo, permitindo posterior inspeção e comparação dos 
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resultados estimados. Esses resultados foram então agregados pela média no 

eixo temporal para inspeção visual. 

6.3. Resultados 

Um conjunto de seis técnicas de regressão foi analisado para a modelagem dos 

dados de transmissão da hepatite-A no Pará, entre 2008 e 2017. O modelo HGB 

se mostrou o mais eficiente na estimação dos casos da doença, apresentando o 

melhor conjunto dos coeficientes 𝑅𝑀𝑆𝐸  e 𝑅2  (Tabela 6.1). O modelo GB 

apresentou o menor 𝑅𝑀𝑆𝐸  (0,09), mas um baixo  𝑅2  (0,13). Os modelos 

GLM-Poisson, MPL e DT apresentaram 𝑅2  negativos, indicando um viés na 

estimação da transmissão da doença. Os parâmetros resultantes da técnica de 

gridsearch dos seis modelos considerados são apresentados na Tabela 6.2. 

Tabela 6.1 – Relação dos coeficientes de ajuste e respectivos resíduos dos modelos de 
regressão aplicados sobre os dados de hepatite-A no Pará. 

Modelos 𝑹𝑴𝑺𝑬 𝑹𝟐 Max Ver. 

GLM - Poisson 11,31 -3,40 -7,27 x 104 

GLM – NB 168,48 0,01 -2,87 x 104 

MPL 0,10 -249,36 N/A 

GB 0,09 0,13 N/A 

DT 0,00 -6,06 N/A 

HGB 2,36 0,95 N/A 

Max Ver.- Máxima Verossimilhança; N/A - Não aplicável. 

Fonte: Produção do autor. 
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Tabela 6.2 - Conjunto de hiper-parâmetros avaliados em cada varredura de grade 
(gridsearch) com base nos modelos de regressão analisados. 

Modelos CO TA Prof. A.D. NAMF VP PM NE 

GLM N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

MPL (3, 4) 0,001 N/A N/A N/A N/A N/A 

GB N/A 0.1 N/A N/A N/A 17 188 

DT N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

HGB N/A 0,05 150 13 N/A 20 N/A 

CO - Camadas Ocultas, com respectivo número de neurônios por camada em 
parênteses; N/A - Não aplicável; TA - taxa de aprendizado; Prof. A – Profundidade da 
árvore de decisão (do inglês - leaf size); NAMF - N° amostral mínimo por folha; VP - 
vizinho mais próximo; PM - profundidade máxima; NE - n° de estimadores. 

Fonte: Produção do autor. 

Após a seleção do modelo HGB, a análise de dependência parcial foi aplicada 

para indicar as importâncias relativas de cada covariável no modelo ajustado 

(Figura 6.1). Relações positivas (visíveis pelos efeitos marginais médios da PDA) 

foram observadas para as covariáveis tamanho populacional, 𝐹𝐷𝑃_𝐸 , 𝐹𝐷𝑃_𝐿, 

𝐹𝐷𝑃_𝑅𝐻 e a latitude do centroide de cada município. Relações negativas foram 

observadas para 𝐹𝐷𝑃_𝐶𝑆, 𝐹𝐷𝑃_𝑃𝑁𝐻 , 𝐹𝐷𝑃_𝐹𝐻𝑃, taxa de vacinação municipal 

anual (cobertura vacinal) e a longitude dos centroides dos municípios. Relações 

mais complexas (não-lineares) foram observadas para as covariáveis 𝐹𝐷𝑃_𝐵 e 

ano de notificação (𝑎𝑛𝑜). 

A covariável ambiental turbidez se mostrou correlacionada positivamente com a 

transmissão da hepatite-A (Figura 6.1). Observou-se ausência de correlação 

(independência) para temperatura de superfície diurna (𝑇𝑒𝑚𝑝. 𝑆𝑢𝑝. 𝐷𝑖𝑎), 𝑀𝑆𝑇, 

𝐼𝑀𝐻 , assim como para os coeficientes 𝑃𝑃𝐹  derivados dos dados de 

precipitação. Relações mais complexas foram observadas para as covariáveis 

precipitação, 𝐸𝑉𝐼 e 𝑁𝐷𝑉𝐼. Para valores de turbidez abaixo de 60 𝐹𝑁𝑈, a PDA 

evidenciou que a turbidez pouco (ou não) afetou a transmissão da doença; para 

valores intermediários de turbidez (entre 60 e 120 𝐹𝑁𝑈) houve relação positiva 

com a doença; enquanto que, para maiores valores acima de 60 𝐹𝑁𝑈, a turbidez 
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foi pouco (ou não) relacionada à doença. A temperatura de superfície noturna 

(𝑇𝑒𝑚𝑝. 𝑆𝑢𝑝.𝑁𝑜𝑖𝑡𝑒) apresentou independência com a transmissão da hepatite-A 

para valores abaixo de 18°C. Acima de 20°C, essa covariável se mostrou 

negativamente correlacionada à transmissão da doença, e positivamente 

correlacionada para valores acima de 22°C. Este padrão complexo (não-linear) 

reforça a hipótese de que a temperatura de superfície influencia indiretamente 

nos padrões comportamentais humanos (de se banhar, hidratar e atividades 

recreativas, etc.), e, portanto, nas taxas de transmissão da hepatite-A. A 

covariável 𝐸𝑉𝐼  se mostrou negativamente correlacionada à transmissão da 

hepatite-A para valores entre 0,36 e 0,54. Abaixo de 0,36, o 𝐸𝑉𝐼 não apresentou 

correlação com a transmissão da doença, e acima de 0,54, o 𝐸𝑉𝐼  foi 

positivamente correlacionado. O 𝑁𝐷𝑉𝐼  se mostrou não correlacionado para 

valores abaixo de 0,52, e acima de 0,78. Dentre estes dois limiares, o 𝑁𝐷𝑉𝐼 teve 

oscilação na correlação com a transmissão da hepatite-A, com maiores 

(menores) correlações para valores próximos a 0,70 (0,75). A covariável 

precipitação apresentou correlação não linear. Para valores abaixo de 4mm/dia, 

a precipitação apresentou não-correlação (independência) com a transmissão 

da doença. Entre 4 e aproximadamente 6mm/dia, a precipitação apresentou 

correção negativa. Entre 6mm/dia e 8mm/dia, a precipitação foi mais 

positivamente correlacionada à transmissão da hepatite-A. Em menor 

intensidade, para valores acima de 8mm/dia, a precipitação também foi 

positivamente correlacionada à transmissão da hepatite-A. 
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Figura 6.1 - Resultado da análise de dependência parcial das covariáveis do modelo 
𝐻𝐺𝐵 para estimação dos CNCs para hepatite-A no estado do Pará. 

 

(continua) 
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Figura 6.1 – Conclusão. 

 

1° eixo vertical () – efeito marginal médio da dependência parcial de cada covariável 
analisada; 2° eixo vertical (CNCs) – número de casos notificados positivos para hepatite-
A; eixo horizontal – intensidade das respectivas covariáveis analisadas nas respectivas 
unidades amostrais; marcações em verde – distribuição de cada covariável analisada 
com base no 2° eixo vertical (CNCs). 

Fonte: Produção do autor. 

A partir da análise PFI, foi possível avaliar a importância relativa de cada 

covariável aplicada no modelo HGB (Figura 6.2). Em ordem decrescente de 

importância, as cinco covariáveis mais importantes foram: tamanho 

populacional, ano de notificação (ano), 𝐹𝐷𝑃_𝐿 , 𝑙𝑜𝑛𝑔𝑖𝑡𝑢𝑑𝑒  e 𝑙𝑎𝑡𝑖𝑡𝑢𝑑𝑒 . As 

covariáveis menos significativas para o modelo foram a 𝑀𝑆𝑇, temperatura de 

superfície (noturnas e diurna) e as 𝑃𝑃𝐹𝑠  (1%, 5%, 90%, 99% e 99,9%), 

reforçando a não correlação (independência) com a transmissão da hepatite-A. 
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Figura 6.2 - Resultado da análise de importância por permutação (Permutation Feature 
Importance analysis – PFI) das covariáveis do modelo HGB. Número de 
permutações aleatórias: 99x. 

 

Fonte: Produção do autor. 

Tal como apresentado na Seção 5.3.3, a distribuição espacial dos CNCs para 

hepatite-A indicou haver uma predominância (maior risco de transmissão da 

doença) nas mesorregiões Baixo Amazonas, Marajó, Nordeste Paraense e 

Metropolitana de Belém (Figura 6.3a). Quando estes dados foram agregados no 

tempo, tornou-se evidente os focos de maior CNCs (clusters) (Figura 6.3b), 

denotando que o modelo HGB foi capaz de preservar as estruturas espaciais dos 

CNCs, reforçando sua aplicabilidade em análises espaciais (i.e.: em 

geoestatística). A diferença entre os valores estimados do modelo HGB e os 

valores da série temporal dos CNCs também foi avaliada (Figura 6.3c, d). O 

resultado desta análise indicou uma maior incerteza do modelo nestas mesmas 

regiões de maior tamanho populacional, potencialmente refletindo a existência 

de uma estrutura espacial nos resíduos do HGB (ANSELIN; SYABRI; KHO, 

2006; YWATA; ALBUQUERQUE, 2011). 
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Figura 6.3 – Média temporal dos valores observados (a) e esperados (b) dos CNCs para hepatite-A, com respectivos resíduos (c e d) 
temporais médios. Escala gráfica em percentil. 

 

(continua) 
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Figura 6.3 – Conclusão. 

 

Fonte: Produção do autor. 
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6.4. Discussão 

Neste capítulo foi investigado como a hepatite-A pode ser relacionada a variáveis 

sociodemográficas e ambientais estimadas por sensoriamento remoto, utilizando 

diferentes abordagens de regressão estatística. Houve significativa variação de 

ajuste dos modelos analisados, sendo que o modelo Histogram Gradient Boost 

(HGB) foi aquele com melhores resultados (i.e., RMSE e R2). A partir desse 

modelo, foi avaliado o efeito parcial e respectiva importância estatística de cada 

covariável. 

A importância relativa da vacinação pública para o controle da hepatite-A ficou 

abaixo do esperado (7° mais importante do modelo). Este resultado foi associado 

à cobertura parcial ou incompleta do programa de vacinação (MS, 2014), assim 

como, consequência das condições sanitárias, da disposição e manejo de 

esgoto e da disponibilidade de água potável na área de estudo, ainda precárias 

(UN, 2007; IBGE, 2011; FREITAS et al., 2015). As covariáveis longitude e 

latitude dos centroides dos municípios reforçaram a dependência espacial da 

doença. Municípios mais a oeste do estado (> 50°O) e ao norte (< 5°S) 

apresentaram maior risco à transmissão da hepatite-A do que aqueles 

municípios mais a leste (< 50°O) e ao sul (> 5°S), regiões do estado paraense 

compostas por centros urbanos, aglomerados subnormais e comunidades 

ribeirinhas (IBGE, 2011; AFFONSO et al., 2016). Este padrão espacial foi 

relacionado à distribuição geográfica dos recursos sociodemográficos da área 

de estudo, tendo municípios considerados relativamente mais ricos e 

desenvolvidos a leste do que os situados mais a oeste do estado (GOVERNO 

DO PARÁ, 2010). Com base nestas observações, reforça-se a importância de 

se dispor de acesso à água potável e do acesso a recursos sociais básicos de 

saúde e sanitários para efetivo controle da hepatite-A, assim como de outras 

doenças por veiculação hídrica (JACOBSEN; KOOPMAN, 2005). 

Os resultados deste capítulo também indicaram associações entre a hepatite-A 

e as covariáveis ambientais analisadas. Essas associações foram muitas vezes 

complexas, indicando efeitos inversos para uma mesma covariável, ou ainda, 
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efeitos derivados de funções de ativação. A turbidez se mostrou correlacionada 

com a hepatite-A, embora não linearmente. Esta relação complexa pode ser 

associada às condições de disposição de esgoto e lixo nos corpos hídricos e às 

capacidades de dispersão e sedimentação do meio (POMPÊO; MOSCHINI-

CARLOS, 2020). Quanto maior for a disposição inadequada de esgoto, em 

especial o esgoto não tratado, maior a turbidez do meio aquático. Efeito devido 

ao aumento da atenuação da luz pelos materiais particulados orgânico e 

inorgânico presentes na coluna d’água (PEREIRA FILHO et al., 2013; ELLISON; 

SAVAGE; JOHNSON, 2014; JAFAR-SIDIK et al., 2017). Sob tais condições de 

turbidez, há aumento da concentração do material particulado em suspensão, 

assim como do material absorvido no meio aquático. Este aumento acarreta em 

um maior potencial de sedimentação no meio, uma vez os materiais ali presentes 

podem mais facilmente se aderirem a outras substâncias e partículas, tais como 

partículas virais (i.e.: o HAV) (THORNTON, 1990; GALVEZ; NIELL, 1993; 

WILDE, 2013). Desta forma, os resultados observados neste capítulo reforçam 

que a turbidez tem papel fundamental na transmissão da hepatite-A. Resultado 

justificável pela importância da turbidez na capacidade de sedimentação do 

meio, a qual impacta diretamente na disponibilidade de partículas virais (como o 

HAV), e, consequentemente, na transmissão da hepatite-A (KENDALL; 

KENDALL, 2012). 

Outros fatores como a turbulência do meio aquático podem atuar 

concomitantemente na capacidade de aderência, e consequentemente, na 

capacidade de sedimentação do meio aquático. Estudos anteriores já 

demonstraram a relação entre a turbidez e a turbulência em sistemas aquáticos, 

sendo que ambientes mais turbulentos tendem a ser mais turvos (KNOBLAUCH, 

1999). Os aumentos na turbidez e na frequência e intensidade de eventos de 

precipitação podem ser associados a variações na turbulência dos corpos 

hídricos, influenciando na dispersão de partículas virais (como o HAV), de forma 

a agir como um efeito de flushing (SIMONS; SENTÜRK, 1976; CARDER et al., 

1989; CANN et al., 2013; GURJÃO, 2015). O mesmo é válido para mudanças no 

uso e cobertura do solo, as quais impactam diretamente nas taxas de lixiviação 

e transporte de sedimentos para corpos aquáticos, e, consequentemente, em 
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seus processos biogeoquímicos (SIMONS; SENTÜRK, 1976; SAITO; YANG; 

HORI, 2001; ROGGER et al., 2017). Assim, compreende-se que a relação da 

turbidez com a dispersão do HAV é complexa, em especial por múltiplas 

interações entre diferentes processos físico-químicos do ambiente (SIMONS; 

SENTÜRK, 1976). 

Diferentes trabalhos de saúde pública sobre doenças de veiculação hídrica 

indicam uma relação entre eventos climáticos extremos e o aumento dos 

surtos/casos epidemiológicos (CURRIERO et al., 2001; MARCHEGGIANI et al., 

2010; GULLÓN et al., 2017). Também é consenso na comunidade científica 

internacional que as mudanças climáticas desempenham um papel importante 

na saúde humana (UN, 2007; SELTENRICH, 2014). Entretanto, os resultados 

obtidos no presente trabalho não evidenciaram correlação entre as 𝑃𝑃𝐹𝑠 e a 

transmissão da hepatite-A. Podemos tentar justificar essa falta de correlação 

devido a efeitos diretos e indiretos atrelados às próprias métricas utilizadas. 

Dentre os efeitos diretamente relacionados a ausência de correlação entre as 

𝑃𝑃𝐹𝑠 e a transmissão da hepatite-A, podem ser citados: o problema da unidade 

de área modificável (SALMIVAARA et al., 2015) e, consequentemente, da 

estimativa dos eventos extremos e da mobilidade hídrica de cada município 

estudado; a dificuldade de detecção e filtragem de ruído em séries temporais 

para a estimativa das 𝑃𝑃𝐹𝑠  (KANG; BELUŠIĆ; SMITH-MILES, 2014), 

especialmente em séries de dados de precipitação estimada por satélite (BELL; 

KUNDU, 2003); assim como a capacidade intrínseca dos eventos extremos de 

impactarem na saúde pública em diferentes frequências temporais, desde horas 

até anos (FREITAS et al., 2015). Neste último caso, entende-se que há a 

possibilidade de haver deslocamentos temporais (lags) nas relações de causa-

e-efeito, potencialmente afetando potenciais relações entre os eventos de 

precipitação extrema e a transmissão da hepatite-A, além de efeitos oriundos do 

Problema da Unidade de Área Modificável (Modifiable Area Unit Problem - 

MAUP, do inglês) (ERVIN, 2018). Estudos futuros poderão investigar em maior 

detalhe como os eventos de precipitação extrema influenciam a transmissão da 

hepatite-A (e/ou outras doenças por veiculação hídrica), além do próprio efeito 
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do MAUP na análise estatística empregada. Modelos regressivos como o Auto 

Regressive Integrated Moving Average (ARIMA) e as arquiteturas de redes 

neurais artificiais são sugestões de possíveis alternativas metodológicas a serem 

empregadas nestas análises (GUAN; HUANG; ZHOU, 2004; TURE; KURT, 

2006; LUZ et al., 2008; CHADSUTHI et al., 2012). Por fim, com base na 

diversidade e falta de consenso universal sobre como detectar e mensurar a 

ocorrência de eventos extremos de precipitação (GULLÓN et al., 2017; 

SANTOS; OLIVEIRA, 2017), sugere-se ainda, que estudos futuros se dediquem 

a avaliar diferentes métodos para a detecção desses eventos sob um viés 

epidemiológico, em especial, no caso de doenças por veiculação hídrica 1. 

Dentre os efeitos indiretos, podem ser citados: a falta de ferramental político-

administrativo para a gestão dos corpos hídricos no Pará (ANA, 2013b), a 

precária condição sanitária dos municípios analisados (ANA, 2013a), assim 

como, as características sociais, culturais e comportamentais das comunidades 

ali presentes (MENEZES; PERDIGÃO; PRATSCHKE, 2015). Futuros estudos 

poderão avaliar tais efeitos (diretos e indiretos) sobre a modelagem da 

transmissão da hepatite-A, assim como para outras doenças de veiculação 

hídrica. Ressalta-se que a falta de relação entre as 𝑃𝑃𝐹𝑠  e os CNCs para 

hepatite-A pode ser um problema ainda mais agravante no caso das 

comunidades ribeirinhas, cujas residências são tipicamente caracterizadas como 

sendo do tipo palafita (MENEZES; PERDIGÃO; PRATSCHKE, 2015). 

Comunidades que podem estar indiretamente mascarando potenciais relações 

entre a transmissão da hepatite-A e fatores ambientais como a precipitação 

extrema e eventos de inundação em virtude de suas características 

sociodemográficas e culturais (MS, 2002; TRATA BRASIL, 2017; BRASIL, 

2019e). Desta forma, entende-se que eventos extremos de precipitação podem 

 

 

 

1 Face a esta questão, uma nova abordagem de detecção de eventos extremos em séries 

temporais foi desenvolvida a partir do presente trabalho. Vide anexo A.1.1 para maiores 

detalhes. 
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ser relacionados à transmissão da hepatite-A, tal como já observado 

previamente na região amazônica (DE PAULA et al., 2007; FARIAS et al., 2018), 

e até em outros países (MARCHEGGIANI et al., 2010; GULLÓN et al., 2017). 

Contudo, esta relação pode ser complexa, potencialmente mascarada pelas 

próprias características sociodemográficas da área de estudo. 

Consequentemente, mais estudos são necessários, especialmente envolvendo 

diferentes indicadores ambientais (SANTOS; OLIVEIRA, 2017), a fim de avaliar 

o efeito dos eventos extremos sobre a transmissão da hepatite-A na área de 

estudo. 

6.5. Conclusão 

Neste capítulo, foi investigada a relação da hepatite-A com fatores 

sociodemográficos e ambientais detectáveis por sensoriamento remoto. Os 

resultados aqui obtidos permitiram avaliar um conjunto de condições favoráveis 

(ou propícias) à propagação da hepatite-A, reforçando a aplicabilidade e 

contribuição do sensoriamento remoto em estudos epidemiológicos. 

Diferentes abordagens estatísticas foram avaliadas quanto ao seu potencial 

preditivo para os CNCs para hepatite-A na área e período de estudo. O modelo 

Histogram Gradient Boost (HGB) foi aquele de melhor desempenho estatístico 

para a modelagem dos CNCs para hepatite-A. Além disso, o HGB se mostrou 

capaz de preservar as estruturas espaciais dos CNCs, reforçando sua 

aplicabilidade para modelagens geoestatísticas. 

Tanto parâmetros sociodemográficos quanto ambientais se mostraram 

estatisticamente significativos para a modelagem da doença, reforçando suas 

aplicabilidades em planos de prevenção e controle de doenças e agravos. As 

covariáveis sociodemográficas mais relacionadas com a doença foram o 

tamanho populacional, o ano de notificação da doença, fração de domicílios 

particulares próximos a acúmulos de lixo, as coordenadas (longitude latitude) 

dos centroides dos municípios e a cobertura vacinal municipal anual. As 

covariáveis ambientais mais relacionadas com os CNCs para hepatite-A foram 

turbidez, temperatura de superfície noturna, 𝐸𝑉𝐼, 𝑁𝐷𝑉𝐼 e precipitação. 
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Este capítulo vem contribuir com o esforço de se buscar novas ou diferentes 

abordagens e métricas estatísticas em estudos epidemiológicos com o objetivo 

de identificar os principais fatores que possam estar relacionados à dispersão de 

doenças por veiculação hídrica. As abordagens metodológicas aqui empregadas 

podem ser testadas em outros estudos de caso, além de darem suporte a 

estratégias de prevenção e mitigação da hepatite-A nos municípios mais 

suscetíveis. 

Com base nos padrões observados nas análises, entende-se que a 

complexidade envolvida na transmissão da hepatite-A poderá vir a ser melhor 

estudada a partir de novas abordagens estatísticas, variáveis e resoluções 

(espaciais e temporais). Para trabalhos futuros, sugere-se aqui a utilização de 

técnicas de segmentação (espacial e espaço-temporal) integradas à 

modelagem/regressão da hepatite-A (assim como de outras doenças por 

veiculação hídrica), na esperança de uma melhor discriminação dos fatores e 

processos relacionados à sua transmissão. Uma outra abordagem de passível 

de validação são os modelos de equações estruturais; tais modelos envolvem 

experimentos com mais uma dimensão (multiparamétrica) via uma abordagem 

multi-nível, permitindo a incorporação de variaveis ditas latentes tal que possam 

representar o aspecto institucional, os serviços de saúde e até mesmo as 

estratégias de controle no âmbito da saúde pública (PUGESEK; TOMER; EYE, 

2003). 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPECTIVAS FUTURAS 

O mapeamento do perfil socioepidemiológico dos CNCs para hepatite-A é de 

grande importância para a caracterização dos principais grupos sociais, culturais 

e econômicos acometidos pela doença. Neste estudo, foram avaliados os 

principais municípios mais acometidos em um período de 10 anos (2008-2017), 

assim como, os principais fatores sociodemográficos e ambientais estimados por 

sensoriamento remoto relacionados à transmissão da doença. 

Os casos notificados positivos para hepatite-A se adensaram principalmente nos 

municípios das mesorregiões Baixo Amazonas, Marajó, Nordeste Paraense e 

Metropolitana de Belém, próximo a comunidades ribeirinhas, aglomerados 

subnormais e a centros urbanos. Em virtude da condição social, cultural, 

sanitária e educacional do estado do Pará, considera-se que a hepatite-A ainda 

é um problema atual e recorrente, demandando contínuo monitoramento para 

sua prevenção e controle. Uma vez que as políticas de vacinação pública são o 

principal fator para controle desta doença em todo o território paraense, entende-

se que, em sua ausência, seja por escassez na oferta ou mesmo de pessoal 

qualificado para ministrar as doses da vacina, é esperado um aumento nas taxas 

de transmissão da doença, em especial nas regiões mais carentes do estado. 

A partir deste estudo, reforçou-se o entendimento de que o Pará ainda carece 

de maiores esforços no setor de infraestrutura e saúde pública, incluindo o 

saneamento, descarte e manejo de resíduos, acessibilidade a água potável e 

educação. Desta forma, a hepatite-A, assim como outras doenças por veiculação 

hídrica, somente serão mitigadas se um massivo investimento for aplicado nos 

respectivos setores de infraestrutura e saúde pública em conjunto com um 

acompanhamento por todos os agentes sociais envolvidos. Somente assim, será 

possível alcançar credibilidade, legitimidade e aceitabilidade das decisões e 

ações regulatórias propostas e necessárias para o efetivo controle desta e de 

outras doenças no estado (NAVARRO, 2009). 

Dada a aplicabilidade do sensoriamento remoto no mapeamento de fatores 

sociodemográficos e ambientais de relevância epidemiológica, este estudo 
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reforça a necessidade de sua inclusão em estudos epidemiológicos futuros. 

Através de sua inclusão, novas estratégias de prevenção e mitigação para 

combate a surtos epidêmicos poderão ser propostas e implementadas. 

Neste trabalho, a hepatite-A foi utilizada como doença modelo (caso de estudo) 

em virtude de sua importância regional e pela disponibilidade de acesso a dados 

e informações de saúde. Estudos futuros poderão aplicar alguns dos métodos 

aqui propostos, não se restringindo apenas à hepatite-A, mas também a outras 

doenças por veiculação hídrica (e.g., leptospirose, diarreia, cólera, febre tifoide, 

etc.) e indiretamente relacionadas (esquistossomose, dengue, etc.) em outras 

regiões de estudo, não somente no Brasil. Estudos futuros também poderão 

investigar como diferentes escalas espaciais e temporais podem afetar os 

padrões de distribuição/transmissão de doenças por veiculação hídrica. 

Em virtude do contínuo investimento no setor de epidemiologia e do 

sensoriamento remoto, com a evolução e operação de novos sensores remotos, 

do avanço nas técnicas de geoprocessamento e dos ambientes SIG, 

acompanhado do avanço dos estudos epidemiológicos, biológicos e ecológicos, 

espera-se que o sensoriamento remoto se torne indispensável em estudos 

epidemiológicos e em políticas públicas de controle mitigação epidemiológicas. 
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GLOSSÁRIO 

Causa básica: doença ou lesão que inicia uma cadeia de eventos patológicos 

que conduziram diretamente à um determinado estado (e.g., morte) do indivíduo 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 1994). 

Coeficiente de mortalidade por causa específica: coeficiente que indica o 

número de pessoas mortas de uma determinada população por uma 

determinada doença como causa básica; este coeficiente pode ser multiplicado 

por uma constante (e.g., 1000 ou 100.000) dependendo da escala (espacial ou 

temporal) de interesse (MS, 2018). 

Epidemiologia: estudo da distribuição e dos determinantes das doenças em 

populações humanas (CZERESNIA; RIBEIRO, 2000). 

Esgotamento sanitário: sistema ou política de coleta e tratamento do esgoto 

(SNIS, 2019b). 

Estado de calamidade pública: situação anormal, provocada por desastres, 

causando danos e prejuízos que impliquem no comprometimento substancial da 

capacidade de resposta do poder público do ente atingido (BRASIL., 2010).  

Icterícia: síndrome que caracteriza várias doenças, definida pela coloração 

amarelada da pele, das mucosas, dos olhos, sendo provocada pelo 

aparecimento excessivo de pigmentos provenientes da bile (Dicionário Online de 

Português, 2018). 

Incidência: taxa do número de casos registrados positivos para um(a) 

agravo/doença por um dado intervalo de tempo e espaço (unidade geográfica) 

(PEREIRA; PAES; OKANO, 2000). 

Manifestação prodrômica: conjunto de sintomas que antecedem a 

manifestação ou o aparecimento de uma doença (DICIONÁRIO ONLINE DE 

PORTUGUÊS, 2018; BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021b). 
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Morbimortalidade idade dependente: efeito ou sintoma de um determinado 

agravo que é dependente da idade do indivíduo acometido (BRASIL, 2004). 

Palafita: tipo de construção caracterizada por ser composta predominantemente 

de madeira (quando sobre solo exposto) e/ou de estruturas flutuantes (GAMA et 

al., 2018). 

Prevalência: taxa constituída pela razão do total de casos novos acrescidos dos 

casos antigos do agravo/doença em questão pelo tamanho populacional 

específico de um dado intervalo de tempo e espaço (PEREIRA; PAES; OKANO, 

2000); tanto seu denominador, quanto sua base de multiplicação são análogos 

aos usados no cálculo da incidência (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021c). 

Saúde: um estado de bem-estar físico, mental e social (EDITOR; KALACHE; 

GUIMARÃES, 1986). 

Virulência: grau de patogenicidade de um agente infeccioso (BRASIL. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). 
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APÊNDICE A 

A.1 Outros trabalhos e publicações 

A.1.1 Uma nova abordagem para detecção de eventos extremos1 

Este trabalho foi gerado a partir das análises do Capítulo 6 desta tese, 

culminando no desenvolvimento de uma nova abordagem para detecção de 

eventos extremos sobre séries temporais. A abordagem proposta envolve a 

minimização de uma função de perda (loss function) a qual é utilizada no ajuste 

do histograma empírico da série temporal (dados de entrada). O ajuste (fitness) 

envolve a avaliação do resíduo entre o histograma empírico com cada um dos 

histogramas teóricos derivados a partir das diferentes famílias 𝑓(𝑋) de função de 

distribuição de probabilidade teórica (probability distribution function –𝑃𝐷𝐹 ). 

Após selecionada aquela família 𝑓(𝑋) de menor resíduo, sua respectiva função 

de probabilidade percentual (point probability function, 𝑃𝑃𝐹(𝑥)) é utilizada para 

derivação dos limiares (thresholds) utilizados na classificação da série temporal. 

Os eventos da série classificados como pertencentes às classes de maior 

percentil (e.g., ≥ 90%) são, então, considerados candidatos a eventos extremos 

na série. 

O modelo proposto foi implementado em ambiente Python (versão ≥ 3.x), 

seguindo uma estrutura hierárquica com base no paradigma de orientação ao 

objeto (O.O.) (BARTH et al., 2014; HEMMENDINGER, 2019). Um resumo da 

metodologia proposta é apresentado na Figura A.1 Uma vez que essa 

abordagem envolve a otimização do ajuste de PDFs para detecção de eventos 

extremos sobre séries temporais, a esta foi dada o nome de Modelo de 

 

 

 

1 Este anexo é versão resumida do trabalho: 

Leal, P.R.; Guimarães, R.J. de P. e S.; Cortivo, F. D.; Plharini, R. S. A.; Kampel, M. A new 

approach to detect extreme events: A case study using remotely-sensed precipitation time-

series data. Remote Sensing Applications: Society and Environment, 2020. 
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otimização de PDFs (Optimum Probability Distribution Function Searcher Model 

- Opt.PDF). 

Figura A.1 - Esquema conceitual (em forma de fluxograma) do algoritmo de detecção 
de eventos extremos sobre séries temporais: o Optimum Probability 
Distribution Function Searcher Model (Opt.PDF). 

 

Setas indicam relações entre instâncias e funções do algoritmo. Linhas contínuas e 
tracejadas representam conexões diretas e indiretas, respectivamente. Caixas em 
laranja representam as entradas e saídas (input/output - IO) do algoritmo. Caixas com 
cabeçalho em amarelo-claro representam as classes do algoritmo. Caixas com 
cabeçalho em azul escuro representam tabelas de atributos (gerados ou utilizados por 
um dado objeto), as quais não são gerenciadas pelo usuário. Caixas em azul-claro 
representam os processos do algoritmo: de definição e/ou cálculo. Caixas em rosa 
representam o início e fim do processo iterativo (loop) de otimização do algoritmo. 

Fonte: Produção do autor. 
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A.1.2 Análise e validação 

A validação do Opt.PDF se utilizou dos dados diários de precipitação acumulada 

do Climate Hazards Group InfraRed Precipitation with Station data (CHIRPS) 

para o estado do Pará, entre 01/01/1981 a 31/12/2018 (FUNK et al., 2015). O 

dataset consistiu de dados de precipitação acumulada diária média por 

município. Esses dados foram acessados e pré-processados através da 

plataforma Google Earth Engine (GEE). O pré-processamento envolveu a 

aquisição da precipitação acumulada diária média (por município) da área de 

estudo (estado do Pará). 

O Opt.PDF foi validado a partir de duas técnicas de detecção de eventos 

extremos em séries temporais climatológicas; ambas empregadas pela agência 

europeia European Drought Observatory of the European Environment Agency 

(EDO-OEEA) (EEA; EDO, 2019). 

O primeiro modelo da EDO-OEEA assume uma função de distribuição 

Gaussiana (normal) sobre a anomalia (𝐴𝑛𝑜𝑚𝑎𝑙𝑖𝑎(𝑡) ) de uma série temporal, 

conforme Equação (A.1), 

𝐴𝑛𝑜𝑚𝑎𝑙𝑖𝑎(𝑡) =
[𝑃𝑟𝑒𝑐𝑖𝑝𝑖𝑡𝑎çã𝑜(𝑡) − 𝑃𝑟𝑒𝑐𝑖𝑝𝑖𝑡𝑎çã𝑜̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅]

𝑉𝑎𝑟(𝑃𝑟𝑒𝑐𝑖𝑝𝑖𝑡𝑎çã𝑜(𝑡))
 (A.1) 

em que 𝑡  representa o dia da série temporal; 𝑃𝑟𝑒𝑐𝑖𝑝𝑖𝑡𝑎çã𝑜(𝑡)  é o valor de 

precipitação diária acumulada para um dado dia 𝑡 ; 𝑉𝑎𝑟(𝑃𝑟𝑒𝑐𝑖𝑝𝑖𝑡𝑎çã𝑜(𝑡))  é a 

variância da série temporal; 𝑃𝑟𝑒𝑐𝑖𝑝𝑖𝑡𝑎çã𝑜̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ é a média temporal da série temporal. 

Para o presente estudo, esta abordagem é denominada como Mod.Gauss. 

O Segundo modelo da EDO-OEEA assume uma PDF da família Gamma sobre 

a série temporal. Aqui, nenhuma técnica de decomposição é aplicada sobre os 

dados de entrada (série temporal). Para o presente estudo, esta abordagem é 

denominada como Mod.Gamma. 
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Para cada modelo testado (Opt.PDF, Mod.Gauss e Mod.Gamma), as respectivas 

PPFs tiveram seus limiares avaliados com base naqueles utilizados pela EDO-

OEEA, sendo eles: 0%, 2,30%, 6,70%, 15,90%, 84,10%, 93,30% e 97,70%. 

Estes limiares percentuais foram considerados comparáveis no espaço e tempo, 

e são passíveis de avaliação em diferentes escalas no monitoramento de 

eventos meteorológicos do ambiente (VICENTE-SERRANO; BEGUERÍA; 

LÓPEZ-MORENO, 2010). Os resultados desta análise resultaram em um 

conjunto de três series-temporais classificadas (uma série para cada modelo). 

As três series temporais classificadas foram posteriormente agregadas por mês 

e percentil (pelo método de contagem), para posterior validação cruzada. A fim 

de evitar problemas de terminologia (a.k.a., frequência, amplitude, intensidade, 

etc.), as ocorrências acumuladas mensais foram abreviadas em MASO, do inglês 

– “Monthly accumulated summed occurrences”. Uma vez que cada classificador 

decompõe uma dada série temporal em percentis específicos, o MASO é 

também percentil específico (𝑀𝐴𝑆𝑂(𝑃𝑃𝐹=𝑖)). 

Cada 𝑀𝐴𝑆𝑂(𝑃𝑃𝐹=𝑖)  de cada modelo foi comparado via validação cruzada 

(BUSSAB; MORETTIN, 2010). Para tanto, utilizaram-se o índice de similaridade 

(SI) Kappa (SCALE, 1960) e o teste 𝜒2. 

Por fim, as três series classificadas foram segmentadas pelas oscilações do El 

Niño - Southern Oscillation (ENSO) em virtude do seu importante papel regulador 

de eventos extremos (GRIMM; TEDESCHI, 2009; CAI et al., 2014), e pelo seu 

papel nos modelos de variabilidade atmosférico-oceânico em várias regiões do 

planeta (TRENBERTH; STEPANIAK, 2001), incluindo a América do Sul (GRIMM, 

2003; PENALBA; RIVERA, 2016). Assim, os períodos do ENSO foram utilizados 

aqui como indicadores climatológicos, permitindo uma análise mais aprofundada 

dos modelos avaliados. 

A.1.3 Resultados 

Segundo o Opt.PDF, a 𝑓(𝑋) que melhor se ajustou aos dados de precipitação foi 

a Generalized Half Logistic (Genhalflogistic), com os seguintes hiper-parâmetros: 
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𝑐 = 4,39 ∗  10−11; loc = −1,76 ∗ 10−9, e escala = 5,88. Uma PDF generalizada da 

Genhalflogistic é apresentada pela Equação (A.2). O algoritmo de ajuste dos 

respectivos hiper-parâmetros da Genhalflogistic pode ser acessado em 

(KUMAR; JAIN; GUPTA, 2015). 

𝑓𝑋(𝑥, 𝑐, 𝑙𝑜𝑐, 𝑒𝑠𝑐𝑎𝑙𝑎) =
{
 
 

 
 
2 ∗ (1 − 𝑐 ∗ [

(x −  loc) 
 escala

])
(
1
𝑐−1

)

[1 + (1 − 𝑐 [
(x −  loc) 

 escala
])
(
1
𝑐
)

]

2

}
 
 

 
 

𝑒𝑠𝑐𝑎𝑙𝑎
 

(A.2) 

Os resultados da Opt.PDF sugerem que as frequências dos eventos de 

precipitação intra-anuais são percentil-específicas (Figura A.2), tal que eventos 

de diferentes intensidades ocorrem em frequências específicas ao longo do ano; 

não somente a frequência destes eventos, mas a própria amplitude é percentil 

específica (visto pela oscilação entre as médias e os percentis dos box-plots da 

Figura A.2), tal que eventos de precipitação de percentil 0% e ≥ 90% mostraram 

maior variabilidade intra-anual do que aqueles mais centrados próximos da 

mediana (de percentis variando entre 1% e 70%). Estes resultados implicam que 

eventos ordinários de precipitação (entre 1% e 70%) apresentam uma menor 

variação intra-anual quando comparados aos eventos menos cfrequentes, mais 

extremos, de percentil ≤ 1%, ou de percentil ≥ 90%. 
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Figura A.2 - Distribuição mensal acumulada dos eventos de precipitação para o estado do Pará estimados pelo Opt.PDF com base nos 
percentis de referência: 0%, 2,3%, 6,7%, 15,9%, 84,1%, 93,3% e 97,7%. 

 

A distribuição dos dados está na forma de box-plots. 

Fonte: Produção do autor. 
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Conforme observado a partir da decomposição das séries temporais nos 

respectivos percentis de cada modelo de classificação (Figura A.3), o 

Mod.Gamma (linha azul) apresentou os maiores MASOs para percentis ≤ 6,7%, 

indicando: a) uma maior ocorrência destes eventos de precipitação (de baixa 

intensidade) ao longo da série; b) uma maior sensibilidade por parte do 

Mod.Gamma quando comparado aos demais modelos analisados. Ainda com 

base nas tendências temporais dos MASO(PPF=0%) e MASO(PPF =6,7%) do 

Mod.Gamma, evidenciou-se uma tendência de aumento na frequência destes 

eventos ao longo dos anos. Tendência que implica em um aumento da 

frequência mensal de dias mais secos (menos precipitativos) para o futuro 

próximo; mudanças climáticas são consideradas um fator significativo nestas 

mudanças de frequência de precipitação (UN, 2007; TRENBERTH, 2013). Uma 

vez que eventos de seca são associados a períodos prolongados de baixa 

precipitação (MADAKUMBURA et al., 2019), os resultados aqui apresentados 

sugerem em um cenário futuro de seca para a área de estudo; resultados que 

corroboram resultados de outros trabalhos envolvendo a região amazônica (COX 

et al., 2004; LI; FU; DICKINSON, 2006). Ressalta-se que essas mudanças do 

regime de precipitação na área de estudo podem acarretar em sérios impactos 

sociodemográficos, além de impactar a própria saúde pública - resultando no 

aumento de doenças parasitárias e por veiculação hídrica (DIAZ; MURNANE, 

2008; MARCHEGGIANI et al., 2010; GHIL et al., 2011; SANTOS; OLIVEIRA, 

2017). Para o percentil de 84,1%, o Mod.Gamma detectou MASOs com 

frequências abaixo de 500 ocorrências por mês (quando considerados todos os 

dias de precipitação de todos os municípios da área de estudo). Frequências 

estas que se mostraram inferiores àquelas dos demais modelos analisados. Para 

o percentil 97,7%, o Mod.Gamma’s apresentou uma capacidade de detecção 

similar ao modelo Opt.PDF. 

Diferentemente dos demais modelos, o Mod.Gauss se mostrou aplicável apenas 

para percentis superiores a 6,7%; nenhum evento de precipitação de percentil 

inferior foi detectado na série temporal. Estes resultados estão de acordo com o 

comportamento da PDF do Mod.Gauss (BUSSAB; MORETTIN, 2010); não 

somente, mas também indicam que o Mod.Gauss não é o modelo mais indicado 
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para detecção de eventos de precipitação de baixa intensidade em séries 

temporais. Para percentis superiores a 6,7%, o Mod.Gauss não detectou 

nenhuma tendência temporal, exceto para eventos de precipitação de alta 

intensidade (percentil = 97,7%). Para o MASO(PPF=15,9%), o Mod.Gauss foi capaz 

de detectar o ciclo anual (estações climáticas) na série de precipitação. Já para 

percentis superiores, o comportamento dos MASOs foi variado. Para o percentil 

93,3%, o modelo obteve MASOs inferiors ao Opt.PDF, embora similares ao 

Mod.Gamma. Para o percentil 97,7%, o Mod.Gauss obteve MASOs quase 3 

vezes maiores que os demais modelos (Opt.PDF e Mod.Gamma), com 

frequências próximas de 700 ocorrências por mês. Com base nos resultados do 

Mod.Gauss, compreendeu-se que este modelo é mais sensível a eventos de alta 

intensidade quando comparado aos demais modelos analisados. Os demais 

modelos (Opt.PDF e Gamma) retornaram 𝑀𝐴𝑆𝑂𝑠 similares o percentil 97,7%, 

fato este que implica em uma capacidade de detecção similar entre estes 

modelos. Os resultados aqui apresentados nos levam a entender que os 

modelos Opt.PDF e Gamma apresentam uma capacidade de detecção similar 

para eventos extremos (de percentil ≥ 97,7%); além de apresentarem uma menor 

sensibilidade de detecção (i.e., Mod.Gauss) - auxiliando na diminuição de erros 

do tipo falso positivo (BUSSAB; MORETTIN, 2010).  

Com base no coeficiente angular da tendência temporal dos 𝑀𝐴𝑆𝑂𝑠 (Figura A. 

1.3), espera-se um aumento na frequência mensal dos eventos de precipitação 

média a extrema (de PPF(84,1%) a PPF(97,7%)): de 0,11 (Opt.PDF) a 0,94 ao ano 

(Tabela A.1); um prospecto bastante perturbador, de potencial impacto em 

diversos setores sociais (LENDERINK; VAN MEIJGAARD, 2008). Estas 

tendências de aumento dos eventos de precipitação estão de acordo as 

perspectivas climáticas de mudanças globais, as quais apontam no aumento da 

frequência desses eventos em todo o globo (MYHRE et al., 2019), em virtude 

das variações atmosféricas (BARBERO et al., 2017) e de potencial convectivo 

(XIAO et al., 2016). 

Diversos estudos em todo o globo (GUERREIRO et al., 2018), em especial 

envolvendo a América do Sul (MARENGO et al., 2010), apontam para um 
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aumento dos eventos de precipitação extrema como consequência das 

mudanças climáticas. Especificamente neste trabalho, também foi possível 

observar esta mesma tendência para eventos de precipitação de baixa 

intensidade (𝑃𝑃𝐹(2,3%)  e 𝑃𝑃𝐹(6,7%)). Estes resultados, por sua vez, sugerem em 

uma tendência de seca para a área de estudo, tal como observado por (CANN 

et al., 2013). 

Tabela A.1 - Relação dos coeficientes angulares da tendência temporal (𝑇(𝑡) ) dos 

MASOs por percentil específico. 

Modelo 0% 15,9% 2,3% 6,7% 84,1% 93,3% 97,7% 

Mod.Gamma -3,56 -1,24 0,92 1,03 1,95 0,74 0,12 

Mod.Gauss 0,00 -2,72 0,00 0,00 1,09 0,65 0,94 

Opt.PDF -1,40 -2,02 0,03 -0,06 0,39 2,92 0,11 

Valores positivos indicam aumento esperado (futuro) das frequências mensais de 
eventos de precipitação para um dado quantil específico; já valores negativos, em uma 
diminuição. 

Fonte: Produção do autor. 
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Figura A.3 – Séries acumuladas mensais dos eventos de precipitação classificados pelos modelos Opt.PDF, Mod.Gauss e Mod.Gamma com base nos percentis: 0%, 
2,3%, 6,7%, 15,9%, 84,1%, 93,3% e 97,7%. 

 

Eixos Ys indicam o n° de eventos acumulados por percentil específico (PPF) da área de estudo por mês. As cores de cada gráfico 
representam cada um dos modelos analisados (Mod.Gamma, Opt.PDF e Mod.Gauss). 

Fonte: Produção do autor. 
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As análises de similaridade evidenciaram que os modelos testados 

apresentaram diferentes capacidades de detecção para os mesmos percentis 

analisados (Figura A.4). Estes resultados foram também corroborados pelo teste 

𝜒2, com p-valor significativo (Tabela A.2), rejeitando a hipótese nula de que os 

classificadores são equivalentes (para um alfa = 5%). A maior similaridade entre 

os classificadores foi de 48%, e esta foi observada entre os modelos 

Mod.Gamma e Opt.PDF para um percentil de 97,7%; eventos consideráveis 

como de alta intensidade. Globalmente, o Mod.Gamma e Mod.Gauss se 

mostraram os mais similares entre si (Kappa = 54%); já os Mod.Gauss e Opt.PDF 

foram os mais dissimilares entre si (Kappa =0%) (Tabela A.3). 

Tabela A.2 - Resultados do teste 𝜒2 com base nas distribuições específicas dos MASOs 
dos modelos: Opt.PDF, Mod.Gauss e Mod.Gamma. 

Parâmetro Valor 

𝜒2 2248905 

p-valor 0,00 

G.L. 12 

G.L.: graus de liberdade; significância do teste (alfa = 5%). 

Fonte: Produção do autor. 

 

Tabela A.3 - Resultados da análise de similaridade pareada das séries classificadas 
segundo os modelos: Opt.PDF, Mod.Gauss e Mod.Gamma. 

Comparativos Similaridade (Índice 
Kappa) 

Opt.PDF vs. Mod.Gauss 0,20 

Mod.Gamma vs. Mod.Gauss 0,54 

Opt.PDF vs. Mod.Gamma 0,25 

Fonte: Produção do autor. 
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Figura A.4 – Tabulação cruzada da análise de similaridade com base no indicador 
Kappa. 

 

Valores mais próximos de 1 indicam maior similaridade; valores mais próximos de 0 
indicam dissimilaridade. 

Fonte: Produção do autor. 

Com base na segmentação das três series classificadas (do Mod.Gauss, 

Mod.Gamma e Opt.PDF) segundo as fases do ENSO (La Niña e El Niño) e 

respectivos 𝑀𝐴𝑆𝑂(𝑃𝑃𝐹=𝑖) , observou-se variabilidade na distribuição dessas 

séries (Figura A.5). Da esquerda para direita da figura, o Mod.Gamma obteve 

intensidades intermediárias para os 𝑀𝐴𝑆𝑂(𝑃𝑃𝐹=0%)  e 𝑀𝐴𝑆𝑂(𝑃𝑃𝐹=15,9%) . Essas 

intensidades aumentaram no período da La Nina, indicando que a frequência 

mensal das precipitações de baixa intensidade (de percentil 0% e 15,9%) são 

maiores neste período do ENSO para a área de estudo. Já o Mod.Gauss obteve 

as menores frequências para os 𝑀𝐴𝑆𝑂𝑠  de percentis inferiores a 6,7%. Em 

compensação, o Mod.Gauss obteve as maiores frequências para os 𝑀𝐴𝑆𝑂𝑠 de 

percentil 15,9 e 97,7%; já para percentis superiores a 15,9 e inferiores a 97,7%, 

o Mod.Gauss obteve as menores frequências. Por fim (a direita da figura), o 

Opt.PDF obteve as maiores frequências (entre os modelos analisados) para o 

𝑀𝐴𝑆𝑂(𝑃𝑃𝐹=0%) . Já para os percentis 2,3% a 15,9%, o Opt.PDF obteve as 
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menores frequências. Para precipitações de maior intensidade (de 

𝑀𝐴𝑆𝑂(𝑃𝑃𝐹=84,1%) e 𝑀𝐴𝑆𝑂(𝑃𝑃𝐹=93,9%)), o Opt.PDF obteve as maiores frequências. 

Para eventos extremos (𝑀𝐴𝑆𝑂(𝑃𝑃𝐹=97,7%)), o Opt.PDF obteve frequência similar 

ao do Mod.Gamma. 
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Figura A.5 – Distribuição dos eventos de precipitação das frequências mensais acumuladas (MASOs) por percentil específico com base 
nos modelos: Opt.PDF, Mod.Gauss e Mod.Gamma. 

 

Fonte: Produção do autor. 
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A.1.4 Discussão 

Este estudo se propôs ao desenvolvimento de uma nova abordagem para 

detecção de eventos extremos em séries temporais. Os resultados aqui 

observados reforçam que a detecção de eventos extremos é dependente não 

apenas dos percentis de detecção, mas especialmente da definição da família 

de distribuição considerada (𝑓(𝑋)). 

O uso de limiares de classificação com base em valores absolutos é uma 

abordagem comumente utilizada na literatura; contudo, essa apresenta 

problemas quanto a ciclos e mudanças climáticos, enquanto que limiares 

baseados em valores relativos (e.g., percentuais e desvios padrões) preservam 

a frequência das respectivas distribuições (CAMUFFO; DELLA VALLE; 

BECHERINI, 2018). 

Com base na variabilidade do ENSO, os modelos apresentaram resultados 

similares quanto a media, mediana e desvio padrão, independentemente do 

limiar relativo (percentil) analisado. Estes resultados são consistentes com as 

observações de outros autores, os quais pontuam haver uma correlação fraca 

entre o ENSO e os eventos de precipitação extrema (PEPLER; COUTTS-SMITH; 

TIMBAL, 2014; ASHCROFT; KAROLY; DOWDY, 2019). Tal como ressalta 

(PALHARINI et al., 2020), há demasiada variabilidade entre as bases de dados 

de precipitação (in situ, de sensoriamento remoto e de modelagem). Assim, 

estudos futuros poderão avaliar com mais detalhamento como as variações do 

ENSO podem estar associadas a eventos extremos em séries temporais. Outra 

questão a se considerar é a estacionariedade (ou ausência dela) do dado 

(XAVIER et al., 2019), tal que estudos futuros também poderão avaliar a 

aplicabilidade de técnicas de decomposição de sinal sobre modelos de detecção 

de eventos extremos. 

A.1.5 Conclusão 

Neste trabalho, um novo modelo de detecção de eventos extremos em series 

temporais foi proposto, e, posteriormente, foi analisado com base em outros dois 
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modelos extraídos da agência europeia European Drought Observatory of the 

European Environment Agency (EDO-OEEA). O modelo proposto foi validado 

utilizando dados da base CHIRPS com base na porção leste da região 

amazônica, mais especificamente, o estado do Pará. 

As análises aqui apresentadas evidenciaram tendências temporais positivas 

para eventos de precipitação de intensidade baixa e alta. Resultados que 

indicam potencial modificação do regime de precipitação para a área de estudo: 

com aumento de ambos casos (precipitações de intensidade baixa e alta) no 

futuro próximo. Uma vez que a frequência e intensidade de eventos de 

precipitação intensa tendem a aumentar em virtude das mudanças climáticas 

globais, os resultados aqui observados podem ser considerados como um 

indicativo inicial destas mudanças climáticas. 

A análise de validação cruzada revelou que a sensibilidade de cada modelo é 

específica para cada limiar de detecção (percentis de detecção). Para eventos 

de baixa intensidade (PPF(2,3%) e PPF(6,7%)), o Mod.Gamma se mostrou mais 

sensível que os demais modelos (Mod.Gauss e Opt.PDF). O Mod.Gauss 

apresentou maior sensibilidade de detecção para eventos de baixa e alta 

intensidade (PPF(15,9%) e PPF(97,7%)). Para eventos de intensidade intermediária-

alta (PPF(84,1)) e alta (PPF(93,3)), o Opt.PDF obteve as maiores frequências, quase 

4 vezes superior aos demais modelos. 

Os resultados aqui apresentados reforçam a importância na seleção de uma 

família 𝑓(𝑋)  para detecção de eventos extremos. Uma vez que cada família 

apresenta limiares específicos para mesmos percentis de classificação, reforça-

se a importância de se seu uso nas tomadas de decisão e políticas de controle 

e mitigação de impactos a eventos extremos e mudanças climáticas. 

Uma vez que a definição e escolha do método de detecção de eventos extremos 

influenciam diretamente na capacidade de detecção desses eventos, por meio 

da abordagem aqui apresentada, o Opt.PDF, esta limitação é mitigada, 

promovendo uma abordagem mais generalizada para detecção de eventos 

extremos em séries temporais. Estudos futuros poderão validar essa 



150 

 

abordagem, utilizando diferentes bases de dados, métodos de agregação 

temporal (i.e., mediana, máximo, percentil), e/ou até mesmo acoplando outras 

abordagens de decomposição de sinal ao modelo proposto. 
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ANEXO A 

A.1 Fichas de notificação 

Figura A.1 - Fichas de notificação (Anexo 1) do Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN). 

 

http://portalsinan.saude.gov.br/hepatites-virais. Departamento de DST, Aids e 
Hepatites Virais. 

Fonte: Ministério da Saúde (2020). 

 

 

 

http://portalsinan.saude.gov.br/hepatites-virais
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